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O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Está instalada a centésima vigésima audiência pública da Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva, no dia 7 de abril de 2014, Auditório Teotônio Vilela, para a oitiva de depoimentos dos militares que resistiram à ditadura. Esclarecemos que a Comissão da Verdade pretende realizar todas as audiências abertas ao público.
A composição da mesa: Amélia Teles, da Comissão de Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos, professor Paulo Cunha e eu, Adriano Diogo. Então, vou passar a palavra para o Paulo Cunha. Tem um microfone sem fio disponível, por favor? Fica à vontade...

O SR. PAULO CUNHA – Bom dia a todos, é um prazer enorme ter todos vocês aqui, estar conduzindo esse trabalho com o deputado Adriano Diogo, dando prosseguimento a audiências públicas e, coincidentemente, esta acontece justamente no mês do golpe civil-militar de 1964, quando temos vários eventos sobre o golpe ocorrendo pelo país, o que tem sido extremamente positivo. E nessa linha, seja de eventos, mas também de audiência pública trazendo a público e à sociedade civil o papel dos militares que resistiram ao golpe de 1964. Esse papel muitas vezes é pouco conhecido, quiçá reconhecido, mas nunca é demais lembrar que os militares, proporcionalmente, foram o grupo mais atingido pela repressão em 1964. E também já havia um número significativo no período anterior, cuja perseguição também teve continuidade até a redemocratização.
Então desta feita nós teremos aqui vários militares das Forças Armadas, quase todos praças, um segmento também que começou a ser sujeito na história republicana desde a Revolta da Chibata, desde a Revolta dos Sargentos, de 1915, todo período da Coluna Prestes, mas também nos anos 1950 muitos deles atuaram, mas também foram penalizados por atuarem nas grandes causas nacionais, como a questão de "O Petróleo é Nosso", a luta pela Amazônia, pela não internacionalização da Amazônia e, também, a não ida de tropas brasileiras à Guerra da Coreia.

Mas, antes de apresentar os convidados e chamá-los à Mesa, nós também gostaríamos de fazer uma pequena homenagem ao, talvez, o primeiro resistente que pagou com a vida, que foi o coronel Alfeu de Alcântara, em 1964, uma pessoa extraordinária, de muita coragem, que se recusou, terminantemente, a aceitar as ordens dos golpistas e foi metralhado. Ele é um dos muitos militares que foram assassinados. Na verdade, nós temos já contabilizados 27 militares que foram mortos no período pós-1964. E 10 outros civis de origem militar que também foram vitimados, ou seja, isso por si só já é um grupo significativo e também merece uma investigação posterior.
Então, inicialmente, nós vamos prestar essa homenagem ao coronel Alfeu, passando um pequeno vídeo da TV Câmara, lembrando, inclusive, que a TV Câmara produziu, recentemente, um outro vídeo intitulado “Militares de Esquerda”, disponível, com vários militares, alguns, inclusive, como o coronel Silvestre, que deu um depoimento aqui, um belíssimo vídeo, por sinal. E acredito que logo teremos disponível uma série produzida pelo cineasta Silvio Tendler, que foram cinco filmes. Em algum momento ele deve estar pelo Youtube da vida, disponível, mas que acho que ele cumpre também esse papel importante de trazer à tona vários autores, que foram atores políticos na nossa história, militares, e trazê-los à sociedade para o nosso conhecimento. Esse ainda não está, o da TV Câmara já está disponível, e esta é uma produção da TV Câmara, que nós abrimos como homenagem ao coronel Alfeu.

* * * Vídeo é exibido * * *
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Uma salva de palmas, né, para o coronel!
O SR. PAULO CUNHA – Bom, então dando continuidade agora chamo para se sentar à mesa os depoentes, capitão Simão Keremian, capitão Francisco Fernandes Maia, capitão José Araújo Nóbrega, e o capitão Moacir Correia. Esses são os nossos expositores da manhã, que atuaram na luta pela resistência democrática.
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Capitão Simão Keremian com a palavra.

O SR. SIMÃO KEREMIAN – Bom dia a todos, integrantes da Mesa e pessoal presente. È necessário que a gente se situe à época em que ocorreram esses fatos, e as situações desenvolvidas anteriormente, porque o golpe de 1964 foi uma consequência de tentativas golpistas anteriormente havidas. Isso posto, eu passo a um relato pessoal.
Eu nasci em Bela Vista, hoje estado de Mato Grosso do Sul, fronteira com Paraguai. Bela Vista, Brasil, e Bela Vista, Paraguai. Na época, era um lugarejo muito carente, sem as melhorias sanitárias que hoje já existem, era uma cidade que não tinha asfalto, os postes de luz eram no meio das ruas, e passei uma infância ali. Fiz o curso ginasial lá na cidade, colégio estadual, depois fomos para Campo Grande, uma cidade maior e mais desenvolvida, também de Mato Grosso do Sul, onde fiz o curso científico.
Eu tive, talvez, o privilégio de ter um avô que era imigrante da Armênia, fora lá guerrilheiro que lutara contra os turcos que massacraram um milhão e meio de armênios, em 1915. Eu andava sempre com ele até meus seis, sete, oito anos, e de Bela Vista, que a gente viajava numa jardineira mista, de Bela Vista até Aquidauana, passando por Jardim, via Lopes da Laguna e outras cidadezinhas que levavam mais ou menos quatro horas de viagem. Ia percorrendo aquele território que a gente via um território totalmente desabitado, então ele, grande conhecedor da coisa, ele falava, eu tinha sete anos, ele falava: "tá vendo, meu neto, isso aqui nós vamos percorrer ainda duas horas e é de um fazendeiro que deu o nome de Bela Vista". Um cara semi-analfabeto que obtivera essas terras devolutas do Estado e mantinha um serviço, praticamente, escravocrata em suas terras e tinha-se notícia de que os fazendeiros lá, quando os empregados pediam conta ou queriam receber o que tinham direito, eles mandavam matar e enterravam lá na fazenda mesmo, mancomunado com as autoridades policiais da cidade.
Então, nessa realidade, contexto, que a gente foi vendo criou-se assim um senso de justiça no espírito da gente. Bom, feito o curso científico, eu fiz a minha incorporação, fui incorporado ao Exército em junho de 1958, e fui o primeiro colocado no curso de suficiência dos cabos de todo o 2º Exército. Com isso, eu tive depois no curso de sargento e fui promovido graças, naquela época, que estivera no Ministério da Guerra, o Marechal Lott, que abriu que os subordinados, os praças, poderiam dirigir a ele, ministro da Guerra, qualquer problema.

E na época eu também fiz e estava em segundo lugar no curso de sargento e não saía a minha promoção, já tinham sido promovidos oito da minha turma e eu, em segundo lugar, não fora promovido porque a vaga não era na minha unidade, e era pela unidade. Então, eu escrevi uma carta que eu não achava justo, e ele analisou isso, e me deu a resposta: "sua carta está sendo examinada". Depois veio que ele determinara que eu fosse aproveitado em qualquer unidade da 2ª Região Militar, que era Mato Grosso. Então, feito isso, a primeira vaga que surgiu, que foi na 1ª Seção do Estado-Maior, do QG da região, eu fui aproveitado, fui promovido.
Eu, em toda a minha vida militar, nunca tive uma punição, além de elogios, tive muitos elogios. E, com isso, eu pleiteei e consegui, porque ainda Marechal Lott, no Ministério da Justiça, facilitava os nossos pleitos, porque ele entendia muito e dava atenção ao ser humano, não ao subordinado, propriamente dito. E, com isso, eu consegui minha transferência aqui para São Paulo, onde fiz o curso de Jornalismo na Cásper Líbero, tive um professor excelente, que depois, quando fui cassado, me ajudou muito, deputado autêntico Freitas Nobre. E também fiz, por influência dele, o curso de Direito, que veio depois para servir para a luta da minha anistia e dos companheiros, como a gente exerce na Acimar.

Não pertenci a nenhuma organização política da época, nem nada, era apenas um. Minha linha de conduta se identifica com os militares legalistas e nacionalistas, em defesa das instituições democráticas, como manda a Constituição. Fiel a isso, fui cassado pelo Ato Institucional Número Um, em novembro de 1964, com expulsão das fileiras do Exército, sem salário algum e suspensão dos direitos políticos por 10 anos. Culpa: ser fiel à autoridade legal constituída.
Fiquei cinco anos sem documentos, sem poder trabalhar oficialmente. Nesse período tive a interação muito grande com o então deputado autêntico Freitas Nobre, meu professor de ética, na faculdade de Jornalismo. Formei-me em Jornalismo e, posteriormente, em Direito, idos para a luta minha e de meus companheiros injustiçados, torturados e muitos assassinados, de forma mais vil.
A Acimar, Entidade Nacional dos Civis e Militares Aposentados e da Reserva, que tenho a honra de presidir atualmente, e é nessa trincheira de luta em defesa da justiça aos anistiados, inicialmente, que funcionara na clandestinidade e oficializada a nossa associação em 28 de setembro de 1985. Tivemos a grata satisfação de ter como fundador e seu primeiro presidente José Francisco de Almeida, que foi um lutador, um expoente da Acimar. E lá, nessa trincheira, se juntaram companheiros. Posteriormente, tivemos a presidência de Francisco ininteligível. O Almeida era da Aeronáutica, o Francisco ininteligível do Exército, depois sucedeu novamente o Almeida, e aí fui eu presidente, posteriormente, depois de mim o Maia, e aí ficamos revezando e, atualmente, sou eu o presidente.

Estamos aqui, 50 anos após o golpe, e 31 anos de uma ditadura sanguinária, retrógrada, de triste memória, que maculou a história do Brasil e introduziu a tortura, deu vazão aos instintos de bestialidade desumana, animalesca, transformando jovens oficiais em torturadores e assassinos, e legando um passado negro, vergonhoso de crimes imprescritíveis, escondidos sob a peneira da mentira, da impunidade, da auto-anistia, dos horrendos fatos cometidos como torturas, assassinatos, estupros, desmantelamento dos lares brasileiros.

As anistia anteriormente concedidas restituíram os direitos dos punidos na sua integralidade, exemplo: o pai do general Figueiredo. E, na maioria, eram agraciados com promoções ainda, e outras regalias, como no casos dos sediciosos de Aragarças e Jacareacanga. A nossa Anistia, concedida pela Lei 10.559/2002, além de ser uma auto-anistia aos torturadores, assassinos, estupradores, regulou o artigo 8º das disposições transitórias da Constituição de 1988. Não alterou, não modificou, não criou regime diferenciado algum, apenas regulou, com aplicação subsidiária naquilo que o Estatuto Único dos Militares e leis atinentes não contemplavam as injustiças aos anistiados.
Incríveis os empecilhos criados até hoje no cumprimento das decisões da Comissão de Anistia, que é hoje presidida pelo jurista Dr. Paulo Abrão, que tem feito um trabalho extraordinário na divulgação dos fatos reais, para que a nossa juventude tenha conhecimento e que para no futuro isso não venha a ocorrer. Dr. Paulo, um dos melhores presidentes que a Comissão de Anistia teve. Honesto, correto, disciplinou a Comissão de Anistia, demitindo eventuais funcionários e criando uma respeitabilidade por essa Comissão.

E as portarias do Ministério da Justiça alteraram ao bel-prazer de pareceres distorcidos de rábulas dos ininteligível caso de pensões e das filhas que tinham seus direitos adquiridos. Um outro exemplo, a mudança introduzida na carta patente, alterando a lei que a instituiu, quando a Lei 10.559/2002 não determinava, pelo contrário, apenas regulava, não tinha poder de alterar nada e muito menos, por exemplo, de alterar os termos de uma carta patente que muitos recusamos de recebê-la. Até hoje, nesse impasse, é uma das injustiças ainda vigentes.
A Acimar, que luta pelo cumprimento integral da Anistia, sem corruptelas na sua execução, sem as restrições ilegais do Ministério da Defesa e forças singulares, reclama da falta de vontade política do governo para o fiel cumprimento da lei. Porque é tão vergonhoso que até hoje se estende esse problema da Anistia, cada hora criando um problema, cada hora é termo de adesão não cumprido, é suspensão de salários porque requereu um outro benefício, e assim por diante. Criam-se obstáculos e ainda continuam a perseguição de 1964, isso precisa acabar.
Com o regime ditatorial, os golpistas instalaram o terrorismo de Estado: perseguições, atentados criminosos com vítimas, como o Riocentro, o escritório da OAB na Guanabara, bancas de jornais, episódios como o assassinato do deputado Rubens Paiva, Vladimir Herzog e Manuel Filho, na UNE, também o episódio do Sérgio Macaco, que impediu que a insânia do brigadeiro Burnier se consumasse, entre muitos outros. Esse episódio do Sérgio Macaco, ele foi determinado pelo brigadeiro Burnier que ele jogasse prisioneiros torturados no mar, e ele se negou de praticar essa ignomínia.

Vinte e um anos de pesadelos suportados pelo povo brasileiro. É o que a Comissão Nacional da Verdade, bem como as estaduais e municipais, constroem uma memória imparcial para que as novas gerações tomem conhecimento para que não seja repetido e o nosso povo, amante da liberdade democrática e da justiça, seja derramado sangue de seus entes queridos. E, assim, encerro isso, pedindo para que a justiça seja feita e volte a ter paz e unidade nacional do Brasil. Obrigado. (Palmas.)
O SR. PAULO CUNHA – Então, dando prosseguimento, passo a palavra ao capitão Francisco Fernandes Maia.

O SR. FRANCISCO FERNANDES MAIA – Pessoal, bom dia a todos e todas. Eu queria parabenizar, inicialmente, esta vanguarda que luta para que a memória traga a verdade e, consequentemente, a justiça. Aqui nós temos o Paulo Cunha, o deputado Adriano Diogo, e em cada estado nós temos esses patriotas esclarecidos e destemidos que lutam. Como no mundo inteiro onde aconteceram ditaduras, como na Itália, Espanha, Portugal, Guatemala, Honduras, e aqui no Brasil, a luta depois de, principalmente no Brasil, voltando... Foram duas gerações completamente alienadas, ficaram fora do tempo. Eu digo isso porque eu tenho filhos e eu sei disso. Quando eu vou falar eles são todos refratários, não sei o porquê.

Mas só para falar o seguinte, eu era um sargento da Aeronáutica. Sargento das Forças Armadas no Brasil, você é subalterno, a gente sempre conta com aquilo que na Argentina eles faziam com os marinheiros, aqui no Brasil, que foi por isso que houve aquela Revolta da Chibata. Então o que aconteceu, como sargento, eu cheguei muito novo lá em Natal, 20 anos, e eu observei que quando eu estudava em Natal antes, fazendo o ginasial, em frente à república moravam alguns sargentos da Aeronáutica, em 1952, e eu tinha alguma amizade com eles. Aí o que aconteceu, um dia eles foram expulsos porque faziam parte de uma luta pelo "O Petróleo é Nosso", já tinha saído parece que um livro de Gondim da Fonseca. Então, eu fiquei assustado com aquilo, aqueles sargentos foram jogados na rua, eu falei com um chorando. E sabe quem era major naquela época? Esse major Hipólito, que matou o coronel Alceu, no Rio Grande do Sul. Ele era gordão, e eu tinha uma moto, já em 1955, 1954, ele passou na moto e disse “sargento, você não fez continência para mim”. Eu disse “major, eu não vi, eu ia para o rancho, a base estava impedida, o senhor estava do outro lado da pista, o que eu ia fazer? Mas não tem problema”. Aí fiz a continência e fiquei magoado com aquele negócio.
Ele, muito prepotente, era aviador, e nós que éramos controladores de voo tínhamos uma certa amizade com os pilotos, que muitas vezes, a base aérea era de instrução, eles chegavam lá aspirantes, depois eram promovidos a 2º tenente, 1º, eles entravam muito no centro de controle de voo e na torre para pedir informações. Então, o sargento vem sendo oprimido, porque naquela época o sargento não votava, e quem não vota não é cidadão. Você não podia casar, só podia casar depois de cinco anos
, casar no civil, e você também não podia fazer uma coisa que havia uma certa evasão na Força Aérea.
Eu me matriculei para fazer um curso e tirar um brevê no aeroclube de Natal, e logo depois saiu uma portaria do Ministério da Aeronáutica proibindo. Sargentos só depois de cinco anos é que poderiam tirar um brevê, e nós tínhamos tido dois companheiros antes, o ininteligível, aqui tem pouca gente da Aeronáutica, e o ininteligível, que eram de Santa Catarina e foram ser pilotos da Varig, porque é muito natural. Você entra na Aeronáutica, é controlador de voo, lida com piloto, você quer voar, aí a gente é sempre podado. Essa poda que a sociedade sempre faz nas classes inferiores traz muita revolta, mas até chegar uma revolução é muito difícil, o mundo já deu exemplo disso.

Então, eu anotei aqui o seguinte: de 1952 a 1964 os oficiais, que a turma dizia que eles tinham reis na barriga, sangue azul, eles fizeram várias escaramuças. O nosso presidente da Acimar, Simão, citou aqui o coronel Burnier, que eu conheci. Ele foi ser subcomandante da base aérea de Natal, e ele chegou a usar um irmão meu que era cabo, porque era um dos melhores datilógrafos da base para trabalhar com ele, e o meu irmão em 1964, quando foi assistir o comício da central do Rio, eu fui com ele e ele ficou assustado. O meu irmão era totalmente reacionário, um cara condicionado, porque o homem vive de seus condicionamentos interiores.
Então, o Burnier era neurótico. Ele fez aquela escaramuça com o Lameirão, eu não sei se o ininteligível já era dessa época, mas o Juscelino muito sabiamente anistiou e promoveu. Quer dizer, eles não estavam querendo isso, eles queriam era acabar com o governo Getúlio Vargas, com o governo Juscelino, porque era um governo, digamos, de industrialização do Brasil. Vocês podem ver que Getúlio voltou, fundou um partido e voltou, assim como o Lula fundou um partido e foi ser presidente, e Getúlio fez a Petrobrás com muita luta e quando ele falou em Eletrobrás já começou a faltar terra nos pés.

Essa luta pela industrialização do Brasil, e quem acompanha essa política, a gente sofre muito, e muitas vezes é até humilhado. Eu mesmo ia saindo um dia do centro de controle de voo, com uma vontade imensa de ir ao banheiro, era WC Sargentos, e WC Oficiais, entrei no dos oficiais porque estava chovendo e eu era sozinho lá. Aí quando eu entrei, que estou lá, chegou um major ininteligível conhecido na aeronáutica. Esse major tinha uma platina na cabeça, porque ele caiu lá pela Europa, ele foi contemporâneo... Resultado, ele chegou assim disse “mas, você usando...”, eu digo “nem estou sabendo que aqui é o dos oficiais. Três juntos aqui, o senhor me desculpe”. Ele disse “não”, ele chegou no balcão lá e deu parte de mim. Ainda bem que o tenente foi me ouvir, falou “não, desculpe, esse major...”, esqueço muito o nome dele, ele foi muito conhecido porque ele era piloto.
Então, a vida de sargento como subordinado era um problema danado até para estudar. Você vê, você não podia casar, não podia tirar um brevê, você tinha que... Mas o mesmo com a situação dos cabos também, os cabos tinham essa mesma coisa, não casavam, não votavam, não era votado, não podiam, lutavam para aumentar a idade pra escola. Então, acontecia a mesma coisa que acontecia na Argentina, que todo mundo sabe como era a Marinha na Argentina, e aqui no Brasil, se não fosse o nosso herói que fez aquela ameaça de bombardeio lá e conseguiu uma anistia.

E é interessante falar de anistia. Nós também conseguimos anistia. Mas voltando, desculpa estar repetindo, o sargento passou a estudar, passou a ser presidente de diretórios nas universidades, nas faculdades, e passou a escrever. Para vocês terem uma ideia, eu respondi dois IPMs, um da expulsão do sargento Borin, deve ter algum contemporâneo deve aqui, porque ele afixou um panfleto político no quadro de avisos e botou um grampeador que veio dos Estados Unidos, o major-aviador trouxe, e o major viu disse “rapaz, esse grampeador é o meu”, aí chegou lá, “Borin, você que botou isso aqui?”, ele disse “foi”. Rapaz, expulsaram esse sargento sem publicar em boletim e sem fazer exame médico, e eu que trabalhava na torre da base aérea de Recife, eu era desarranchado, pertencia ao QG, e a torre ficava dentro da base porque é lá que fica o aeroporto, a base ficou impedida. E aquela sargenteada todinha, eu desci da torre meio-dia, não podia sair, na cantina já faltava comida porque muitos não quiseram ir ao rancho, aí um sub-oficial, a gente tem que ter muito cuidado também porque ao lado nosso sempre tem um pessoal do serviço secreto do A2, e esse Dutra, ele ainda mora lá em Recife, chegou assim “Maia, você não pode sair não?”, eu digo “não”, ele disse “então você está convidado para a gente ir para o cinema, às 13h”. Eu digo “para que?” Ele disse “aqui o coronel Luis Felipe vai explicar como é que se expulsa um sargento sem publicar em boletim e sem fazer exame médico”. Eu digo “ah, eu vou”. Aí, eu cheguei lá atrasado porque eu fui comer umas bananas que encontrei numa cantina lá, aí quando eu cheguei lá o coronel que me conhecia, porque ele vinha muito no centro de controle de voo, e ele perguntava sempre para o dirigente de turno, ele chegava “quero fazer isso, isso, isso”, combinava tudo.

Resultado, quando eu entrei o coronel parou, eu fui me sentar lá na frente, porque estavam as cadeiras lá atrás, o subordinado fica complexado até nesse ponto, só as da frente é que estavam desocupadas. Aí eu fui lá, me sentei bem na frente, quando eu me sentei o coronel parou, aí disse “pois bem, voltando ao assunto...” e o sub que foi comigo sentou-se do meu lado, o dedo duro lá, aí ele chegou e disse “eu estava falando aqui e vou repetir, porque tem mais alguns que se sentaram lá atrás, que o que está acontecendo aqui é um motim”. Quando ele falou aquilo eu fiquei assustado, entrei num motim? Motim é um crime, um negócio terrível, né? Aí ele começou a falar, eu cheguei me levantei, ele disse “Maia, eu já disse aqui no começo que não quero pergunta de nenhum sargento”. Aí eu me sentei, e quando ele começou a enquadrar a coisa como motim eu me levantei de novo, e ele disse “Maia, novamente?”. “Novamente, coronel, e dessa vez eu vou falar. Olhe, eu fui convidado aqui pelo sub-oficial que está aqui do meu lado que é do A2 para assistir uma reunião onde o senhor iria explicar como é que expulsam um sargento sem publicar em boletim e sem fazer exame médico.”
Esse sargento veio para São Paulo, lutou aqui pela fundação da Acimar, tinha a viúva dele que é sócia da Acimar, e chegou a ser professor da USP, jornalista e tal, porque ninguém pode conter a ânsia de um subordinado e de um filho seu que quer estudar uma determinada coisa. 
Eu estou só citando para vocês para vocês verem que época era essa, pois bem. Citando a mesma época, eu era presidente do Conselho Fiscal e Deliberativo do Clube de Sargentos que tem quatro unidades em Recife, tem o Parque da Aeronáutica, tem o hospital, que é muito grande, tem a base aérea e o QG. Aí eram lá uns 600, 700 sargentos, aí chegou o presidente do clube e disse “Maia, tem uma senhora aqui muito importante em Recife, nós temos que fazer uma homenagem a ela, é a mãe de Che Guevara, dona Célia Guevara”. “Eu digo, é, rapaz, vamos fazer, mas como é que vai ser?” “Não, tem que ser aqui no clube”. Aí, eu cheguei, olhei, eu disse assim “eu vou sondar o sentimento da oficialidade”. Porque eu era controlador de voo, eles me conheciam, eu entrava lá, era controlador de voo da parte do piloto, e ele é punido, não é como se fosse uma autoridade também.
Aí, sabe o que aconteceu? Marcaram lá para a dona Célia Guevara vir ao clube, aí eu fui no QG como tesoureiro porque a nossa mensalidade do clube era descontada em folha, aí quando eu cheguei lá o major-intendente, que é quem dava o valor, chegou e disse “mas, meu irmão falou com você?”, eu digo “falou”. Eu não queria dizer o assunto. O irmão dele, aviador, chegou e disse “Maia, você vai quando no QG?”, eu disse “eu vou amanhã”, “então você vai falar com o meu irmão, não deixe de falar não”. Eu digo “está certo, era o major-intendente e eu não tinha muito entrosamento, tinha mais com o irmão dele”.
Aí o major chegou, olhou assim para mim e disse “olha, o seguinte, a Marinha fez uma homenagem à dona Célia Guevara, o Clube de Sargentos da Marinha, os oficiais ninguém fez, e o Clube do Exército também o presidente Esdras, o Clube Wolff, em Recife, muito conhecido, e eu queria pedir um negócio a você porque você é presidente lá”. Eu disse “não, eu sou presidente do Conselho Fiscal e Deliberativo, na diretoria são 10”. Só que no estatuto desse clube dizia que a diretoria não podia fazer nada sem o referendo do conselho. Não sei como ele sabia até o estatuto do clube, ele chegou e disse “não, a responsabilidade é sua, você vai ter que demolir, sabe por quê? Se não isso vai dar muita cadeia”. Aí eu fiquei com medo. Como vai dar cadeia de novo?
Aí sabe o que aconteceu? Eu cheguei no clube, o Portella, Câmara, o Borin. O Borin já tinha ido embora, é lógico, né? Aí, olha o que aconteceu. Eu tentei, na reunião conjunta, demolir a diretoria de a gente fazer aquilo, e sim fazer lá fora, que foi a ideia que o major me deu. Aí botaram em votação e nós perdemos por um voto. Eu digo “ih, rapaz, e agora?”. No dia seguinte eu fui, peguei, fui visitar todos os diretores e tudo o mais para tentar persuadir esse pessoal a desistir dessa homenagem dentro de um próprio militar, porque não era sede nossa como é a Acimar e era um próprio nacional. Aí conseguir convencer, vai para votação e nós ganhamos. Resultado, essa homenagem foi feita lá fora, essa mulher falou muito bem, muita gente chorou. 

(chorando) Pela primeira vez na minha vida eu me emocionei, tive uma mãe, que a mãe usa o coração, nós, homens, usamos a razão. Ela convenceu que o filho dela era um herói que partiu para o mundo, era um homem do mundo, e que nós estávamos ali para prestar uma homenagem à mãe cujo marido era ininteligível que criou aquela figura tão impoluta. Resultado, 15 dias depois Castelo Branco era o comandante do 4º Exército, prendeu o comandante, presidente do clube da Marinha, prendeu do Exército e não prendeu a gente da Aeronáutica. Aí foi todo mundo me abraçando. “Rapaz, que beleza”. Se não fosse aquela minha amizade, por uma questão funcional, como piloto, eu teria aprovada  a coisa de dentro do clube. Mas a interatividade é que faz a gente progredir.
Pois bem, só para vocês verem, aí depois disso vem eleição para vereador. Aí a Aeronáutica... foi até o deputado Luiz Maranhão Filho, que eu era muito amigo do irmão dele, Djalma. Luiz Maranhão Filho era irmão do Djalma Maranhão, em Natal, quando eu servi lá. Era deputado federal, vocês sabem disso... Djalma Maranhão morreu em Montevidéu... Aí, ele chegou, o Djalma Maranhão e disse “ Maia, é o seguinte, rapaz, nós temos que ter um, no hotel Guararapes”. Eu falei “vocês têm que eleger um sargento aqui”. Aí eu cheguei "mas rapaz" tudo vinha para cima de mim por amizade, resultado, nessa preparação da chapa para sargento a turma começou a me aclamar e eu não queria porque a minha esposa, a primeira esposa, não é a segunda que está ali, o pai dela, por complicações políticas sofreu muito e morreu em Recife. E ela já era calcinada por isso, (chorando) aí eu cheguei e disse: “não, não vou ser candidato não”.
Já estava tudo preparado, a gente se reunia no edifício Vieira da Cunha, casa do sargento, aquele negócio todo, aí rapaz aprovamos um sub Medeiros, que era um sub do 6º Clube de Aviação, onde trabalhava o Borin, o ininteligível que o Simão conhece, e ele foi eleito vereador. Isso foi em 1960, quando foi em 1964 foi o primeiro a ser cassado. Tá entendendo? Então, para vocês verem que essa luta da gente é uma luta que vai calcinando você, você chega até a ter medo. Eu tinha colega meu, quando eu fui cassado, que foi uma coisa muito interessante. Eu fui cassado pelo Ato 2, em fevereiro de 1967, e como controlador de voo era uma fruta rara, porque a escola para formar controlador de voo de 600, 500 só tiravam lá 15, 20, faltava controlador de voo. Era para trabalhar dois, a gente estava trabalhando um só, em turnos de seis horas, a gente quando trabalhava oito era um escravo, a gente ficava com fome, se quisesse ir no banheiro não podia, que o banheiro era lá embaixo no térreo, você tinha que subir cinco andares a pé, não tinha elevador, toda aquela vida de escravo, né?
Resultado, meus amigos, na cassação... Sim, aí eu tinha ficado preso nove meses, em 1965, acusado de pertencer ao Partido Revolucionário Trotskista (PORT). Resultado... A Rosana gosta, que ela é do PC... Resultado, sabe o que aconteceu? Depois, fiquei nove meses preso junto com o ininteligível, os outros e nesse processo, olha mais outra situação. Eu impetrei quatro habeas corpus, o sargento quando era preso naquela época ganhava metade, o regulamento do ininteligível devia ser muito drástico. Ora, você é preso, ganhando a metade e ter que gastar com advogado, e o advogado tem que receber porque é um trabalho difícil, sabe o que aconteceu? O Mourão Filho três vezes relatou o meu habeas corpus e negou, no quarto ele deu. Eu me admirei depois de nove meses. Eu chego lá, o oficial do dia chegou “Maia, você está livre”. Fui o primeiro a ser libertado, tinha mais quatro colegas lá. Eu digo “livre de quê?”, ele falou “rapaz, chegou um habeas corpus aí, já publicaram, não sei o que, não sei o que”, eu digo “tá bom”.
Aí eu fui ficar livre, mas eu voltei a trabalhar, passei a ganhar integralmente, aquele negócio todo. Aí trabalhei o resto de 1965, em janeiro, saí no dia do meu aniversário, fiquei nove meses, 1966, trabalhando em sub judice, pagando advogado para ir na auditoria, um auditor muito reacionário...

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Voltou como controlador?

O SR. FRANCISCO FERNANDES MAIA – Voltei, voltei a trabalhar na torre. Ainda bem... os comandantes, rapaz, eles são escolhidos entre si acho que pelo mais reacionário, mas às vezes entra um cara humanista no meio, entra e você, eu fico “mas como eu vou ficar trabalhando?”, agora, sabe por que eu fui trabalhar? Porque o presidente do Serviço de Rotas da 2ª Zona Aérea era um major ininteligível de Figueiredo, que não sei se alguém, o ininteligível ou outros tenham convivido com ele. Aí o major, quando eu fui para aquele comício da central em 1964, eu fui com uma passagem de inspetor de rota, porque tinha havido um concurso e eu fiquei em primeiro lugar, aí ganhei aquele negócio e fiquei com aquela passagem. Daí dezembro, quando foi em fevereiro, que o comício foi em fevereiro, né? Não, em março, eu viajei, e quando eu voltei houve o IPM. Aí, nesse IPM onde o promotor Francisco de Accioly Filho, alagoano, chegou assim e disse “Maia, quem lhe deu essa passagem?”, eu disse “essa passagem foi dada pelo major ininteligível  que é o presidente do serviço de rotas aqui, é o comandante da 2ª Zona Aérea. Ele disse “tem certeza?”, eu digo “tenho”. Eu fui com o cartão de inspetor de rotas, né.
Naquele dia eu fui liberado e fui para casa, quando foi 11 horas da noite, chovendo, esse major chega na minha porta de lambreta, vestido numa capa branca, até olhei, fiquei até com medo, aí a minha esposa foi atender. Não sei porque, parece que o menino estava chorando e eu fiquei dentro de casa, ela chegou e disse “não, ele quer falar com você lá no portão”. Aí quando eu cheguei lá, ele olhou assustado para mim, olha como ele me protegeu depois, disse “ô, Maia, o que você falou de mim, que eu recebi uma intimação para ir depor amanhã? Eu estou sabendo que você falou de mim lá no IPM”. Eu falei “não, major, agora que eu estou me lembrando, isso foi o caso de uma passagem que o senhor me deu em dezembro, que eu ganhei aquele concurso, e eu fui agora”. Ele disse “você foi para o comício?”, eu digo “fui”. Ele nem sabia que eu tinha ido para o comício. “Quer dizer que você só falou isso de mim?”. Eu disse “eu não sei mais nada do senhor, só falei isso mesmo”. Convidaram o major para ir depor lá.

Aí, olha o que aconteceu, continua a perseguição. No dia da cassação, outra ingenuidade, porque a gente, sargento, é até um pouco conformado com aquela inferioridade social deles. O controlador de voo era privilegiado, vinha uma kombi pegar a gente no aeroporto para levar para a torre, que era dentro da base. Aí, eu cheguei, o cabo dirigindo, peguei o "Diário de Pernambuco" e li e estava lá: "Castelo cassa sargento". Vire página 2. Aí, quando eu virei estava o meu nome e os outros quatro companheiros lá, que estávamos respondendo IPM na auditoria. Olha, turma, é bom você ter amizade até com cara reacionário, porque o reacionário é o produto de um condicionamento, e você pode mudar um reacionário. É difícil você pegar um progressista para ser reacionário, agora um reacionário para ser progressista, humanista, é mais fácil. Não, é sério, eu tenho essa experiência.
Aí, olha o que aconteceu, prestem bem atenção. Na auditoria da 7ª Região Militar, porque nós já tínhamos estabilidade pelo Lott, com mais de 10 anos, corria lá o processo. Aí, eu fui um dia depor lá, levei um coronel chamado Algedy Ubiracy de Souza, do Exército, que era professor meu na universidade, e era um cara muito bom, professor de história das instituições, professor do colégio militar, gostava de mim, me chamava depois da aula para conversar. Aí ele chegou e disse “Maia, o que está acontecendo com você, que você está atrás de um professor para ser testemunha”. Falei “rapaz, é que eu vou depor amanhã na auditoria, estou respondendo um processo lá”. Ele disse “processo de quê?”, eu digo “de subversão”, não tem outra explicação. Aí, ele chegou e disse “eu posso ser sua testemunha”, eu digo, “ô, coronel, eu agradeço”.
E ele foi ser testemunha, aí eu fui com ele, eu estava lá. Aí, numa auditoria militar, acho que isso não mudou, tem três conselhos de disciplina, um da Marinha, outro da Aeronáutica, outro do Exército, três, quatro ou cinco oficiais lá. Aí, quando chegou a vez do coronel depor, o auditor olhou para ele e disse “coronel, o senhor”... Não, capitão, o presidente desse conselho de disciplina, “o senhor é professor do sargento?”, ele disse “sou”. E ele disse “o que o senhor conversava com ele?”. O coronel disse “pergunte aí para ele”. Ele perguntou, eu disse “a gente conversava sobre política”, falei. Aí, ele disse “tá vendo, coronel, o senhor conversando política com um sargento”. Aí o coronel se levantou e disse “capitão, o senhor está ignorando muita coisa, política no sentido administrativo, não é política de...”, aí deu uma bronca, não sei como não expulsaram o coronel da auditoria.
É só para mostrar para vocês a vida, desde 1952, quando eu assisti os colegas sendo expulsos, 1954, 1955, aquele negócio todo, e a gente vai indo, vai indo, e sempre inseguro. Pois bem, meus amigos, no dia da publicação do jornal, eu fui trabalhar sozinho na torre, aí um oficial de operações, que é um oficial que quem foi da Aeronáutica sabe, ele fica lá embaixo, e na torre de controle está escrito: “Independente de posto ou patente, nenhuma autoridade pode adentrar a este recinto sem a autorização do operador”. Aí, o telefone tocou, um telefone ininteligível, eu atendi. “Ô, Maia, eu posso ir aí?”, eu digo “quem é?”, “é o ininteligível, eu digo “pode, pode subir”. Já era nove e pouco, o tráfego tinha diminuído. Aí, quando ele subiu veio com o "Diário de Pernambuco", jogou em cima do meu, e disse “você já comprou o jornal de hoje?”, eu digo “já”. “Você leu?”, eu digo “li”. “E o que você viu?”, “eu vi que estão me transformando numa figura importante, eu fui cassado? Direitos políticos cassados”. Ele chegou e disse “só que você esquece que vai perder a função pública, né, rapaz?”. E, rapaz, o mundo escureceu. Eu não sabia, pensei que ia ser cassado, mas continuava, você está entendendo? Aí, eu digo, “pronto”. Aí eu ia entregar a casa ao próprio nacional, a mulher grávida, tá entendendo? Em 1967, eu já tinha seis filhos. A minha mulher não podia ver a cueca no arame, já engravidava, era uma coisa horrível.
Pois bem colegas, o caso é o seguinte, olha a insegurança. Eu fiquei trabalhando e 45 dias depois não publicavam no boletim do QG, que tinha que publicar no boletim da base aérea. Eu disse “rapaz, será que é porque eu sou controlador de voo, vou ficar depois de cassado?” E o oficial, que era entendido, politicamente, eu tinha conhecido dele lá em Natal, por isso que ele pediu para subir, ele disse “rapaz, você é um cara de sorte, eu acho que não vão publicar”, eu digo “ah, mas isso aí não está certo”. Aí, na véspera de publicar em boletim chegou um coronel chamado, esse eu me lembro o nome de todos eles, ininteligível Brasil, que é para o pessoal da Aeronáutica se lembrar deles. Ele era aviador e era o prefeito dos próprios nacionais, dos próprios da Aeronáutica ali, a vila dos oficiais, das vilas de sargento.
Aí, o coronel chegou e disse assim “ô, Maia, é o seguinte, rapaz, eu quero marcar com você uma data para você me entregar a casa”, porque a casa é entregue com uma certa solenidade, né, para ver se tem um arranhão, um prego na parede, eles debitam tudo para descontar, é muito natural. Aí, eu digo “rapaz, o senhor vai me dar aí uns oito ou dez dia porque eu tenho que alugar uma casa”, e corri para alugar uma casa. A minha esposa era funcionária dos Correios, postalista, ganhava menos que o aluguel da casa. E eu fazia o último ano de um curso de Sociologia e Política, que eu queria ser sociólogo para trabalhar na Sudene, já tinha escolhido um advogado, um administrador de empresa, é o ideal de cada um, né? Tinha conhecido o Celso Furtado aquela época, estava mais ou menos entrosado, resultado, com a cassação você não assume função pública.

Aí eu aluguei a casa, e num dia atrasado a minha mulher sai e, por coincidência os filhos vão saindo em ordem de nascimento, aquela escadinha. Aí, o major olhou para mim, falou assim “mas, rapaz, sua família é grande assim”, eu digo “é”. Ele disse “rapaz, e o que você vai fazer?”, eu dei uma resposta e esqueci. Olha quando eu fui saber o que eu falei. Aí entreguei a casa e tudo mais. Aí, lá tinha o centro de controle da ininteligível, ficava na Ibiribeira e o chefe desse centro de controle eu conhecia. Um conselheiro meu, o Pretinho, aqui, o Oliveira, eu chamo ele de Pretinho, que estava em João Pessoa essa semana, trabalhava lá, mas aí saem duas portarias reservadas do Ministério da Aeronáutica dizendo que você não podia trabalhar.
Quer dizer, eu já tinha sido cassado, perdi o emprego e não podia exercer outro emprego lá fora, porque eu ia trabalhar nesse centro de controle de voo. Aí, eu peguei a casa, ininteligível tudo, mas o cara pediu para eu voltar a uns 15 ou 20 dias e quando eu voltei ele disse “Maia, saiu um negócio aí que você não pode mais trabalhar aqui não”. Eu digo “o que é?”, são duas portarias, os ininteligível devem saber o número delas aí. Está no parágrafo 3º, do artigo 8º da Constituição de 1988, na ininteligível,.

Aí ele olhou para mim “e agora, o que você vai fazer?”, eu digo “rapaz, não sei. A minha profissão eu nem... Estou fazendo ininteligível em um monte de faculdade, sociologia e política os caras, sabe como é que é, fica todo mundo assim”. Eu digo isso porque no IPM do Exército, rapaz, eu que tinha sido presidente do Diretório Acadêmico tinha a coluna do presidente, como tem, Simão, todo mês no boletim dele. E eu, muito ligado àquela doutrina social da igreja, do Papa João XXIII, que vocês sabem das duas grandes encíclicas dele, e também com aquele condicionamento que eu tinha de Dom Hélder, em Recife. Eu fiz lá, durante dois boletins, dois meses, um negócio falando dessas encíclicas, aí chegou um coronel lá “Maia, eu estou com um ofício aqui para levar vocês lá no 4º Exército”. Aí quando cheguei lá, fui recebido por um major, aí no dia seguinte fiquei preso lá, no xadrez dos sargentos, e no dia seguinte chegou o coronel e começou a interrogar. Dos coronéis de Recife, a imprensa falou muito, tinha lá o Ibiapina, o Villocq, aquele que torturou, toda aquela cambada de verdadeiros monstros.
Mas, aí o coronel olhou assim para mim e disse “ô, Maia, você é um comunista, né?”, eu digo “ não”. “Você é, rapaz, olha aqui o que você escreveu aqui”. Eu digo “isso aí é do Papa, né, esse Papa aí é um cara interessante, ele foi camponês, foi sargento, virou Papa, e ele escreveu isso aí achei muito bonito”. “Mas você anda convencendo aqui o pessoal”. Ele veio com aquele negócio em cima de mim, eu comecei a jogar um pouco também em cima do coronel, ele chegou e disse “não, amanhã você vai falar com o nosso capitão capelão”. Aí o capelão chegou, começou a fazer perguntas e no fim eu enrolei o capelão. O capelão não podia ser contra a encíclica papal, e o papo foi mudando. Ele disse “olha, coronel, o Maia parece que gosta de ler”. Eu digo “eu gosto, eu fico na torre sozinho, quando não tem avião a gente fica lendo”. Você trabalha de meia-noite às seis da manhã, você tem que ler, e quem lê aprende alguma coisa, porque tudo que a gente sabe aprende com os outros. O conhecimento é apreendido, né?
Ah, meus amigos, fiquei preso dez dias, aí saiu: prisão preventiva. Nessas alturas foi um capitão lá em casa, do Exército, como 1º sargento do Exército, e um cara da polícia, devia ser investigador, 1h da noite. Naquele tempo meus filhos dormiam em rede e urinavam muito, não sei por quê, né? Tomava muita água... Aí, eles foram lá, pegaram nove livros e levaram para lá. Eu estou contando essa história só para vocês verem que é uma história de sofrimento, né? Hoje, o Brasil está diferente... Então, resultado, eles pegaram esse livros para lá e no interrogatório o coronel chegou assim e disse... Era um coronel, um major, a mesa tinha três ou quatro inquisidores. Aí ele disse “rapaz, você só tem livro subversivo”. Aí, eu digo “não, são livros didáticos, do Instituto de Ciências Políticas e Sociais da Universidade Federal de Pernambuco”. Ele disse ininteligível. Aí, ele foi “esse aqui”. Aí, o primeiro livro: "História das Doutrinas Políticas", de Gaetano Mosca, que, por sinal, era fascista. Ele chegou e disse “esse era um comunista famoso”, eu digo “não, ele era fascista, coronel. É a antítese do comunista”. Ele chegou e disse “ih, rapaz, você está falando muito difícil”. Era uma coisa horrível aquele sofrimento.
Eu estou aproveitando isso aqui hoje porque esta verdade, baseada na memória, vai trazer a justiça. Já trouxe, tem que melhorar, né? O Dr. Adriano Diogo aí, o Paulo, estão lutando por fazer aquilo que as nações do mundo estão fazendo, justiça de transição. Em todos esses países está havendo uma justiça de transição, ou seja, uma adequação das constituições polacas, das constituições ao direito internacional, da ONU e lá de São José da Costa Rica, porque o Brasil assinou aquilo e tem que cumprir. O crime de lesa-humanidade é imprescritível, e esse pessoal acha muito ruim. Por isso que essa comissão, Paulo, você tem uma responsabilidade muito grande, Dr. Adriano Diogo, é muito importante que isso aconteça como aconteceu em vários países do mundo, porque nós vamos ter que adequar a nossa Carta Magna a esse direito internacional.
Essa lei da Anistia, de 1979, que é uma coisa esdrúxula, que anistiou os dois lados, é um negócio que não tem dentro do direito. Eu não sei como a nossa Suprema Corte fez aquilo, mas agora vai ser apreciado e vai sair, está entendendo? Então, deixa eu ver se tenho mais alguma coisa a falar para vocês, eu peço desculpa.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Não, mas termina a história, termina a história.

O SR. FRANCISCO FERNANDES MAIA – Eu pensei que eu ia responder perguntas aqui.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Aí, o sujeito falou “mas o senhor tem uma família muito grande”, e, como consequência, o senhor foi morar na casa alugada. Termina essa história aí, que é interessante.

O SR. FRANCISCO FERNANDES MAIA – Deixa eu terminar essa história, foi muito interessante. Como eu não consegui emprego na Varig, por causa das portarias reservadas do Ministério da Aeronáutica, um vizinho meu, que a mulher dele vivia doente, dizia “Maia, aplica uma injeção na minha mulher”. Naquele tempo a gente tinha que ferver o aparelho, e tudo o mais, eu ia muito aplicar... Uma carioca,vivia muito doente. Aí, um dia ela chegou e conversando com a minha esposa, ela disse “ele está triste porque ele ia trabalhar e não pôde trabalhar”. Ela disse “olha, mas o meu marido, eu contei para ele, e ele quer que ele vá trabalhar com ele”. Era um árabe, vocês sabem que árabe é um negócio incrível, né? Esse árabe olhou assim para ela e disse “manda ele vir falar comigo amanhã”.  

Eu fui lá na fábrica dele, uma fábrica no bairro de São José, ele me apresentou a fábrica, tinha umas 50 mulheres trabalhando em máquinas de overlock, fabricava lingerie. E eu vi que no meio tinha sutiã, anágua, camisola, aquele negócio todo. Eu falei, “ih, rapaz, se eu for vender isso aí vai ser um negócio meio gozado”. Mas aí, numa hora daquela, né? A mulher em casa com aquele monte de menino, água, luz... Aí, resultado, ele marcou comigo uma entrevista para eu ser vendedor dele. Quando eu fui ser vendedor desse árabe, eu não queria ser porque eu não me ligava, né? Estou há 40 anos em São Paulo, formei uma empresa, era vendedor, mas lá aprendi com ele. Ele chegou e disse “olha, você não vai mais trabalhar nas Forças Armadas, você não pode nunca mais ser controlador de voo, outra profissão que você não tem, você tem que pegar isso aqui e vender. Nós, árabes, nos espalhamos pelo mundo vendendo”. Aí, eu digo “rapaz, isso aí deve ser muito difícil”. “Não, vou lhe dar uma hora de aula”. Quando ele disse “uma hora” eu tive vontade de ir embora, porque uma hora... Aí, ele chegou, olha o cara estava precavido. Ele me chamou para uma sala contígua, num quadro negro grande tinha lá uma “Venda: A – apresentação, B – demonstração, e C – fechamento”. Ele disse “vou falar 20 minutos sobre cada um desses itens e você vai ver que você vai trabalhar, vai ganhar dinheiro, e vai esquecer a Aeronáutica”. Convencido para danar, aí ele começou: apresentação, que não pode ter costeleta, aquele negócio todinho, depois a demonstração do produto, depois o fechamento.
Quando eu fui ter aula de lógica eu gostei porque ele era um cara que praticava lógica, foi uma coisa incrível esse sujeito. Me deu uma lição, ele disse “Maia, vá para casa, amanhã você vai vender”. E, no dia seguinte, eu saí e passei a vender. E abri logo lojas grandes, com 30 e poucas lojas, as de José Araújo, e comecei a ganhar dinheiro. Mas, eu estava com o processo correndo na auditoria, pagando advogado, que a gente paga com uma satisfação grande, porque advogado que trabalhou de graça não tem jeito, não há motivação, o tempo vale ouro. Aí, resultado, chegou um aviso lá que ia ser o julgamento. Agora, o ano é 1967. Aí, o julgamento foi adiado, ficou para um ano bissexto, 1968, em 29 de fevereiro. Aí, eu fui para lá, eu, o ininteligível, os colegas que ficaram presos lá.
Eu tenho que falar que, assim, agora que vem a história do coronel, né? Aí, no dia do julgamento, eu vi a descarga muito grande do promotor “esse sargento, Maia, já respondeu dois IPMs, era da Aeronáutica, foi absolvido, mas nesse terceiro, tem umas implicações aqui de ordem ideológica, não sei o que”, aí votou pela condenação. Aí votaram pela condenação, mas, aí prorrogaram para o almoço e eu, peguei, fugi. Fui para Maceió, para Salvador, vim para São Paulo, aí eu fui no árabe, para pegar o dinheiro lá. Esse árabe fazia dois dias que tinha jantado comigo num restaurante em frente ao Hospital da aeronáutica, que tinha um restaurante sobre o mar, um restaurante meio escuro e eu vi que, lá no fundo do salão, um cara fazia assim para mim. Eu até fiz assim, chamei. Esse se levantou, era o coronel ininteligível Brasil, aquele que era o prefeito dos próprios nacionais.
Aí, ele chegou e sentou-se. “Maia...” (chorando) Eu me emociono com o que ele disse. “... eu posso trazer minha esposa, que ela quer falar com você?”. Eu digo “pode”. Ela também é mulher do coronel. Sentou-se assim, em frente, ela disse “olha, eu quero muito conhecer o senhor, fez com que meu marido não dormisse”. Eu digo “não dormisse onde?”, ela disse “não...”. Ele falou “Maia, no dia que eu fui lá receber a casa, você sai com aquela família grande, rapaz, eu perguntei para você ‘e agora, o que você vai fazer?’, você olhou para mim...” Sabe qual foi a resposta? Eu não me lembrava... “o Brasil está todo para ser feito”. Eu tinha dito que o Brasil estava todo para ser feito. Aí, ela pediu desculpas, e tal, e disse “olha, Sr. Maia, o meu marido, era meia-noite, não dormia. Uma hora da manhã acordei, ele no banheiro, e cinco horas ele roncou um pouco e eu digo ‘Fritz, você vai me dizer o que está acontecendo. Você está com um problema’”. Ele disse “sabe o que é? Eu fui receber ontem a casa de um sargento, rapaz, eu pensei que o cara tinha um ou dois filhos, mas aquele monte de menino, a mulher grávida, rapaz”. Por isso que ele perguntou, e ele chegou e respondeu isso. Tá entendendo?
Aí, eu fui morar naquela casa e vem aquela história do dia do julgamento, eu fugi. Minha esposa, como funcionária pública, eu cheguei aqui em São Paulo, foi paraninfo meu o Caio Prado Junior, uma figura muito conhecida. Tinha uma obra dele muito boa “Dialética do Conhecimento”, aí ele chegou e disse “Maia, você é condenado, você deveria ir para Paris”. Caio Prado Junior era um sujeito fabuloso, tinha um filho Caio Graco, acho que faleceu, que era do Diretório Central, do Partido Comunista, aquele negócio todo. “Isso aí, você vai lá na Rua Maria Paula, 122, Associação Cristã dos Moços do Brasil, e vai pegar passagens”, aí eu fui. Quando eu cheguei lá, um cara olhou para mim, fez uma pergunta que eu não gostei. “O que houve com você?”. Isso é pergunta de delegado. Eu disse “rapaz, eu vou fazer uma visita lá em Paris, eu vou ficar no Quartier Latin comendo hambúrguer com ervilha...” para enrolar, para ele não fazer mais pergunta. Resultado, eu fui lá, quando eu cheguei em casa que eu vi, eu digo “mas, a mulher e os filhos vão ficar aqui?”. 
A minha esposa já tinha ido para São Paulo de oito a dez meses depois, por isso que eu digo, é bom você ter amizade na oficialidade com aqueles que não são reacionários, porque eles arranjam tudo para você. Arranjaram para a minha mulher ir para o Rio, de lá ela foi para São Paulo de ônibus, para disfarçar um pouco, e chegou a São Paulo. Então, eu queria dizer o seguinte, eu ficava com medo de ser preso aqui em São Paulo. Comprei uma peruca, passei a usar, mas a peruca fedia, suava muito, era a pior coisa do mundo. Deixei o bigode, fiquei, assim, com o bigode do Melo, era um bigode igual aquele do Melo, para disfarçar, e andava com medo. Mas eu tinha ficado com a identidade de 2º sargento, que foi o que me salvou em São Paulo.
Fui morar numa quitinete com o Antônio Falcão, irmão do Aluísio Falcão, que era diretor do "A Última Hora" lá em Recife, e a gente saía para jantar, e naquele tempo tinha aquele tal de rapa, você estava jantando oito, 20 horas, ali pela Avenida São João chegava a polícia. Naquele tempo, quem não tinha carteira assinada era vagabunda, era preso por qualquer coisa.  Só sei que ele pedia a de todo mundo e eu, com a minha, foi interessante. O sujeito chegou, assim, para mim, o soldado, aí passou em mim, foi ver o outro. E tinha um casal em frente àquele balcão, aí vi o moreninho cutucando a mulher dele e falou “esse cara aí deve ser policial”, porque os caras não me interrogaram, eu não sei por quê. Eu estava sempre de paletó e gravata porque é bom andar assim, sabe por quê? O cara pensa que você é uma autoridade.

Mas, só para recordar aqui o seguinte. A não estabilidade, o caso do brevê, não votava, não era votado, de 1954 a 1964 aquelas tentativas para enfrentar o Burnier... Sim, por que eu fui cassado? Eu nunca tinha sido candidato a nada, mas quando eu vi a cassação, eu fiquei sem saber. O tempo vai se passando, eu tinha feito uma amizade com esse promotor Francisco de Acccioly Filho que, por sinal, me interrogou nos IPMs que eu fui absolvido. Aí ele, muito amigo de um português muito rico, aquele negócio todo, chegou assim “Maia, você foi cassado, e tal, o que você fazia?”. Eu digo “o senhor tem minha vida aí”. Ele disse “eu sei porque você foi cassado”. Eu digo “e por que o senhor sabe?”. Ele disse “Maia, você cassado porque quando você estava preso”... Eu não contei essa parte... Eu estava sendo julgado pelo Conselho de Disciplina do Exército, eu fardado da Aeronáutica. Aquilo era uma incongruência dentro de uma corte de Justiça. Aí o capitão da Aeronáutica, que era presidente do Conselho de Disciplina, chegou assim “Ô, maia, você não tem advogado?”, eu disse “tenho”, “ e por que você não entra com um conflito de jurisdição?”, eu digo “o que é isso?”. Ele disse “rapaz, vocês têm que ser julgados por nós, tá entendendo, e não pelo Exército, porque lá tem Marinha, então, fala com o seu advogado, manda ele entrar”.
Aí, o advogado entrou. Resultado: eu fui saber depois, pelo promotor o porquê eu fui cassado, e para eu ser cassado aproveitou, levou a turma. Os cinco ficaram presos lá aqueles nove meses... Sabe o que aconteceu? Tinha um coronel, chefe do Estado Maior que tinha sido contemporâneo de Castelo Branco quando comandou o 4º Exército e ele recebeu a visita do auditor. Aí, o auditor chegou e disse “olha, esse pessoal aqui eu vou ter que despachar, eles vão ter que ser julgados pelo Conselho de Disciplina da Aeronáutica”, mas que o coronel disse “não, espera um pouco, eu vou para Brasília semana que vem, a gente resolve isso aí”. Sabe o que esse coronel fez? Chegou em Brasília, teve uma audiência com Castelo Branco, Castelo Branco escutou e disse “quer dizer que tem cara que já foi absolvido duas vezes. Então vamos cassar os direitos políticos dele”.
Aí saiu, pelo Ato 2, cassação, demitido, o termo era demitido, não era expulso não. Então, quer dizer, eu fui cassado porque um advogado meu impetrou um mandado de segurança, aí sai a cassação e a cassação foi levando a tudo isso aí. Vocês podem ver que toda superestrutura é contrária ao cara que é pequeno, agora, nós temos que ter capacidade de saber reagir, lutar, por isso que eu fiz agora, em João Pessoa, um apelo a, não só o Simão, como à Marinha, que as entidades têm que ter força. Porque, se você chega em Brasília, o ininteligível já foi comigo lá, o Souza, você lembra, Souza? Que a gente até procurou o Turazza por causa de um advogado tributarista que a gente não tinha. Porque quando você não é advogado você é um pouco cego em relação a essa estrutura social.
Aí, olha o que aconteceu... Esqueci agora o que eu estava falando...

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Sobre a cassação, o Castelo Branco...

O SR. FRANCISCO FERNANDES MAIA – Sim, aí o promotor chegou e contou isso. O promotor chegou “não fala para ninguém”. Coitado, esse Francisco de Accioly Filho morreu, era muito amigo do Osmar, viu, Simão? Era de uma família dessas oligarquias decadentes do interior... Aí, ele falou, me explicou, aí eu fiquei calado. Então, o Castelo Branco cassou com a maior facilidade. "Cassa, ele passou a ser civil, perde a função pública, aí vocês, pelo Exército, podem julgar". Eu fui julgado e condenado a quatro anos, pelo Conselho de Disciplina do Exército.

Vocês estão vendo esse rodeio? Desde quando eu entrei na Aeronáutica, em 1954, já entrei assustado com os colegas expulsos em 2002, pela Petrobrás. Até quando fiquei escondido aqui em São Paulo e saiu a Anistia de 1979. Quando a Anistia saiu eu fiquei até com medo de me apresentar no QG, só fui no último dia, que davam 120 dias para a gente se apresentar, eu fui no último dia. Aí, eu tinha um colega muito progressista na Acimar que era o Almeida, era presidente lá, sargento, que foi contemporâneo nosso lá de Natal, ele e o Paulinho, ele chegou e disse “ô, Maia, mas é gozado. Nós vamos ter que fazer uma luta aí para a gente ser promovido ao nível dos paradigmas, porque a gente voltou 15 anos depois na graduação que a gente tinha”. Aí, a pressão foi tão grande, eu não sei se o Simão se lembra, o Melo, que nós fomos a Brasília e tivemos uma audiência com o presidente do Senado, que era o Sarney, que o Lula era presidente naquela época, né? Aí, nessa audiência, eu sei que o Sarney é meio enrolão, coitado, desculpa estar dizendo isso dele, mas eu fiquei, assim, preocupado. Aí, eu cheguei e disse “presidente, dá licença”. Eu era chamado como senhor Acimar, ele disse “só vou autorizar três”, porque a gente estava pedindo uns 15 para falar com o Lula. Não, com o Lula não, com o FHC. Pelo amor de deus, era 2002.
Aí, resultado, eu digo “presidente, nós estamos lutando pela emenda 26, e quando V. Exa assinou a emenda 26, o senhor delegou aos ministros militares o poder de promover os graduados e os oficiais ao nível dos seus paradigmas. O senhor promoveu os aspirantes e esqueceu a gente, sargento”. Militar tinha direito de estabilidade. Ele chegou, olhou assim para 18 companheiros, ele disse “é, rapaz, aquilo era uma época muito difícil”. Só respondeu isso.
Realmente, ele deve ter passado uma perrengue muito grande com a morte do Tancredo Neves, e o cara assumiu uma presidência daquela, com toda aquela confusão. Mas essa emenda 26 foi boa, porque, como eu era 2º sargento, o presidente da Acimar, um sujeito extraordinário, sempre muito impetuoso. O Almeida interrogava. No dia que a comida era ruim lá, ele mandava fazer greve. “Major, o senhor vai no rancho ver se o senhor consegue comer a comida de sargento”. Porque tinha comida para soldado, para sargento e para oficial. Quer dizer, era uma discriminação de barriga, né? Resultado, o Almeida olhou para mim, disse “Maia, você vai fazer o requerimento pedindo promoção a sub-oficial”, eu era segundo sargento. Aí eu fiz e saiu a promoção a 1º. Aí o Almeida: “não, você vai fazer uma pedindo a sub, tem direito”. Aí eu fiz duas vezes, a segunda vez que requer aí saiu a sub-oficial, baseado na emenda 26. Muitos companheiros não pediram naquela época porque já trabalhando aqui fora tem até preguiça, às vezes, de lutar pelos seus direitos. Só que você lutando pelos direitos seus, você está ajudando os companheiros.

Eu estava dizendo aqui, Paulo, a sua posição e a do Diogo, vocês estão fazendo um papel que no mundo inteiro aconteceu isso. A justiça de transição é aquilo que eu falei, a adequação a uma realidade jurídica, democrática, do direito aí. Deixa eu ver se tem mais alguma coisa para terminar. Eu quero agradecer vocês assistirem toda essa ladainha.

(alguém da plateia faz comentário inaudível)

Não, a luta pela Anistia já foi aqui em São Paulo, luta pela Anistia ininteligível, aí tinha muito na Câmara Municipal, Therezinha Zerbini. Progressista tem em todo canto, né? O duro é você perguntar para um progressista se ele é comunista, por mais conteúdo que ele tenha, ele diz “não”. (Risadas) Por isso que eu gostei da Rosa, a Rosa foi conversar com o presidente da Câmara comigo, que era o Aldo Rebelo, aí o Aldo chegou “Rosa, não sei o que, não sei o que”... Aí a Rosa disse “você é comunista”. Ele disse “comunista é você”. A Rosa discutindo com o Aldo Rebelo e eu, do lado, passei a rir. Porque ninguém quer que diga que ele é comunista. Tá entendendo? No mundo só tem o capitalista e o comunista, são dois modelos que estão se degladiando aí, né? A turma até fala que Jesus Cristo era comunista, porque ele disse uma frase muito bonita, “cada um tem que viver com o suor do próprio rosto”, quer dizer, ali ele acabou com a mais-valia, não acabou? (Risadas)

Olha, turma, eu quero agradecer a presença de vocês. Esse papel de ouvir a história é importantíssimo, em Recife o Paulo Abrão, eu fui, chamei ele “Dr. Paulo, me explica mais esse negócio da justiça de transição porque eu também tenho que falar para os outros”. E esse papel de vocês aqui é isso, nós estamos fazendo, quantitativamente, um conteúdo para que haja uma mudança qualitativa. Muito obrigado, felicidades para vocês. (Palmas.)
O SR. PAULO CUNHA – Passo a palavra ao capitão Moacir Correia.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Só fala no microfone, por favor. Fala o nome e termina.

O SR. FRANCISCO FERNANDES MAIA – Essa Operação Mosquito, que os sargentos da aeronáutica fizeram um grande movimento, eu trabalhava naquela época na torre de Recife, sozinho, como eu dizia, e a gente tinha muito aparelhos de recepção lá, e foi quando houve o golpe. Vocês viram que eu fui para comício e tudo mais. Essa operação aqui... tinha um hangar dentro da base aérea de Recife, que era dos americanos. Eles pousavam lá com aqueles C-130, e os aviões tinham um ininteligível, como se fosse um ininteligível, invertido embaixo. E eu cheguei, fiz amizade com dois sargentos, que eram de Ohio, e eles queriam disso... “Maia, eu estava lá no hotel Boa Viagem...”. No hotel Boa Viagem alguns pilotos civis também se hospedavam lá... “Tem um negócio lá chamado Coqueiral...”. Coqueiral era uma boatezinha anexa ao restaurante e aquelas mulatas iam para lá para dançar samba, e os americanos queriam que eu os levasse lá para aprender a dançar samba.
Eu passei a levar e, com essa amizade, eu às vezes vinha trazê-los meia-noite lá no hangar, que muitos dormiam lá. Aí o que aconteceu? Eu cheguei e vi um quadro de plotagem muito grande, maior do que essa mesa aqui, iluminado, tantas luzes. Eu cheguei e disse “rapaz, o que é isso aqui?”. Aí, o sargento foi explicando, eu falava inglês melhor do que hoje. Resultado, ele disse assim “rapaz, isso aí é o seguinte...” Havia uma autorização, e eu sabia, do centro de controle de voo, para aviões voarem a 300 metros de altura. Não de altitude, de altura em relação ao solo, que altitude é em relação ao nível do mar. Aí, aquela autorização, quando o piloto fazia o plano de voo, aí o centro de controle dizia “aprovado. Altura 300 metros, não sei o que”. Aqueles aviões decolavam e como eles têm uma capacidade de voar muitas horas, aquele "bujão" que tinha embaixo, aquilo ali eram câmeras fotográficas que, por incrível que pareça, elas penetram no solo e, pela cor, você fica sabendo a qualidade do conteúdo que você tem lá. Eu achei aquilo ali... Alguns colegas da torre como o controlador de voo do Rio Grande do Sul eu já sabia que ele era muito ligado ao Brizola... Resultado, esse sargento começou a me explicar, explicavam tudo, rapaz, tá entendendo? Aquela cor, aqueles negócios todos ali. Então, todo esse levantamento aerofotogramétrico do nordeste do Brasil foi feito, o americano tinha aquilo desde aquela época.
Aí, quando houve aquela operação Brother Sam, a esquadra descendo com aquele negócio, com medo de uma reação, aquela ação foi na época do golpe. O comício foi muito antes, um mês ou dois, não foi? Resultado, eu escutava a comunicação do porta-aviões com a base aérea deles dentro da nossa base, eles falavam também com o Guam, o Guam é uma ilha na costa da Venezuela, e falando algumas coisas que eu não entendia direito porque falhava. A frequência naquele tempo era uma droga, tinha 42, não era VHF. As frequências, vocês sabem, VHF, UHF, e tudo mais... Mas eu escutei toda aquela parte que eles estavam dizendo que iriam, e não sabiam o resultado.
Porque eu acho que Lyndon Johnson falava com Guam, Guam falava com Recife, e Recife falava com eles lá. Aí, o que eu fiz? Eu peguei um companheiro que trabalhava em Salvador, que depois faleceu, Celino, que era da minha turma, era um cara de esquerda. Digo “Celino, rapaz, está descendo um negócio aí violento”. Aí Celino avisou a Caravelas, que, naquele tempo, tinha que ser por pedaço, Caravelas avisou que ia a São Paulo. Não sei se o Melo se lembra, vocês não se viram no parque, Melo? Então houve toda aquela ajuda da sargentada, através das comunicações, por isso que eles souberam desse negócio aí. Você não podia fazer nada, né. Turma, mais uma vez desculpa aí que esse depoimento vem trazendo a verdade, essa verdade... é a história levando à verdade, depois à justiça de transição.
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Muito obrigado. Vamos lá? Próximo companheiro. Está com som, está funcionando, pode começar. Só se identifica, por favor.
O SR. MOACIR CORREIA – Senhoras e senhoras da mesa e plateia, bom dia. Eu sou Moacir Correia, capitão reformado da Aeronáutica. Em 1939, eu e meus pais migramos para a capital, com 14 anos ainda. Em 1943, a 30 de outubro, eu fui incorporado na Aeronáutica, o Brasil já integrado à 2ª Guerra Mundial. Eu, voluntário, desejoso de ajudar o Brasil, entrei na Aeronáutica quando muitos se escondiam para não serem convocados.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Quantos anos o senhor tem?

O SR. MOACIR CORREIA – Noventa.
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Noventa anos? (Palmas.)

O SR. MOACIR CORREIA – Ingressei na Aeronáutica em 1943, a 30 de outubro, e segui carreira, me propus a fazer cursos, por exemplo em dois aviões, A-20 e B-25, cheguei até Parnamirim, para o Brasil fazer a incursão de Parnamirim até a Dakar, na África, que era o ponto mais próximo do Brasil, na África, Dakar. Eu tentei, mas não consegui. Aí, surgiu a Escola Técnica de aviação, me inscrevi na escola, me formei sargento, fui servir nos ininteligível por quatro anos. Depois voltei para São Paulo, fiz agrimensura, sou formado na Escola Paulista de Agrimensura em 1954. Daí, fui instrutor de paraquedismo da Força Pública. A Força Pública tinha um núcleo de paraquedismo muito bom, e eu fui instrutor, tenho honra de ter sido professor, aliás, instrutor de paraquedismo na Força Pública, hoje Polícia Militar.
Em 1964, 1963... Em 1950 eu estava servindo no Parque da Aeronáutica de São Paulo, e começaram aqueles movimentos, ininteligível Jânio Quadros renunciou, João Goulart estava na China, mas ele foi inábil, a meu ver, salvo melhor juízo, em propagar tudo aquilo que ele intencionava fazer antes de construir uma base sólida para dar sustentação. Então, deu tempos de os golpistas armarem armação, criando o Ibad (Instituto Brasileiro de Ação Democrática) e o Ipes (Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais), para, justamente, saber o que o povo pensava para aplicar o golpe em 1964.

Se ele fosse hábil, ele não faria isso, depois de sustentação, uma base boa de sustentação que ele podia dizer. O que ele ia fazer? A reforma de base para, justamente, regular as remessas de lucro das multinacionais, de todas as empresas estrangeiras que operavam no Brasil. É superfaturamento e subfaturamento. Então, eles importavam um equipamento para a sua empresa, eles botavam o dobro do preço, e quando mandava daqui para lá era pela metade do preço. Era uma maneira de fazer o sub e o superfaturamento.

Então, justamente, os interessados nessa não-realização, entraram a CIA. A CIA criou esses dois institutos para, justamente, conscientizá-los de que não podia João Goulart fazer o que pretendia. Então, houve o golpe. Houve o golpe, eu fui cassado no dia 14 de abril, fui preso na base-aérea de Santos, depois, Raul Soares - navio, e depois, com a Lei 10.559 fui promovido. Eu era 1º sargento, na época, fui promovido a capitão, e tinha afastado da Aeronáutica. E, inclusive, o seguinte, quando eu estive no Raul Soares, eu fiquei preso por um tempo incomunicável num quarto de um metro quadrado.
Sobrevivi, estou aqui graças a Deus, e não há mal infinito que não tenha quando existe um ser bom para afastá-lo. Então, passamos tudo isso, estamos aqui hoje graças a Deus, e esperamos que continue esse movimento de reivindicações. Eu, com 90 anos hoje, ainda espero benefícios não concedidos pela Lei 10.559. Eu e muitos outros colegas, que o Dr. Simão fez o requerimento, né, Hélio Neves, que está em Araxá, até hoje ainda é primeiro sargento. Ele servia em São José dos Campos, um capitão chegou a ele e falou “prepara o avião tal que nós vamos viajar”. Ele não sabia o que era, subiram no avião, ele pousou em Porto Alegre, pousou preso. O capitão já é coronel reformado há muito tempo e ele continua, ainda, 1º sargento em Araxá. O Dr. Simão é quem fez o requerimento e o Dr. Turazza está tratando do caso. Até hoje ele não recebeu os benefícios, eu acho isso completamente fora de termos de comparação. Porque se, realmente, o capitão que induziu ou impôs que ele fosse como mecânico de avião até o Rio Grande do Sul foi beneficiado com a lei, e ele até hoje não é. Muito obrigado, um bom dia aos senhores. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Eu estou atrasado... O senhor esteve preso do Raul Soares? Quanto tempo? Fala um pouquinho sobre...

O SR. MOACIR CORREIA – Quatorze ou 15 dias incomunicável. Eu estive lá, inclusive lá, eu conheci o Onofre, eu vi o Onofre em trânsito lá dentro. O sargento Onofre do Exército que foi, inclusive... Ele foi, justamente, para o México quando foi sequestrado um americano, embaixador americano aí, ele foi sequestrado e 12 pessoas foram para o México, depois ele voltou, através da Argentina, e foi morto aqui na Vila Mazzei, em São Paulo. O Exército descobriu que ele estava aqui, a força de repressão e o mataram aqui em São Paulo.
(comentário inaudível)

Sei que ele esteve aqui em São Paulo, não sei onde é que foi morto mas foi assassinado justamente pelo movimento de repressão.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Bom, o próximo. Deixe-me até me organizar aqui. É o Nóbrega. Bom, eu vou passar a palavra para o José Araújo Nóbrega, capitão do Exército brasileiro, e eu queria me organizar. Nóbrega, são 11h41. Como os demais companheiros que tem aqui na Mesa, eu estou muito agradecido que você está aqui com a gente hoje, muito obrigado, viu? Eu sei da importância e da responsabilidade do seu depoimento e tudo o que você passou na vida, e você sabe que eu sou colega de infância do Eremias Delizoicov. Então, muito obrigado, Nóbrega,

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Eu que agradeço a oportunidade de poder vir aqui.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Fala no microfone, fala no microfone .

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Bom dia a todos vocês.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Fala bem perto para gravar, por favor. Se identifica e começa.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – O meu nome é José Araújo Nóbrega. Bom, antes de tudo, eu queria aqui homenagear o coronel Alfeu, pessoa por quem eu tive uma grande influência.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Nóbrega, pega o outro microfone, que é fixo. Como você vai se emocionar muito e o seu depoimento é muito importante, precisa gravar direito.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – O coronel Alfeu, quando aconteceu, em 1964, para mim...
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Amelinha, senta do lado dele até ele se acostumar. É importante, porque aqui é tudo gravado.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Então, em 1964, eu tive a notícia, quando estava no Exército, do acontecimento com o coronel Alfeu. Para mim, me sensibilizou muito ver que ele havia tomado uma posição daquela que lhe custou a vida. Bem, mas o que eu vou falar aqui é sobre outras questões também.

Primeiramente, o seguinte, eu sou de origem, lá de Pirassununga, no interior do Estado de São Paulo, o meu pai foi metalúrgico e a minha mãe foi professora. Eu vim para São Paulo e me incorporei no Exército em 1957, fiz cursos dentro do Exército, tinha o curso técnico industrial, mas assim mesmo fiz cursos. Em janeiro de 1959 eu fui promovido a sargento. Eu não me lembro se foi nessa época que eu conheci o general Lott. Que ele, inclusive, veio para uma inauguração que houve em São Paulo e ele cumprimentava todo mundo. E eu lembro dele baixinho, pequenininho, vermelhinho, de olhos verdes, veio e deu a mão para nós todos, fiquei muito emocionado naquela época.
Inclusive, quando ele foi candidato a presidente da República, não foi isso? Eu também fiz uma pequena campanha pelo general Lott, defendi o general Lott. Mas, a coisa não ficou por aí. Nós tivemos os acontecimentos de 1961, que marcaram muito nossas vidas: a tentativa de golpe, a reação que Brizola fez lá no Rio Grande do Sul, que marcou muito nossas vidas, fiquei muito marcado por aquilo. Tentamos, aqui em São Paulo, quando a tropa do Rio veio para São Paulo para tentar combater lá no sul. Eu e mais alguns companheiros na época, que também eram nacionalistas, tentamos fazer alguma coisa com o fim de impedir o uso daqueles tanques que estavam todos sediados na minha unidade, que era na intendência da Lapa.

E não parou por aí. O problema nosso, quer dizer, criou-se o movimento dos sargentos. A gente não tinha direito, como diz aqui os companheiros, trajar civilmente com menos de cinco anos, a gente não podia casar, não podia um monte de coisa, salários baixos, não tinha casa, não tinham muitas condições... não tinha um plano de casa própria, não é isso? Não tinha nada disso. Aí eu me lembro quando, em Osasco, veio o presidente João Goulart e reuniu a sargentada toda lá perto do, onde foi aquilo? Quitaúna, né? E a gente, então, fortaleceu o nosso movimento de sargentos. E não só bastou aquilo, a gente também participou, quando houve a luta pela manutenção dos sargentos eleitos, que foi o Zoch Cavalheiro, o Garcia Filho. Teve outros também, né? Eu não me lembro direito, não tenho a capacidade de memorizar igual o companheiro aqui tem... Aimoré, isso mesmo, é. Todo esse pessoal, então, a gente começou a participar naquele movimento de solidariedade e outros movimentos também começaram a se juntar ao movimento de sargentos, e aquilo já não era mais só uma questão nossa, de sargentos, nada daquilo, começou a ser uma questão já nacional, já se levantavam outras questões do país.
E a gente começou a acompanhar mais de perto aquilo tudo, e começou a participar com vários companheiros, vários sargentos. Eu me lembro do... tive um coronel que me fez muito a cabeça, coronel Gustavo Cruz, irmão do Eraldo Cruz, o Simão deve ter conhecido, ele era no QG. Então, a gente... Fui muito companheiro do ininteligível, a gente militava praticamente juntos, mantínhamos contato permanente ali sobre as questões, desenvolvimento do movimento, tudo aquilo.

Então, veio o golpe, em 1964. A gente tentou esboçar alguma coisa, mas não tinha o que ser esboçado porque o sul já estava desmobilizado, o Brizola já tinha deixado o governo do Rio Grande do Sul, não havia mais aquele esquema todo, bem pensado pela direita, né? Tiraram lá o general Machado Lopes, que era o grande, o homem que manteve aquilo tudo. E eu tenho que falar, ainda, o seguinte, que houve aquelas lutas nossas, o movimento, o Teatro Paramount, não foi isso? A polícia cercou o Teatro Paramount. Houve a revolta de Brasília, em 1963, subtenente Elcy, tudo aquilo, quer dizer, um movimento bastante conturbado ali.
Aí veio o golpe militar e a gente assistiu muita gente, companheiros nossos serem cassados. Coronel Gustavo Cruz foi cassado, um oficial que eu sempre tive um grande apreço por ele, um homem muito competente, o irmão dele também, eram professores, Eraldo Cruz. É Eraldo, né? Chegou a ser juiz depois, posteriormente foi juiz. E vários outros companheiros, ininteligível cassado, muita gente cassada aqui e eu assistindo aquilo tudo lá de dentro sem poder fazer nada. O Onofre Pinto, que era conhecido meu, também tinha sido cassado e muitos outros.

Eu mesmo fui designado para ser cassado, em 1964 fui designado para ser cassado. Fui nomeado para ser cassado, mas o coronel Eugélio Pinto Pacca falou “não”, e me chamavam de Araújo. Falou “o Araújo não vai, vou transferir ele para outro lugar”. Me mandou lá para a 7ª Companhia de Guardas. O pessoal queria a minha cabeça, e com isso eu consegui passar 1964, 1965 e 1966 até que eu voltei depois para a minha unidade. Em 1968... Quer dizer, isso tudo eu estava concomitantemente participando do movimento já do MNR que era o Grupo dos Onze do Brizola, já estava participando desde 1960, depois de 1964 já estava se formando. A gente deu em São Paulo, fazer parte do grupo aqui em São Paulo, que o Onofre Pinto era também uma das lideranças, e então a gente começou a dar suporte para o pessoal de Caparaó. O pessoal de Caparaó, inclusive, quando foram descobertos lá, muita gente veio e ficou aqui em São Paulo, hospedados nos lugares que a gente conhecia.
O interessante nisso tudo é que "O Estado de São Paulo" havia dado uma notícia que a Rua Vila Lafemina era um aparelho do MNR, e lá estava cheio de gente, marinheiro, sargento, todo mundo cassado. Aí a gente saiu correndo com o pessoal, eu e o Roberto Gordo, que chamava José Ronaldo Tavares de Lira e Silva, nós saímos juntos e fomos lá desocupar, tirar o pessoal. Isso tudo, eu ainda estava na ativa mas buscava tempo para fazer tudo isso. Bem, em 1968...

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Espera um pouquinho. Eu sei que o seu depoimento é muito longo, mas como Caparaó é uma coisa absolutamente proibida e desconhecida no Brasil até hoje, porque Caparaó era uma contra-insurgência, fala um pouquinho sobre Caparaó.
O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Olha, o que eu posso dizer de Caparaó...

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Mas fala assim... isso... você era muito jovem na época, né?

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – É, na época eu tinha... 1964, 1965, eu tinha 27 anos.
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Caparaó foi 1962, né?

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Não, foi 1965. Ainda consigo me lembrar de alguma coisa.

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – É, depois do golpe, desculpe, desculpe...

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – É, 1965, é...
O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Então, fala um pouco de Caparaó, só um pouco.
O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Caparaó sei que era do MNR, não participei da estrutura de Caparaó, nem sei dos detalhes de Caparaó. A única coisa que eu soube é que nós estávamos dando apoio ao MNR de São Paulo, ao Grupo dos Onze de São Paulo, do qual eu fazia parte, dava sustentação para Caparaó. Deu sustentação, a gente recebeu várias pessoas aqui, inclusive, aquele professor Boiteux. Como é que chamava ele? Demaria Boiteux , é irmão de um almirante da Marinha.
Quando caiu Caparaó, ele veio do Uruguai, passou por aqui, fez uma reunião conosco, comigo, Onofre, Roberto Gordo, que estava junto, e aí, para ver a questão do apoio para o pessoal que estava, marinheiros fugidos, muita gente cassada que era buscada, perseguida. E esse pessoal... o Demaria Boiteux saiu aqui de São Paulo, embarcou no aeroporto e foi para o rio, quando chegou no Rio pegaram ele, estavam aguardando ele lá, a polícia pegou, ele foi preso.
Bom, aconteceu tudo isso, Caparaó, e a gente então resolveu, no MNR daqui, o Grupo dos Onze daqui, exigir do Brizola que ele viesse para dentro do Brasil para coordenar o movimento aqui dentro, o movimento contrarrevolucionário. Se chamavam eles de revolução, o nosso seria contrarrevolucionário, ou melhor, seria insurgente. Seria o Movimento Nacionalista Revolucionário, esse era o fundamento do movimento MNR. E, a gente, então, começou a exigir do Brizola que ele fizesse essa opção de vir para o Brasil e dirigir o movimento aqui de dentro. Ele se recusou, então a gente resolveu seguir com passos próprios, dar os nossos passos, a gente mesmo, independente do que o Brizola decidisse lá. A gente então falou “nós vamos fazer a nossa história”.
E começamos a formar um movimento aqui que era composto, basicamente de sargentos, sargentos cassados. Eu estava na ativa ainda, e participavam também grupos de operários, de Osasco, principalmente, meu pai também era operário, participava nessa época, era vivo, e...

O SR. PRESIDENTE – ADRIANO DIOGO – PT – Você era de Quitaúna, né?

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Não, eu não era de Quitaúna, eu era da Lapa, da intendência. E nessa época, então, eu recebi um convite de ir para a Polícia Federal trabalhar no gabinete do general Sílvio Corrêa de Andrade, o chefe da Polícia Federal na época. Eu consultei o pessoal, consultei o Onofre, ele falou “ótimo, vai lá. Vai lá para ver o que dá, né? Ver o que acontece". E eu fui lá trabalhar na Polícia Federal no gabinete do general Sílvio Corrêa de Andrade. Mas, sempre participando militarmente nas ações, que a gente fez várias ações, de expropriação de armas, fez muita coisa, tinha que manter o pessoal que estava clandestino, havia muitos marinheiros clandestinos. Era pesada a carga que a gente tinha, a gente não tinha condições, com os nossos meios, de dar o dízimo ali e de conseguir fazer, manter aquele pessoal todo. A gente teve que partir, obrigatoriamente, para a expropriação, porque era uma maneira de manter aquele pessoal, manter a estrutura e criar condições de evoluir uma organização armada. Porque a gente não poderia fazer evoluir essa organização armada se não tivesse meios. Então, precisava de armas, havia bastante gente disposta, quer dizer, inicialmente havia gente disposta, mas depois, quando a coisa tomou outro caminho muita gente tirou o time, como era evidente.
Na época, eu já era casado, já tinha quatro filhos, não, cinco filhos... não, minto, tinha quatro só. Mas, com tudo isso, a gente seguiu em frente. Houve a minha experiência na Polícia Federal em que eu assisti várias pessoas, inclusive, se eu não me engano, era o Ibrahim que tinha sido torturado numa dessas vezes na Polícia Federal. Eu entrei lá no cubículo onde torturavam o Ibrahim e o assisti pendurado no pau de arara tomando choque elétrico, aí eu me imaginei, falei “vai chegar a minha vez aí”, não sei exatamente onde, mas assisti àquilo tudo.

E nós continuamos nosso movimento, aquilo tudo, até que aconteceu a deserção do Lamarca. A gente teve contato com o Lamarca, através do Darcy. O Lamarca começou a participar do nosso movimento também já como militante, mas ainda como capitão no Exército. E, em 1969, em janeiro de 1969, o sargento Darcy e o Lamarca, mais o Zanirato e o cabo, esqueço o nome dele... desertaram, trazendo as armas, aí foi um reboliço danado porque a nossa organização não tinha condições de manter aquela estrutura pesada, perseguição, várias pessoas. E, naquela época, houve uma precipitação também porque um caminhão que a gente estava... Na verdade, a questão do roubo das armas do 4º RI não seria isso, seria uma tomada do 4º RI, uma tomada militar do 4º Regimento de Infantaria, e uma tomada militar do 2º Gcan 90. E, para isso, nós estávamos pintando um caminhão com as cores do Exército, houve uma precipitação nisso tudo e o caminhão caiu. E os nossos planos, inclusive de bombardear o Palácio dos Bandeirantes, porque a gente contava com morteiros, contava com vários grupos armados que estavam treinando, era, realmente, um embrião de um grupo militar.
Tínhamos planos também para bombardear os aviões do Campo de Marte, na época, e tínhamos equipes já prontas para isso tudo, mas como aconteceu a descoberta do caminhão em Itapecerica da Serra, então precipitou toda a situação. E a organização não teve condições de aguentar depois a repressão em cima, a tortura. Vários companheiros foram torturados, a Dulce Maia, Pedro Lobo foram selvagemente torturados na época, e a organização sofreu um desmonte, não definitivo, mas temporário, porque houve a necessidade de se readequar tudo, de se reconstituir tudo. E eu então, já havia também, nessa altura dos acontecimentos, um carro meu havia sido preso com armas dentro e acabei tendo que abandonar tudo, e passar, definitivamente, à clandestinidade.
Bem, então, aquela luta toda de aumentar a organização, de criar uma organização melhor, alguns companheiros presos, nós tivemos então que partir para uma ampliação da organização. Foi aí que recebemos vários grupos que... a VPR nessa época, que era a organização que eu fazia parte, era muito conhecida. Vários companheiros aqui daquele tempo acho que se lembram disso. Era uma das organizações que mais se empunham aqui no cenário político da época, contra a ditadura, devido ao nosso tipo de atuação mais militar. Claro, a maioria dos companheiros era de origem militar.

Bom, aí aconteceu a formação da Vanguarda Popular Revolucionária, organização a qual eu pertenci, conheci muita gente ali, inclusive vários jovens. Um deles foi companheiro aqui, o Eremias Delizoicov, foi companheiro de infância seu, não é? Foi companheiro dele. Um garoto muito valente, destemido, com boas ideias, e o Zanirato, o José Carlos Zanirato, que era um dos militares também que desertou com o Lamarca.

Nessa época o Zanirato... todos clandestinos, nós tínhamos um encontro na rua Bresser, entre eu e o Zanirato, em frente à igreja São João, ali na rua Bresser, e o Zanirato, um quarteirão antes preso, tendo sido torturado, foi conduzido ali pela polícia, não é? Porque o Zanirato falou que tinha um encontro ali, mas ele não queria me entregar diretamente, então, o que ele fez? Ele me deu um aviso. Se atirou debaixo de um ônibus, se suicidou e criou-se aquela polvorosa toda e eu, da outra quadra, vi aquela bagunça toda, polícia, aquele negócio todo, e me chamou a atenção, opa, alguma coisa aconteceu. E tive que sair de lá do local, abandonei o local.

Bem, tivemos uma participação bastante grande. A gente foi para o Rio, formou uma organização maior a VAR Palmares, entre as quais participou a presidenta Dilma, estava lá conosco, participamos do congresso da VAR Palmares em Teresópolis. Nessa época, fazia parte do meu grupo o Eremias Delizoicov. O Eremias era um garoto conhecido, secundarista, mas disposto a se sacrificar, disposto a lutar e o Eremias, a gente morava junto, morava eu, o Eremias e mais uma moça. E eu estava no congresso, quando voltava do congresso vi a Polícia do Exército cercando o quarteirão onde eu morava. E aí consegui fugir, romper o cerco, eu estava com uma caminhonete F75 da Ford, aquela Willys. Consegui romper o cerco, apesar de ser perseguido consegui ainda escapar daquele cerco, mas o Eremias, naquela época, como morava comigo tinha meus documentos dentro da casa. Eles achavam, quer dizer, a pessoa que abriu a casa, que falou sobre a casa, era uma pessoa que não poderia saber da casa, mas ela teve contato com uma companheira, e a companheira, na minha ausência, o levou lá para fazerem amor dentro da casa e ele ficou conhecendo. Quer dizer, um ato desse que causou a morte do Eremias.

Bem, aí, passada essa fase ruim no Rio, que para mim foi muito ruim, fui embora para o Vale do Ribeira. Foi constituído o Vale do Ribeira um grupo de treinamento que era para adaptar um pessoal, porque a gente não tinha mais condições de viver na cidade. Todos nós muito procurados, a nossa fotografia em tudo quanto era... até posto de gasolina tinha. E a gente não tinha condições, a perseguição era constante. Então, fomos para o Vale do Ribeira. Lá no meio do matão, no Vale do Ribeira aquela época havia praticamente selva lá e ficamos lá com o Lamarca, depois constituímos um grupo de, se eu não me engano foram 18 pessoas ou 19 pessoas, não me lembro bem agora, dos quais fez parte o Darcy Rodrigues, o Lamarca.

Constituímos lá duas bases de treinamento, que era o pessoal que ia, que era procurado. Tinha gente que era procurada e tinha gente que não era procurada, e que recebia treinamento militar, tiro, tudo isso para continuar a luta, continuar a luta contra a ditadura. Tenho a dizer o seguinte, ninguém era comunista. Nós éramos todos jovens interessados em mudar e acabar a ditadura no Brasil... Se bem que nacionalista com visão de reformas sociais, não é? De mudanças, de tudo isso, isso era muito importante.

Mas, o pessoal que estava aqui na cidade também, nosso laço com a cidade conhecia muita coisa lá, o que não deveria ter acontecido, infelizmente. Quando eu soube disso, inclusive, que o pessoal conhecia, eu fiquei super revoltado e comecei, até, a ter atritos com o Lamarca porque como é que a gente estava lá e o pessoal aqui na cidade com uma série de eficiências que tinha aqui, de facilidades, sabia de detalhes da nossa estadia lá. Não bastou muito tempo, pegaram dois ou três aqui e caiu tudo, foi efeito dominó. Começou a cair gente, cair gente, e daí a pouco cercaram o Vale do Ribeira. Cercaram com o Exército, com a Força Aérea, com a PM, cercaram com tudo.

Alguns companheiros que não eram procurados, que não eram buscados, conseguiram sair. Botaram traje comum e saíram, foram embora, pegaram ônibus na rodovia e foram embora, mas nós, ficamos em sete lá, éramos os mais procurados. Eu, o Lamarca, Fujimori e alguns outros, não me lembro bem. O Darcy foi preso lá no Vale, então ele não acompanhou a gente. Então, nós demos fuga para Sete Barras, passamos ali por uma localidade chamada Barra do Areado, conseguimos um caminhão com um sitiante para levar a gente. Porque a gente ficou 20 e poucos dias lá no meio do mato sendo perseguidos pelas tropas, e sempre fazendo marcha de ida e volta, porque a gente tinha equipamento que tinha que levar e buscar de volta. Quer dizer, quando eram sete quilômetros, na verdade, passava a ser 21 quilômetros. Mas a gente estava bem disposto, eu pesava 62 quilos na época, andava como se fosse... tinha uma disposição física enorme, fantástica, todos nós na verdade. Então, o que acontece? Em Sete Barras a gente conseguiu com um sitiante lá que havia dito que as tropas tinham estado ali, até uns dias atrás e havia saído. E o objetivo nosso não era mais continuar na região, tivemos que sair da região.
Tomamos ali esse caminhão com a pessoa, com esse sitiante, e fomos em direção a Sete Barras, porque a ideia era sair por Sete Barras e São Miguel Arcanjo para vir para São Paulo. Em Sete Barras, uma patrulha da Polícia Militar, mais ou menos 10 ou 12 militares, parou o caminhão e aí travou-se um intenso tiroteio, nessa época, travou-se um intenso tiroteio. Seguimos em direção a Sete Barras. Conseguimos romper, alguns militares ficaram feridos, um dos nossos companheiros, o Edmauro, levou um tiro de raspão na cabeça, ficou atordoado e, no caminho para Sete Barras, nós encontramos uma outra tropa da PM, que vinha num caminhão, eram 20 e poucos soldados, sargentos e oficiais. E havia um carro da Operação Bandeirantes na frente. A gente tinha uma sede danada desse pessoal na Operação Bandeirantes, viu?

E, quando a gente viu que era um carro da Operação Bandeirantes, a gente não titubeou. Não titubeou, a gente descarregou tudo o que tinha direito. Mas o cara foi esperto, o único cara da Operação Bandeirantes que estava na C-14 conseguiu se meter no mato e, segundo o coronel lá, até hoje não se sabe notícia dele, entendeu? Quer dizer, isso aí é... entende? Mas, aí o que acontece? Aí surgiu o tenente Alberto Mendes Júnior, que era o comandante da tropa. Devido à inferioridade tática, a inferioridade militar que tinha a tropa, apesar de ser maior número, eles se renderam. Havia muitos soldados ali e sargentos feridos. Eu me lembro, inclusive, que eu carreguei um soldado para ajudá-lo a pôr numa caminhonete e quando eu peguei, assim, por baixo, quando tirei a mão estava uma poça de sangue na minha mão, foi um dos que eu ajudei a carregar. E houve aquilo tudo lá em Sete Barras, é uma outra história essa história de Sete Barras, do confronto nosso.

Mas, eu fui preso ali em Sete Barras. Eu me perdi do pessoal à noite, porque o tenente ficou detido nosso, como refém nosso, porque ele voltou, a gente havia feito um acordo com ele para liberar a frente lá, que a gente, como é que se diz? Ajudou soldados, tudo, então ele ia liberar nossa passagem. Mas não, ele foi lá, preparou uma emboscada e voltou. Quando ele voltou, a gente fez ele prisioneiro, e ele seguiu junto. Mas lá tinha um, havia lá em Sete Barras uma emboscada feita com uma tropa do Exército.

E a gente conseguiu na aproximação, andando a pé, a gente conseguiu chegar e ver que havia ali militares para todo lado, soldados, a gente conseguiu sair, mas nessa eu me perdi. Me perdi porque havia um corte de estrada ali e eu caí no corte, escorreguei e caí no corte de estrada, e aí eu não tive mais contato com o pessoal. Da mesma forma aconteceu com o Edmauro, tinha levado um tiro, atordoado, ele se atrasou e se perdeu do grupo.

Eu ali fui preso, três dias depois, consegui ainda no mato escapar, umas peripécias danadas, o pessoal me localizou, me bombardeou onde tinham me localizado inicialmente, com morteiros, né? Usavam morteiros ali e eu consegui escapar, mas quando eu fui pedir comida, depois de três dias para um sitiante ali, pequeno sitiante, ele apavorado, eu estava, inclusive, doente já, inflamado, chovendo, era frio, era mês de maio, aquele negócio todo, eu pedi a ele que me comprasse um remédio na farmácia lá, mas ele ficou com muito medo, foi e me entregou. Me cercaram lá... eu fiquei num lugar alto, né, esperando que ele chegasse na casa, observando, então, os militares, o Exército acho que viu onde é que eu poderia estar ali e logo percebeu que eu deveria estar num local onde eu tinha visão privilegiada, não é? Eles cercaram toda aquela região e foram fazendo pente fino, até que me pegaram.
Bom, me pegaram ali, fui preso.., claro, me pegaram ali, fui preso, né? Aí, já saí dali, fui entregue ao coronel Erasmo Dias. Esse me encostou, isso já era de manhã cedo, no outro dia de manhã, passou a noite toda em claro, aquele negócio todo, pega daqui, pega dali, e no dia seguinte de manhã o Erasmo Dias: “então você vai me mostrar onde é que está o pessoal”. Como é que eu vou mostrar? “Não, onde é que você se perdeu então?”, então fui lá e mostrei onde é que. me perdi. A gente nunca deve ceder para o inimigo um nadinha, porque aí começa as coisas. Se a gente cede alguma coisa, isso eu aprendi, a duras custas, mas eu aprendi. E o coronel Erasmo queria que eu falasse, me encostou num barranco de estrada, ali, cheio de paraquedistas ao redor dele, eu descalço, andando naquela estrada de pedra, descalço porque tinha perdido a bota lá no lamaçal, ficou o pé em carne viva. Ele me encostou, assim, num barranco, passou a mão na pistola e atirou no barranco pá pá pá. Deu vários tiros no barranco. E vi que saía lascas do barranco, né? Saía lasca do barranco.
Ele veio com a pistola em seguida, fez algum movimento na pistola que eu não vi, encostou a pistola na minha cabeça e disparou. Eu falei “tô morto. Viva a revolução”. Mas, era tiro de festim, aí o que acontece? Me urinei todo, né? Me urinei todo porque é uma reação de um descontrole muito grande, né? Me urinei, aquilo lá era mais uma encenação, uma questão psicológica e isso me afetou. Não parece, viu, mas eu fiquei muito tempo com muito problema.

Bom, fui preso ali, torturado em Jacupiranga, não tinha o que falar porque o que eles queriam eu não tinha, estava no mato seis meses, a organização estava acabada, os contatos haviam mudado, tudo era dinâmico, nada ficava como era antes. Não ia, também, abrir a boca gente que eu sabia que eu havia trazido para o movimento. Como é que eu ia falar de pessoas que eu havia conduzido para o movimento, como é que eu ia, gente que me havia dado guarida, que havia me recebido na casa, que tinha filho, que tinha isso, aquilo, falei “não, eu vou aguentar as consequências, vou ter que passar por isso”.

Fui torturado, muito torturado pelo pessoal do DOI-CODI, que foi lá, pelo pessoal do DOPS também, que foi no Vale do Ribeira, na cadeia de Jacupiranga eu fui torturado. Recebi muito choque elétrico, passei duas noites. Durante o dia não davam choque, mas passei a noite toda recebendo choque elétrico e afogamento. Fui afogado várias vezes em balde d’água, com toalha embebida de água, jogavam na cara da gente. A coisa mais terrível que tem até hoje, eu tenho claustrofobia por causa desse problema do afogamento, é a tortura mais horrível que existe essa tortura do afogamento.
Na prisão foi o coronel Caldeira do Centro de Inteligência do Exército, do CIEX. Coronel Caldeira era o cara que mandava fazer e desfazer tudo. Ali, como não havia nada mais a ser dito, porque muita coisa, por exemplo, o capitão Wânio, na época, era contato meu, mas ele já tinha sido preso dia 8 de maio e eu fui preso dia 11 de maio. Ele dizia “quem é o capitão Wânio?” e eu negava, porque eu não sabia realmente se eles tinham só o nome ou se o cara estava preso. “Não, o capitão Wânio conhece você”, falei “conhece? Então põe ele na minha frente, porque talvez não seja por esse nome que eu conheço”, mas eu conhecia. O Wânio era da Polícia Militar.

E pau em cima, pau em cima, tortura em cima. A melhor tortura era aquela, a mais branda que era, era aquele em que eles pegavam aquele bastão de beisebol e desciam nas nádegas, desciam nas costas, aquele era o mais brando de todos. Aí, não deu nada, o pessoal conseguiu fugir de lá, eu fiquei preso lá por, mais ou menos, uns 14, 15 dias. Fui preso e fui conduzido lá para o centro... me puseram num avião. Major Lasmar, nunca me esqueço desse nome... Major Lasmar
O SR. FRANCISCO FERNANDES MAIA – Da Aeronáutica. Foi chefe nosso lá em Natal.
O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Foi, né? Um rapazinho novo, metido a guerrilheiro, né?

O SR. FRANCISCO FERNANDES MAIA – Mas ele teve um problema aí inaudível se enrolou todo.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Então, o major Lasmar me pôs no avião, me algemou no avião e eu fui conduzido para o Galeão, no Rio. Chegou no Galeão tinha lá um centro moderno de tortura. Era uma composição de um monte de coisas, tortura psicológica com tortura física, com aquele negócio da lâmpada que acende e apaga o tempo todo e você tampa aqui não consegue... era um negócio terrível, era um negócio terrível. Era mais ou menos do mesmo nível da tortura do afogamento, eu considero isso, porque eu não conseguia dormir à noite, e nem de dia, porque a todo instante eles vinham batendo, assim, na porta, que quando eles vinham bater na porta era sinal de que você estava saindo ou alguém estava indo para ser torturado. E a tortura ali, a mais branda que eu falei é o choque elétrico ou cacetada, porque o afogamento era terrível.
E ali eu conheci um camarada que você acabou de citar o nome dele aí, eu não me lembrava, coronel Burnier. O coronel Burnier foi um camarada que falou, era da Aeronáutica, coronel da Aeronáutica, que falou “ah, se você não falar, eu vou dar um jeito em você, vou levar você para dar uma volta de avião em alto-mar”, entendeu? Falou isso para mim. Isso aí, o que sugere para qualquer um? Que você vai ser despejado em alto-mar de avião, não é isso?

E depois, eu vim ligar muitos fatos aí, inclusive dos restos mortais desse pessoal todo, e quando aquele Malhães não quer falar as coisas, aí eu me lembrei do fato do Burnier. Eu digo, olha, quanta gente não foi jogada em alto-mar, como fizeram no Chile? No Chile fizeram a mesma coisa. No Chile enchiam os aviões de gente e desapareciam em alto-mar, eles davam para a pessoa um tranquilizante, a pessoa dormia e ficava fácil a tarefa. Copo d’água com tranquilizante e jogava em alto-mar, descarregava a pessoa em alto-mar.
Pois bem, isso aí foi a situação que eu passei lá na prisão até o fato de que os nossos companheiros pegaram aqui fora, o pessoal que estava aí. Isso é bom a gente não falar porque tem sempre uma tábua de salvação, né? E, justamente, aqueles que a gente segurou, foram lá, pegaram o embaixador alemão, e exigiram a troca, e nós saímos nos 40, e fomos embora para a Argélia. Inclusive, Pedro Lobo estava junto.

Bom, foi o banimento, a Argélia, passei um tempo lá fazendo tratamento. Durante seis meses vomitava sangue, obrava sangue, o tempo todo. Tinha que sair de lá, mas não tinha condições porque, inclusive, eu tinha tido problemas com a minha organização, que era a VPR, e não estava disposto, porque havia muita gente que fazia as coisas infantilmente, sem responsabilidade, sem nada. Eu peguei, me desliguei da organização. Peguei, me desliguei oficialmente, falei “não, estou aqui fora, acabou, não vou mais”, porque seguir ordens de pessoas que não tinham competência para isso, eu falei “não vou fazer, não vou”. Gente que morria a torto e a direito, sem nenhuma razão disso, sem nenhuma razão.

Aí, passei seis meses lá, até o fim de novembro. O saudoso Oscar Niemeyer, pessoa muito boa... Fomos eu, Apolônio de Carvalho, o Coqueiro, fomos até o Oscar Niemeyer. Ele estava construindo a cidade universitária da UG, na época ele era construtor, estava fazendo o centro universitário lá. Fomos pedir ajuda a ele, e eu me lembro, nós éramos sete. Os sete eram: eu, major Cerveira, capitão Altair, todo o pessoal desgarrado. O Apolônio, que tinha a organização dele, mas também tinha saído no sequestro e não tinha meio de se locomover. Nós éramos sete. Fomos lá com o Oscar Niemeyer e ele ajudou a gente, deu 7 mil dinares na época. Mil dinares, na época, era muito dinheiro. Deu mil dinares para cada um, aí eu pude comprar minha passagem e ir embora para o Chile, porque o Chile estava perto do Brasil, eu podia ver meus filhos, podia ver minha ex-mulher, tudo isso, né? E está perto do Brasil, acompanhando de mais perto.
Aí, trabalhei no Chile, eu era técnico industrial formado, não tinha faculdade mas era técnico industrial, e consegui emprego num local lá do governo. E comecei a participar lá, participava inclusive no Partido Socialista Chileno. Participei lá em vários projetos, projeto de mecanização agrícola, a gente construiu uma máquina coletora de milho, tudo isso. Eu devo dizer que eu tive a honra de participar disso aí, de presenciar o que o governo Allende fez.

Mas aí, em 1973 o golpe militar, e lá estava eu, lá no Chile, com a minha família, meus filhos, naquela época eu tinha três filhos, já tinha falecido um, e participava oficialmente no partido lá, mas trabalhava nesse... Aí veio o golpe militar em 1973, setembro de 1973. Assisti, de longe, o bombardeamento pelos aviões Hunter, bombardeando o Palácio do governo no Chile, assisti aquilo tudo. Tive a oportunidade de conhecer pessoalmente o Allende, me cumprimentou, me deu a mão, foi uma grande honra para mim. Conheci também a filha dele. Convivi com a filha dele depois, com a Isabel Allende depois, no exterior, lá na Finlândia.

(manifestação ininteligível da plateia)

Sobrinha não, era filha. Então era Beatriz. Eu faço confusão, é, desculpe. Faço confusão. Isso aí é que os anos já passaram, às vezes eu misturo estação. Mas então, aí em 1973, o que acontece, eu sou preso. A gente previa o golpe, houve o golpe, tenho que dizer também que participei, reagi ao golpe com um grupo lá que... né? Tive que fazer isso, me vi obrigado, mas acabei sendo preso. Um dia lá, uma bobeada que eu dei, acabei sendo preso. Em vez de eu ir direto para a embaixada, me esconder na embaixada, acabei ficando lá com o pessoal, contato, não sei o que, o negócio todo. Tinha contato com os brasileiros também. 
E acabei sendo preso, preso e torturado. Fui torturado pelo general Luis Prussing Schwartz, que fez a Escola Superior de Guerra aqui no Brasil, e quando ele me pegou, falou “ah, brasileño” e me desceu o cacete com um rebenque que ele tinha com uma bola de metal na ponta, me deu tanto com aquilo lá que uma das vezes eu caí, desmaiado. Caí porque ele me deu na cabeça, me acertou de uma tal forma que me derrubou. Esse general, vejam vocês como são as coisas, acabou sendo embaixador chileno na África do Sul de 1986 até 1988. Hoje ele ainda é vivo. Outro dia vi uma notícia dele, que foi padrinho de casamento, está com 90 e poucos anos. É, praga não morre. E esse cara esteve metido num contrabando de armas da África do Sul para a Bósnia. Vê como as coisas se encaixam. Você vê um tabuleiro, um negócio, assim, impressionante, as coisas se encaixam como um quebra-cabeça perfeito.

Bom, fui preso do estádio, cacetada também. Só cacetada levei, não posso dizer que levei choque, nada disso, levei cacetada. Parece que bastão de beisebol era o cacete preferido por eles. O major chileno me torturou, começou a me fazer perguntas, e saía... isso no estádio, estive no estádio lá. E havia um lado, assim, numa porta lá, que eu não vi, alguém conversando com ele, aí eu percebi que o cara falava um portunhol, e eu percebi que era carioca, eu percebi que era carioca, e ele não punha a cara. O Serra também, o José Serra, que foi candidato a presidente, também aconteceu a mesma coisa com ele. Havia lá a polícia brasileira fazendo perguntas lá no estádio, devia ser a mesma pessoa. Ele declara isso numas memórias dele.

E, bem, quando foi à noite eu fui retirado do estádio, entregue a uma patrulha dos carabineiros, junto com mais quatro pessoas, amarrado com fios nos dedos, com as mãos para trás e conduzido para um local ermo, chamado Cajón del Maipo. O pessoal desceu a gente, eu e mais quatro chilenos, e nos colocou no barranco. Aí, quando percebi aquilo, falei “os caras vão matar a gente”. Eles colocaram os documentos no bolso, um documento foi o passaporte meu, e tiraram as amarras dos dedos, que era com fio elétrico, eles amarravam. Muito efetivo, aliás. E aí nos colocaram ali em frente ao barranco, tinha um rio grande embaixo, o rio Maipo, parece que é Maipo. Então, quando eu pressenti aquilo, que a gente ia ser fuzilado e eles tiraram aquilo, eu saltei para cima de um carabineiro com a metralhadora dele, falei, é agora né? E causou um desarranjo entre eles porque não esperavam aquela reação. Falei “vou tentar pegar uma arma”. Corri em cima do cara e pulei em cima do cara, mas tinha o ajudante de ordem do general, e eu reconheci que era ajudante de ordem, porque ele tinha o cordão de ajudante de ordem do general. Eu até declarei isso lá na Suprema Corte Chilena, eu fui chamado para ir lá prestar esse depoimento.

E aí eu consegui, quando houve aquele reboliço todo lá, eles dispararam as metralhadoras, conseguiram matar três, um outro também pulou, eu também pulei, eles foram chegando até a borda e deram a rajada, jogaram os corpos dos que tinham sido mortos lá para baixo, eu fiquei pendurado numa arvorezinha que dá em barranco de rio, eles foram na borda, dispararam e me acertou um tiro no pé. Dois tiros, me acertou um de cada lado na minha camiseta, perfurou a camiseta dos dois lados, foi Deus mesmo que não quis que chegasse a minha hora, né? Que eu viesse aqui contar para você essa história toda. Já contei em vários lugares isso, no Tribunal em Helsinque.
Um outro rapaz... veja como a coisa é. Um outro rapaz que tinha sido fuzilado, ele foi fuzilado pela segunda vez e não conseguiram fuzilá-lo. Eu fui para o Chile, de repente eu ouço. Recebo uma carta lá dos padres do Chile, dizendo que tinha alguém que tinha passado pela mesma situação que eu. Falei “como passou pela mesma situação?”, para mim todo mundo foi morto, só eu escapei. Aí o cara me contou nos detalhes toda a história, mandou uma carta para mim, me emocionei demais. Quando eu voltei ao Chile, fui depor, o encontrei, ele também havia escapado nesse dia lá. Devido àquela confusão que deu, ele aproveitou e pulou, ele não demorou dois segundos, pulou e escapou.

A SRA. AMELINHA TELES – E qual é o nome dele?

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Ah, não me lembro agora.

A SRA. AMELINHA TELES – Ele era brasileiro?

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Não, era chileno.

A SRA. AMELINHA TELES – Porque teve um brasileiro que escapou.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Teve outro brasileiro.

A SRA. AMELINHA TELES – Luiz Carlos Almeida.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – É. Eu conheci ele na Suécia. O Luiz Carlos recebeu um tiro no braço. Convivi com ele lá em Alvesta, no norte da Suécia. Bom, isso aí foi no Chile, consegui escapar, apesar da intervenção da polícia brasileira, dos militares chilenos que, aliás, eram muito bons nesse tipo de coisa. Aí, o que passou? Os chilenos não sabiam que eu havia escapado. Eles acreditavam que eu tinha sido morto, fuzilado. Aí, o que fizeram? Comunicaram aqui... tinha até um comunicado da polícia chilena para a Aeronáutica brasileira, o Serviço de Inteligência da Aeronáutica, comunicando que eu fui morto no Chile. Tem a cópia desse comunicado, eu tenho cópia desse comunicado. Você vê, eles acreditavam tanto que eu tinha sido morto que até comunicaram oficialmente. O carabineiro comunicou oficialmente que eu tinha sido morto.
A SRA. AMELINHA TELES  – Essa era a sua segunda morte, né?

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Não, eu não sei...

A SRA. AMELINHA TELES – Aquela do Eremias, que você foi...

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Não, aquela lá não fui eu, quem morreu foi...

A SRA. AMELINHA TELES – Sim, você nunca morreu, você está aqui...

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Eu escapei.

(Risadas da plateia)

A SRA. AMELINHA TELES – Eu estou falando da informação que deram.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – É, eu fui dado como morto, realmente...

A SRA. AMELINHA TELES – Foi dado como morto no caso Eremias.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Inclusive, a minha ex-esposa fez missa de sétimo dia, tudo isso né? O meu irmão foi lá reconhecer, reconheceu como sendo eu, que ele tinha um porte físico mais ou menos parecido com o meu...
(comentário inaudível de alguém da plateia)

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Pois é, era um erro, né? Era um erro. Eu até comentei isso com ele, por que me dar como morto naquela época, se eu não estava morto, os caras iam me pegar “você está morto, acabou. Vamos fazer você de gato e sapato e acabou”. Pelo menos, quando eu fui preso aqui no Vale do Ribeira eu tinha sido testemunhado, inclusive por aquele rapaz que escreveu o livro “Não és tu, Brasil”, o filho do Paiva, Marcelo Rubens Paiva. Ele fala lá que alguém me viu sendo torturado na C-14 do DOPS. C-14 era uma perua, quem é mais antigo lembra disso. Era aquela que eles usavam muito. Bom, onde é que eu estou então?

O SR. PAULO CUNHA – Você estava no Chile, depois de ferido, escapou.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Tá bom, então tá. A polícia brasileira no estádio, a Aeronáutica dando oficialmente a minha morte. Devo dizer uma coisa aqui para vocês, viu? Em 1965, Natal de 1965, eu e Pedro Lobo e meu pai, que fazia parte do MNR, recebemos uma triste tarefa de tirar do Brasil uma personalidade aí. Inclusive, que custou muito caro para nós todos, o cabo Anselmo. Eu fui levar o cabo Anselmo com o meu carro até lá no finalzinho do Rio Grande do Sul para o Uruguai, entende? Lamentavelmente, a gente não podia imaginar que essa pessoa fosse fazer tudo aquilo que fez depois.

Bem, isso aí, eu estava no Chile, aí fui para a embaixada, fui embora para a Suécia, fiquei um pouco entre Alemanha e Suécia, fiquei sete meses na Alemanha e voltei, definitivamente, para a Suécia. Permaneci na Suécia durante 11 anos. O meu exílio demorou 14 anos. Nesse meio tempo, a minha ex-esposa, quando faleceu o pai dela em 1972, a gente morava no Chile, ela veio para o Brasil por causa do falecimento do pai, foi presa no aeroporto, apesar de ter vindo com os três filhos que eu tinha na época. Ela foi muito torturada, foi conduzida para o DOI-CODI e não tinha nada com nada, eles sabiam disso, mas ela foi muito torturada naquela época, em 1972.
(comentário inaudível)

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Estava presa, né? Talvez até estivessem juntas lá, não sei. Aí, passei 14 anos no exílio, retornei ao Brasil, comecei com grandes dificuldades, porque a minha anistia mesmo não saiu, a minha anistia só foi sair em 1992, que ele aí, inclusive, o Simão, me ajudou, em 1992, lembra disso, Simão? Não, 1992 não, 2002. Em 2002 saiu a minha anistia, foi até obra do Simão.

Eu fiquei esse tempo todo, claro, o Exército não queria saber de mim porque me acusavam de ter bombardeado o quartel do 2º Exército, disse que eu estava envolvido no bombardeio do quartel do 2º Exército, não sei disso, quem falou isso. Mas não tem nada, isso foi outro tempo. Tive dificuldades de readaptação no Brasil, meus filhos cada um foi para um lugar. Tenho hoje dois filhos que moram na Suécia, que não voltam mais para o Brasil. Tive que vir aqui e começar com uma confecção, porque não consegui emprego em lugar nenhum. Lugar que eu ia conseguir emprego foi numa empresa grande, primeira coisa, naquele tempo ainda, eles tinham aquele serviço de segurança, relações humanas deles, que era gente do DOPS, do DOI-CODI, tudo, que estava empregada nisso tudo. E aí me vetaram... um cara, inclusive, que me chamou lá quando eu fui entrevistado “ah, você é o Nóbrega, né”, “é”, “você sabe onde é que eu trabalhei?”, ele falou. “Trabalhei no DOI-CODI", falou para mim. Falei “ah, tudo bem, acabou, está satisfeito?”, falei para ele, “então tá bom”.
Mas é isso, gente. Então, foi difícil a adaptação de volta, tive filho com problema porque a cultura era diferente, foi muito difícil contornar essas questões todas. Hoje tenho outro casamento, tenho outros filhos, outro casamento, tive sete filhos ao todo. E devo dizer para vocês o seguinte, tem um livro aí que a ditadura publicou, 1986. Esse livro chama “Orvil”, que é a palavra “livro” ao contrário. Esse livro é um livro que fala um monte de mentira, tenta, como se diz, condenar muitos militantes, dizer que militante tal abriu o bico, que o outro também falou demais, que fulano é traidor, que beltrano é traidor, a única coisa que eles não esconderam ali foi que o cabo Anselmo passou para a polícia, a única coisa que eles falam ali de verdade. Contam muita mentira, é uma história que não é verdadeira, que eles vivem divulgando nos sites dos militares, do pessoal de direita, até hoje vivem divulgando histórias desse livro, entendeu? Coisa inverídica, inclusive sobre mim lá. Eu tive atritos com o Lamarca por causa de condução, mas ao ponto de chegar e fazer declarações lá isso não aconteceu, de eu ter escrito uma auto-crítica, que eles dizem lá e devo esclarecer isso aqui agora, que é o momento, o momento da verdade, né? Esclarecer que essa auto-crítica minha, que eu fiz lá no Vale, não tem esse conteúdo. Fiz no Vale do Ribeira, que houve o problema lá de divergência política, tudo isso, mas chegar naquele ponto lá não houve isso, então, quer dizer, é um livro que tenta usar meias verdades para poder desmerecer ou desvirtuar a história, entendeu?

Hoje eu estou aposentado, a mesma situação que o capitão aposentado do Exército, né? Junto com o Simão, devo muito ao Simão que me ajudou nessa história, porque até hoje eu não tive nem na Justiça a minha... de 1979 a 2002 eu não recebia anistia. Me perseguiram, eu tive que comer o pão que o diabo amassou, entende? Simão é testemunha disso. Felizmente, eu sempre fui uma pessoa que arregacei as mangas e trabalhei, entende? Trabalhei, trabalhei e me saí sempre bem aonde eu fui, onde estive, essa é a grande vantagem que eu tenho, entendeu?

Então, gente, eu acho que é isso que eu tenho a dizer. Não sei se alguma coisa, alguma pergunta, se alguém quiser algum questionamento, eu estou pronto para isso. Eu agradeço vocês terem me ouvido, tá gente? Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PAULO CUNHA – Em nome da Mesa, agradeço todos vocês a presença, os depoimentos muito ricos, muito esclarecedores. Aprendemos muito aqui hoje e acho que eles nos auxiliam a resgatar, sem dúvida nenhuma, através da memória, a verdade e, quiçá, a busca pela justiça.
Antes de dar por encerrada essa parte, o deputado Adriano Diogo pediu desculpas, ele teve que sair antes porque ele tinha um compromisso em Presidente Prudente, que é a instalação da Comissão da Verdade na cidade. Então, por um problema de voo, mas que fique aqui o registro do apoio dele e a sempre presença. Nesse momento, vou dar por encerrada a sessão, lembrando que às 14 horas retomaremos, e entre 14, 14h30 teremos uma palestra de uma tese recente sobre os militares de esquerda, de uma pesquisadora Dra. Vilma Maciel, que defendeu na USP há pouco tempo. Aliás, o mestrado dela vocês devem conhecer, que é sobre o capitão Lamarca. E ela fez um trabalho muito bem feito, um dos poucos trabalhos, inclusive, sobre os militares, então, acho que é importante ela dar essa contribuição à tarde. E, logo depois, daremos prosseguimento a alguns depoimentos desta feita com os companheiros da Amafabra e aí poderemos, efetivamente, encerrar a sessão de hoje.
(comentário inaudível)

O SR. PAULO CUNHA – Pois não. Ah, por favor, fique à vontade, é que ninguém se manifestou. Então, nesse caso... é que, como ninguém se manifestou, eu estava dando por encerrada, mas podemos... Por favor.
A SRA. ROSA SIMIANA DOS SANTOS – Meu nome é Rosa Simiana dos Santos, sou filha de ex-preso político. Eu queria saber de você, meu camarada, se você se arrepende de alguma coisa. De ter passado por tudo isso e ter me dado um Brasil melhor, um país melhor, você, a Amelinha, a Dodora, tantos outros, o Maia, o Simão, o outro camarada ali. Eu queria saber, você se arrepende de tudo isso que você passou?
O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Eu me arrependo. Me arrependo de não ter podido ter feito melhor, entendeu? Isso que eu me arrependo. Porque se a gente tivesse consciência de muita coisa, se a gente tivesse preparado... a gente era despreparado. Eu, na época, não entendia de economia, não entendia de nada. Eu tive até que estudar economia para entender a realidade do país, no exterior. Eu tive que deixar de ser um militarista para ser um pensador. Eu tive que fazer isso porque a gente não tinha preparo, como militar não tinha preparo. Na época eu estava fazendo faculdade de Ciências Sociais, mas não terminei, só comecei, entende? Então, não tinha preparo, o preparo mesmo era técnico. E, como você sabe, o pessoal sabe, sargento tem limitações, entendeu? Por isso é sargento, se não seria oficial, não é mesmo? Então, as limitações nossas vêm desde problemas de origem social, tudo isso, não é verdade? Então, eu me arrependo sim, de não ter podido ter feito melhor, isso que eu me arrependo. Porque seria diferente se eu tivesse outro nível de consciência que, por exemplo, eu tenho hoje. Mas, quem dá consciência é a experiência, não é verdade? Então, infelizmente, é assim.
A SRA. ROSA SIMIANA DOS SANTOS – Mas eu me orgulho muito de você.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Muito obrigado.

O SR. PAULO CUNHA – Mais alguém? (Palmas.)
O SR. – Oi, boa tarde.

O SR. PAULO CUNHA – Se apresente, por gentileza.

O SR. – Desculpa, é que eu estou um pouquinho emocionado. É que eu tenho buscado a verdade com relação ao caso do meu pai. Meu nome é ininteligível, eu sou acupunturista e nutricionista e, vendo o relato do capitão Nogueira, desculpa, Nóbrega, meu pai foi sequestrado pelo Lamarca, lá no Vale do Ribeira, meu pai se chama sargento Condo. Na verdade, meu pai estava saindo para buscar água no Vale do Ribeira com quatro soldados.
O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Eu sei da história.

O SR. – Sabe da história? Aí, o que aconteceu? Parece que o meu pai parou o veículo, falando para o que estava pedindo carona, que era o Lucena, aí ele foi abordado junto com quatro soldados. E nessa história, aí foi a questão do Lamarca, a questão do Fujimori e a questão do ininteligível, então, o que aconteceu? Eles foram até a Ponte da Maizena, deixaram meu pai lá todo amarrado, aí ele se apresentou no Quartel General, aqui do 2º Exército, que acho que é aqui em São Paulo. Então, o que aconteceu ali?

Naquele momento meu pai foi preso, ficou incomunicável acho que seis meses, aí depois foi transferido para o Forte de Itaipu, com Erasmo Dias, fiquei sabendo que meu pai ficou preso num ininteligível, no Forte de Itaipú, ficou lá nesse ininteligível com mais quatro soldados. Eles faziam as necessidades em uma lata, o presídio de um metro de altura com a cela em cima. Não sei, meu pai não fala para mim, nunca falou, que ele foi torturado. Ele foi torturado. Então, isso para a gente, (chorando) queria saber a verdade do meu pai, entendeu?
O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – É falecido?

O SR. – Já é falecido... Porque não queria contar a história para mim, entendeu?

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Quando é?

O SR. – Ele foi subordinado ao Leônidas, que foi o comandante do meu pai, que na época também foi transferido para Itaipu, para o Forte de Itaipu, negou um monte de coisa para a gente também, entendeu? Nossa casa era vigiada 24 horas por dia, então a nossa família também estava incomunicável. E, assim, tudo que passou, a gente não sabe nada a verdade com relação ao meu pai, entendeu? Eu gostaria também de resgatar tudo isso daí. O meu não... quantas vezes jornal foi atrás dele. Várias vezes, eu presenciei isso, a Record, a Globo, ele sempre negou. Inclusive, ele sofreu chacota dentro do Exército, muita chacota. Eu fiquei sabendo por outro jornalista, que ele teve o contato com esse jornalista. Essa chacota que fizeram com ele.

No dia da audiência, que eu me lembro, meu pai falou para mim uma das coisas, o Erasmo Dias perguntou para o meu pai por que ele sendo oriental, sendo um japonês, na hora que pegou o Lamarca, porque estava o Fujimori dirigindo e o ininteligível acho que estava do lado do meu pai, e meu pai estava no meio. Porque pegou a gandola do meu pai. O Fujimori estava dirigindo, aí o Erasmo perguntou assim para ele “por que você, como japonês, não fez a prática do kamikaze?”, entendeu? “Por que você não deu de kamikaze naquele momento?”. Mas ele estava também com os quatro soldados junto com ele, ameaçou os quatro soldados. Se alguma coisa acontecesse, o Lamarca ia pegar os quatro soldados e o meu pai ia responder. Inclusive, meu pai conhecia o Lamarca, porque ele era do R.O. de Itu e já tinha levado algum armamento lá para Jundiaí, isso que eu fiquei sabendo também, entendeu?
Agora, coincidência ou não, gente, por que o meu pai parou para o Lucena, entendeu? Será que meu pai tinha alguma coisa também com relação 
à guerrilha?

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Não.

O SR. – Não tinha nada.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Absolutamente nada. Foi um caso fortuito, entendeu?

O SR. – Mas tudo isso...

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – É, o que eu sei do seu pai é que ele foi, inocentemente...

O SR. – Torturado...

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Foi torturado, foi mesmo. Eu não sei qual a situação dele no final...

O SR. – Ele entrou no AI-5, foi expulso do Exército, foi demitido.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Mas, agora foi readmitido, com a lei da anistia.

O SR. – Foi, acho que é 1980 e pouco, pós Figueiredo.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – É, então. Mas, o seu pai eu sei porque eu conversei com... quem estava junto ali na época, era o Ariston, conversei com o Ariston. Quem mais estava ali que sobreviveu? Com o gaúcho, o Araújo. Quem mais estava lá?

O SR. – O Lucena?

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – O Edmauro também, conversei com o Edmauro depois disso. Não, o Edmauro, ele foi preso junto comigo, espera aí. Não foi o Edmauro. Tinha mais um. Eu sei que conversei com eles depois disso e eles me falaram que usaram de esperteza para pegar o teu pai, entende? Foi isso. O teu pai caiu porque achava que o Fujimori era um sitiante ali. Acho que ele parou para querer ajudar, como ele viu que era de origem oriental.

Porque o seguinte, o pessoal tem grande consideração pelo oriental, porque acha que o pessoal é sério, não se mete, e ele, inadvertidamente... entendeu? Ele parou o carro ali, ele parou o caminhão ali. Eu não sei qual foi a maneira como eles usaram, o que eles usaram para parar o teu pai, porque eu não estava lá, eu já estava preso, entende? Mas eles, de alguma forma, pararam o carro. Eu li a história de seu pai, vi todo o processo dele, ele foi execrado dentro do Exército, sofreu demais. Até eu me perguntava, dias atrás, será que ele não foi anistiado? Me perguntava.
O SR. – Inclusive, fiquei muito chateado, assim, a guerrilha... não vou criticar nem a guerrilha nem o Exército, meu pai acho que está numa zona cinzenta. Com relação à guerrilha, meu pai foi muito bem tratado. Inclusive, ele falou isso para mim, entendeu? Que o Lamarca não destratou ele, o Fujimori não destratou ele, o Lucena não destratou ele, e tratou muito bem, por sinal. O que mais magoou, o que mais fiquei magoado, foi com relação ao Exército.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Foi, foi.

O SR. – A expulsão do meu pai foi daquele jeito. Sabe de que jeito que foi, né?

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Sei, sei. Rasgam a farda toda...

O SR. – Rasgam a farda, tira o botão, todo mundo de costas para você, foi dessa maneira que ele foi agredido, entre outras coisas. A nossa família foi muito recriminada com isso aí. Eu não tive amigos. No quarto ano do primário, meus amigos chegavam perto de mim e falavam “o seu pai era terrorista", foi julgado como terrorista também, como militante também. Eles não falavam comigo. Então fiquei muito sozinho nessa época. Por isso que o meu sofrimento é sentido.
O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Imagino.

O SR. – Eu queria estar falando a verdade nesse sentido.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Mas o teu pai foi aquilo que acontece, infelizmente...

O SR. EDUARDO QUADROS – Meu nome é Eduardo Quadros, eu sou funcionário aqui da Assembleia, trabalho aqui há quase 30 anos e, quando jovem, eu servi o Exército no 2º Grupo de Obuses, em Jundiaí, em 1970. Naquela época eu fiz parte de alguns movimentos lá do Exército que, inclusive, prenderam dezenas de jornalistas lá no quartel. E eu também fui destacado para ir lá na...
O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – No Vale do Ribeira.

O SR. EDUARDO QUADROS – No Vale do Ribeira. Eu trabalhava na parte de comunicação e transporte. Então ficava, assim, mais atrás. Levava as tropas, levei um pessoal para o Vale do Ribeira, sei que tinha um pessoal de Itu também, pessoal de Osasco, e quem participava da guerrilha mesmo era o pessoal de Osasco. Era a Infantaria, parece.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Não, o RO também.

O SR. EDUARDO QUADROS – RO também. Eu era do Grupo de Obuses, mas eu era da parte de comunicação. Eu sei que lá, eu cheguei a ver o Erasmo Dias também, e eu sei que tinha uma lenda lá que o pessoal falava muito desse japonês que era o cabo, o Fujimori, né?

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Fujimori. Na verdade, eram três japoneses que nós tínhamos, de origem japonesa. Então, o pessoal sempre falava “o japonês, o japonês, o japonês”, e o primeiro que aparecia...

O SR. EDUARDO QUADROS – Não, mas é que esse cabo japonês, tinha uma lenda lá que ele era um atirador muito bom, que ele acertava no meio do olho a 200 metros. Então, a gente que era soldado ali, a gente morria de medo. A gente não queria ver o Lamarca nem pintado de ouro. A gente fazia a nossa função, mas com aquele receio.

E também teve uma lenda lá que o Lamarca conseguiu fugir, porque ele pegou um pessoal nadando numa lagoa, ele roubou a farda desse pessoal e vestiu a farda para poder fugir. E falou assim para o pessoal que estava nadando de cueca na lagoa “olha, não vou fazer nada para vocês porque eu sei que o Erasmo Dias vai ficar muito bravo com essa atitude de vocês terem deixado a farda e o veículo à disposição da gente”. Isso é uma lenda, né? Eu sei que existem essas lendas urbanas.

Apesar de eu ter participado, eu não sei de muita coisa, eu estou aqui para aprender também. É que nem você falou, as coisas vão se encaixando na cabeça da gente, e naquela época a gente era muito inexperiente, né? A gente não sabia de nada que estava acontecendo. Então é essa a sugestão que eu queria dar. Ainda tem muita coisa aqui. A Comissão da Verdade está colocando luz nessas histórias, e a gente tem muito para aprender. Mesmo no caso de Jundiaí, é um tabu essa história de prender jornalista lá no quartel, mas isso foi verdade, eu vi e sou testemunha disso. Então, era isso que eu queria dar de contribuição. Eu entendo muito o seu caso. Essa coisas atormentam o nosso subconsciente. Seja forte.

O SR. – Obrigado, viu gente.

O SR. JOSÉ ARAÚJO NÓBREGA – Eu queria fazer um adendo. Eu devo fazer um adendo aqui, que o tempo que eu estive na Polícia Federal, eu participei da repressão. Claro, eu era da Polícia Federal, Do gabinete do general. Tinha a minha vida clandestina, mas participei da repressão. A repressão, no que constituía? Prender gente, não torturei jamais, nunca atirei em ninguém, mas era prender gente e levar gente lá para dentro da Polícia Federal para ser inquirida.
Aconteceu até um fato aí, que eu havia, no dia anterior, feito uma ação militar lá, e havia uma pessoa que era um vigia que havia presenciado a minha presença, do Onofre e de mais uns, né? E no dia seguinte ele estava na Polícia Federal sendo interrogado, e eu entrei na sala do interrogatório. E o cara, quando me viu, desabou, ele me reconheceu. Desabou, mas emudeceu, ele não sabia mais o que falar. Era um rapaz do Cajamar, o guarda do Cajamar, da pedreira Cajamar. Ele ficou emudecido, paralisou. Quer dizer, porque ele não sabia o que estava acontecendo. Ele falou “nossa, vai ver que é a polícia que está fazendo isso”. Me viu lá dentro, né? Com entrada franca dentro do interrogatório, eu era um dos assessores do general, então isso aí causou estranheza. Quer dizer, tive que prender gente, tive que, né? É isso aí. (Palmas.)
O SR. PAULO CUNHA – Senhores, mais alguma pergunta? Então, eu dou por encerrada a sessão da parte da manhã, retomaremos, então às 14h. Muito obrigado.
* * *
Sessão é suspensa.
* * *

O SR. PAULO CUNHA – Muito bem, boa tarde a todos. Vamos dar prosseguimento aos nossos trabalhos. Então, neste momento, eu convido para sentar à Mesa a Dra. Vilma Maciel, para fazer uma breve exposição das suas pesquisas recentes sobre os militares de esquerda e, posteriormente, chamaremos os demais depoentes para dar continuidade aos trabalhos. Vilma, senta aqui do meu lado. Bom, o título da palestra, que reflete do doutorado da Dra. Vilma seria “Militares Revolucionários - da Participação Política ao Engajamento na Luta Armada”. Então, passo a palavra à Vilma. A priori agradeço enormemente a tua presença, Vilma, para os nossos trabalhos, e depois podemos dar prosseguimento aos depoimentos. Por favor.
A SRA. VILMA MACIEL – Bom, boa tarde a todos, agradeço o convite da Comissão de São Paulo, professor Paulo... Oi, está desligado? Eu não sei mexer com isso. Tem que falar mais próximo, assim? Tá bom. O tema da minha palestra hoje é sobre uma tese de doutorado em que eu estudei os militares que participaram da luta armada. O período inicial, que eu comecei a pesquisar seria de 1964 a 1974, mas, posteriormente, eu acabei voltando para o pré-1964. Mas, antes de começar a falar desse meu trabalho, eu queria fazer algumas observações que têm a ver com a participação dos militares tanto que se colocaram contra o golpe e que depois, também, foram para a luta armada.
Ultimamente, como vocês têm visto, a gente tem visto muitos trabalhos, muitas apresentações sobre os 50 anos do golpe. E eu tenho... só que eu não estou conseguindo me concentrar um pouquinho. Deixa eu esperar um pouquinho. Não, não, a gente espera. 

O SR. PAULO CUNHA – Muito bem, doutora, pode continuar.

A SRA. VILMA MACIEL – Gente, desculpa, é coisa de professor, eu não consigo falar com outra coisa... Então, nos últimos dias, principalmente no mês de março, a gente viu muitas palestras, muitos congressos sobre os 50 anos do golpe. E eu estive observando várias falas que, quando tenta pontuar o que foi o golpe, o momento do golpe de 1964 civil-militar, e já com tantas outras conceituações, algumas pessoas fazem questão de dizer “olha gente, existem duas coisas, as pessoas que apoiaram o golpe e que, depois, com a instauração da ditadura, mudam de opinião, então são duas coisas diferentes”. E aí eu fiquei pensando, inclusive citam casos de políticos, como o JK, Ulysses, um conjunto de editorialistas que escreviam editoriais pedindo a queda do Jango, então tenho sentido algo assim, como se justificasse esse apoio dessas pessoas ao golpe e que, depois, logo após o início, a instauração da ditadura essas pessoas vão mudar, como se isso “olha, então, é só isso, eles apoiaram, mas eles não continuaram apoiando, não colaboraram em nada”. Tudo bem, eu acho que é até importante se você comete um engano e viu que você errou e voltou atrás, ótimo.
Só que eu penso assim, diante de tudo o que aconteceu nesses anos de ditadura, tudo que a gente tem conhecimento, de repressão, não preciso nem falar muito para vocês, eu acho que essa justificativa não exime a responsabilidade, por quê? A história, gente, é a história do presente, nós estamos aqui pela história do presente, nós estamos pensando hoje, e eu acho que isso pode servir de exemplo para gente porque, vamos pensar. Eu vi algumas justificativas assim “olha, essas pessoas eram democratas mas, diante da crise, por um momento acharam que seria interessante o afastamento do presidente”. Agora, afastamento como? Por uma intervenção militar. Quer dizer, se eu sou um democrata eu vou apoiar um afastamento, pedir uma intervenção militar de um presidente que foi eleito democraticamente, referendado. Então, eu não consigo entender. E, uma intervenção militar que não foi aceita por muitos militares, os próprios militares eram contra, tanto o número de cassados.

Se dentro das Forças Armadas havia militares que não concordavam com essa intervenção militar, eu acho que não se justifica civis que apoiavam e pediam, a gente sabe os meios de informação, e hoje em dia não é nenhuma novidade para ninguém... Uma outra coisa que eu ouvi também é o seguinte “olha, havia uma crise”. Agora, eu fico pensando “que crise?”. A partir do comício do Jango, de 13 de março, em que ele resolve governar com as esquerdas, e resolve assumir as reformas de base, isso para os trabalhadores, para os camponeses, não era crise, era solução. Então, às vezes, muita coisa que é solução acaba sendo crise para o outro lado. Então, eu também comecei a pensar que essa ditadura foi uma ditadura de classe. É ditadura civil-militar, empresarial, e tanta coisa, mas são os interesses de classe que estavam em jogo. Então, as reformas de base, que poderiam ter sido uma solução, acabaram virando uma crise e aconteceu o que a gente já sabe. Bom, quanto a isso era só o que eu queria deixar registrado. Falei, já que está todo mundo falando do golpe, também vou falar um pouquinho, né? É isso.

Agora, a minha pesquisa, quando eu comecei a pesquisar a ditadura, já no mestrado, na iniciação científica já, né? Eu até achava engraçado. Eu comecei a ler e conversar com as pessoas, eu falava assim “nossa, mas eu não sei como é que teve ditadura, porque todo mundo lutou contra a ditadura”, eu brincava. E é interessante que hoje eu estou vendo que não é bem assim, tem muita gente que é a favor e que está tendo coragem de mostrar a cara, e acho que isso é muito preocupante. Nós estamos vendo isso que está acontecendo. Esse registro é do meu começo de pesquisa.

Eu pesquisei, basicamente, a repressão judicial. É um momento em que os presos vão à justiça militar, são denunciados, e respondem a processos. Só que a repressão judicial não está nada descolada da repressão policial, que é a primeira fase, onde as pessoas eram presas, torturadas clandestinamente, sequestradas e, nesse primeiro momento, eu pesquisei, basicamente, a VPR e os processos contra o capitão Lamarca. E, quando eu pesquisei, eu comecei a perceber, é lógico que a VPR tinha um grande número de militantes ex-militares, e que havia, não sei se um tratamento diferenciado, mas eu comecei a me interessar por esse grupo de militantes, e no doutorado, eu resolvi estudar os militares que foram à luta armada. Foi difícil encontrar essas pessoas, novamente eu voltei para o “Brasil, nunca mais”, já tinha uma série, um mapeamento feito pelo professor Marcelo Ridenti, a partir desse mapeamento eu encontrei mais e consegui uma relação de quase 100 militares que participaram da luta armada. Encontrei vários ainda vivos, e quando eu começo a conversar com eles, o que acontece? Eu percebo que eles têm uma necessidade... eu queria “olha, como foi a sua participação nos grupos armados, na luta armada?”. Esses militares faziam questão de contar como eles tinham chegado. Aí eu comecei a perceber que o importante seria ver a trajetória dessas pessoas.
Como é que um militar da Aeronáutica, da Marinha, do Exército, da Polícia Militar entra num processo de luta armada contra o regime militar e que tinha um projeto revolucionário, não só de derrubar a ditadura, mas instaurar um Estado socialista. Por isso que eu falo, são militares revolucionários. Bom, aí, o que eu percebi? Os militares, na década de 1960, têm um momento importante, quer dizer, durante todo o século XX nós temos movimentos de militares, mas, basicamente, na década de 1960, o movimento dos sargentos, que tem um momento muito importante, que é 1961, quando o presidente Jânio Quadros renuncia e há aquela tentativa de golpe, tentativa de impedimento de posse do João Goulart.

A participação dos sargentos vai ser muito importante, é um momento importante para esses sargentos, eles vão se sentir valorizados, sujeitos históricos, fizeram um movimento. Existe um subtenente, que eu conversei com ele e ele é citado também em alguns livros, que ele costuma usar um termo que fala que foi a “explosão de consciência” dos sargentos. Então, esse movimento, a participação dos sargentos é muito importante para garantir a posse do Jango, tanto é que o presidente começa a ter uma ligação direta com esses sargentos, e o que continua? No movimento, nos clubes de subtenentes e sargentos eles começam a lutar por melhorias na carreira, aspectos ligados à carreira militar. Conversando com o sargento Darcy Rodrigues, até ele me disse assim “o que acontece? Nós começamos a perceber que para mudar as coisas dentro do Exército, mesmo nas Forças Armadas, nós tínhamos que ter uma participação política”. Aí, eles começam a lançar candidaturas e vence as eleições, inclusive, às vezes, não só do eleitorado militar mas também do povo em geral. Eles tinham muitos votos, até mais que o Juarez Távora, se não me engano.
E o que acontece? A Constituição de 1946 tem um artigo meio dúbio e, por conta disso, muitos não podem tomar posse. Diante disso, vai estourar o quê? A Revolta dos Sargentos. A Revolta dos Sargentos em Brasília é um momento dramático, é um momento interessante, quem tiver interesse em conhecer mais detalhes tem um livro chamado “Praças em pé de guerra”, do Paulo Parucker, em que ele conta todo esse processo, o que foi essa Revolta dos Sargentos. E o que vai acontecer? Eles vão ser presos, a rebelião vai ser sufocada, isso já em 1963, já um pouco antes de 1964. No momento seguinte, a gente vai ter o movimento dos marinheiros, que já é próximo ao golpe, e que muitas análises costumam fazer uma ligação: movimento dos sargentos, revolta dos marinheiros, comício, ida do presidente ao Automóvel Clube, na homenagem dos sargentos, e golpe.
Existe um documento dos marinheiros, acho que é lido naquela assembleia, em que eles falam, e que eu concordo, esse golpe já vem de 1954, e que eles vão lutar contra esses golpistas que levaram ao suicídio de um presidente, à renúncia de outro, quase ao impedimento da posse do atual e que eles estariam dispostos a lutar pelas reformas de base, pela legalidade, só que não é o que acontece. Acontece o golpe, o Mourão sai de Minas em 31 de março e não acontece a resistência. Eu senti uma frustração muito grande por parte desses militares. Eles estavam dispostos a resistir, a resistência não houve, por vários motivos que a gente já sabe, já estudou bastante, e o que vai acontecer? Quando o golpe se instaura e existe aquela cassação enorme de militares, oficiais, sargentos, marinheiros, eles são presos. Segundo alguns militares que eu conversei, por exemplo no navio Raul Soares eles já começam a se articular e pensar em como se organizar para lutar contra a ditadura.

Uma outra coisa também, esses militares que, posteriormente, vão aderir à luta armada, grande parte deles vem desses movimentos, do movimento dos sargentos, da tentativa de resistência e dessa organização. Uma figura importante é o Onofre Pinto. O Onofre Pinto é cassado e, a partir do momento que ele é cassado, começa a regimentar, a trazer esse pessoal para se organizar. Uma outra pessoa também que eu conversei e que me passou informações interessantes é o Pedro Lobo. E ele fala como é que ele entrou. A minha pergunta era “como é que você foi para a luta armada?”.
Bom, ele já participava do Partido Comunista, existiam vários militares que participavam, e o que acontece? Você é militar, é sempre chamado, tem uma origem social do povo, e é chamado para reprimir esse povo. E o Pedro Lobo fala que, muitas vezes, ele participou, na Praça da Sé, a repressão a greves, e ele fala “a gente que era do Partido Comunista, que tinha essa consciência, isso era muito terrível”. Era um processo de contradição. Quando acontece o golpe e ele é expulso, no caso, da Força pública, ele começa a se organizar, são vários sargentos, marinheiros. Primeiro eles vão formar o MNR, que é um grupo, basicamente, de ex-sargentos, ex-militares, e vão acabar, depois, aderindo à VPR.

E outros militares que também participaram da luta armada já aderiram no momento seguinte. Conversei com outro militar também que ele fala que ele deixou a Aeronáutica porque a base em que ele servia se tornou um centro de tortura, e ele, além de ser sargento, fazia faculdade, e aí ele acaba se engajando no Diretório Estudantil e acaba entrando para o MR-8. Participou do sequestro do embaixador dos Estados Unidos, então existem esses militares que, num determinado momento, saem das Forças Armadas e aderem à guerrilha, o caso do Lamarca também.
Uma outra coisa também que me chamou a atenção, e que sempre me perguntam sobre a minha pesquisa, porque tão poucos militares participaram da luta armada. É um número, assim, bem baixo, se a gente pensar no movimento anterior. Eu costumo levantar a hipótese que eu acho que todos os segmentos sociais tiveram poucas participação. Se a gente pensar no movimento estudantil, o que era o movimento estudantil em 1968, aquelas grandes passeatas e, quando vem o AI-5 é proibido você se reunir, você se organizar, de toda aquela multidão que a gente via, daquele grosso do movimento estudantil são poucos os que vão para a luta armada, assim como são poucos os trabalhadores, por conta da repressão, de os movimentos já terem sido desmantelados em 1964. Então, você vai ter, de todos os segmentos sociais, uma quantidade digamos baixa, se a gente pensar no movimento anterior.

Bom, outra coisa, como é que eles foram julgados na justiça militar? Participaram de várias organizações, o momento da prisão para esses militares... Eu até fiquei muito contente esses dias, assistindo aquela série “Advogados contra a ditadura”, do Silvio Tendler, que passou na TV Brasil, e eu vi vários depoimentos de advogados que, de certa forma, corroboravam uma tese que eu sempre levantei. Eu sempre defendi a ideia de que a justiça militar foi muito rigorosa. E, há pessoas que falam “não, era um momento em que você podia denunciar”, é lógico, muitas vidas foram salvas, os advogados conseguiam absolver muita gente, então, se você pegar em determinados períodos você tem muita gente absolvida. Só que, assim, olhando os dados, friamente, você chega a essa conclusão, mas se a gente começar a pensar no que é a pessoa ser presa, passar pelo DOI-CODI, passar pela Oban...

Só para citar um exemplo de um processo que eu analisei de um grupo de operários, militantes de Osasco, que é até a minha cidade. Inclusive, é um grupo que a nossa atual presidenta, a Dilma, fazia um trabalho com eles, um trabalho político, eles não eram do Grupo Tático Armado. Passado um tempo, esses militantes são presos, passam pelo terror da Oban, do DOI-CODI, a incomunicabilidade, toda aquela tortura, e uma outra coisa também. Quando você vai preso e você paga aluguel, você fica oito meses na cadeia, você é despejado, você perde o seu emprego. Então, essas pessoas, depois de passar um ano, dois anos, às vezes elas eram mesmo absolvidas, só que elas levavam as marcas da tortura, tinham as suas vidas desestruturadas, perdiam emprego, saia às vezes sem ter onde morar. Então, eu acho que mesmo elas sendo absolvidas, porque a justiça não encontrou nada, ela não participava do grupo tático... e tinha um artigo que dizia que, o Artigo 23, a pessoa seria acusada de tentativa de fazer a guerra revolucionária. Então, em tentativa de fazer a guerra revolucionária qualquer coisa entra. Você distribuir um panfleto, você esconder uma pessoa na sua casa, você participar de uma organização, tudo isso contava.
Então, eu considero que a justiça sempre foi muito severa. Agora, quanto aos militares, aí a coisa era mais terrível. Os primeiros que foram presos, logo em 1968, 1969, eles conseguiram sair, foram banidos, foram para o exílio, por conta dos sequestros do embaixador alemão e do embaixador suíço, o Onofre até sai antes. Conseguiram ir para o exílio, mas depois disso os militares que foram presos, eles foram desaparecidos. E quando se diz, olha, a justiça militar, quando a pessoa é denunciada e ia para a justiça era garantia de vida. Só que não, era, mas nem sempre.

O caso do João Lucas Alves. João Lucas Alves era um sargento, pertenceu à VAR-Palmares. Ele estava preso, ele já recebia visitas da família, depois ele é transferido para uma delegacia em Minas Gerais e ele foi encontrado morto, dado como suicídio. Então, quer dizer, nem sempre o fato de você ser denunciado e já estar respondendo processo era uma garantia. No caso do João Lucas aconteceu isso. Isso é um caso só que eu estou contando. E muitos outros foram mortos na casa de Petrópolis, são desaparecidos e tinham execução sumária. Como vários outros também, líderes civis considerados irrecuperáveis, então esses militares, o que aconteceu com eles é basicamente isso.
Ah, e uma outra coisa importante também, quando eles são presos em 1964, eles são presos como militares. Militares que se rebelaram contra o golpe, mas militares. Ficam em navios, ficam em prisões junto com outros militares. Quando eles são presos, já num momento posterior, como participantes da luta armada, aí eles não são mais militares, eles são terroristas, e a condição de militar é só um agravante, porque pesa a traição. Alguns militares que eu conversei, na tortura isso era jogado, “você é um traidor”, e ele apanhava o dobro por ter sido militar. Quer dizer, havia essa diferença do momento de 1964 e depois.
Para terminar, também eu queria lembrar, fazer até uma homenagem a um marinheiro que eu conversei bastante, uma pessoa do povo, um revolucionário chamado Amaranto Jorge. Ele morreu mês passado. Eu conversei com ele muito, fui na cidade dele, e ele era uma pessoa, assim, nossa, maravilhosa. Senti muito a morte dele e ele tinha uma frase muito interessante. Inclusive naquele documentário “Caparaó”, ele aparece falando, ele tem uma frase interessante, ele fala assim que... ele vai justificar porque ele participou do movimento de Caparaó e ele fala que ele disse para a mãe dele assim “olha, se os soldados não são patriotas, os patriotas têm que ser soldados”. Eu achei interessante quando eu assisti o filme, fiquei com aquela frase na cabeça, e no final do filme também, quando aparece uma imagem de todos eles, todos os participantes, ele faz um gesto assim, oh. (faz o gesto). Como se fosse um símbolo de união. Aí, quando eu fui conversar com ele, fui na casa dele, eu perguntei “Amaranto, o que você quis dizer com aquilo? Se o soldado não é patriota, os patriotas têm que ser soldados”. Ele falou “porque é isso que eu penso. Porque os nossos soldados, as Forças Armadas, não estavam cumprindo o seu papel, que é defender o povo, defender a pátria. E eu pensava que, participando da luta armada, eu estaria chamando o povo, falando, ‘olha, vocês têm que ser soldados'. Vocês são patriotas, vocês têm que ser soldados, porque os soldados não estão sendo patriotas”.

E eu queria terminar lembrando essa frase dele que me marcou muito, eu achei muito bonito. E foi muito legal, quando eu fui à casa dele, e ele era uma pessoa muito... gostava de poesia, me mostrou poesia, as flores, o jardim, a casa dele. E eu lembro que quando eu saí, eu fui embora, do carro, ele foi com a gente até o portão, e aí quando eu fui embora e dei um tchauzinho, novamente ele ficou lá no portão desse jeitinho (faz um gesto). Então, essa imagem que eu fiquei dela é essa, mostrando a união, que a gente tem que se unir, e eu achei uma lição de vida, um exemplo que eu espero que... Hoje a gente vive numa democracia, que muito já foi feito em termos de política pública, nas lutas sociais, mas se nós somos pessoas de esquerda que temos um ideal socialista, eu, pelo menos, penso que talvez num futuro possa ter revolucionários. E eu espero que os revolucionários do futuro tenham exemplo nessas pessoas, nesses militares, nesses revolucionários, não só militares, também civis, que eu acho que eles têm alguma coisa a dizer.
Quanto à Comissão da Verdade, eu acho importante também esse esclarecimento, a circunstância das mortes dessas pessoas, as famílias, os direitos das famílias que são elas que vêm lutando há muito tempo, e que seja, não digo colocado um ponto final, mas que sejam esclarecidos e, principalmente, essa documentação seja colocada à nossa disposição, mapeada. E hoje em dia tem muita pesquisa. Quando eu comecei a estudar não existiam tantas pesquisas, mas hoje eu não dou conta de ler tudo o que vem sendo feito nas universidades, tudo o que vem sendo publicado. E eu espero que essa documentação venha, que a gente realmente conheça esse período, estude, que aprenda com os erros, e faça dos acertos, porque houve muitos acertos, um exemplo para as nossas vidas.

E por último, também, nessa semana que passou eu fui assistir o show da Joan Baez, que é a musa, digamos, da esquerda, e foi, assim, um show muito bonito. E aí me deu uma tristeza, que eu fiquei lembrando de uma coisa que eu li. Que o capitão Lamarca, no tempo de clandestinidade dele, ele descobriu a Joan Baez e ele amava a música dela, e aí eu fiquei pensando nessas pessoas todas, essas vidas que foram ceifadas. Pensei “puxa, se o Lamarca não tivesse sido assassinado, talvez ele tivesse tendo o prazer de ver hoje a Joan Baez no Brasil”, não só ele, mas tanta gente. E me deu, assim, uma tristeza mesmo. Ainda mais que no show veio o Geraldo Vandré, que também é uma figura que foi muito atingida pela repressão. Então, eu fiquei pensando em quanta tristeza, e a gente às vezes fica falando dos mortos e desaparecidos, parece que eles viram uns mitos e a gente não pensa neles como pessoas, que poderiam estar aqui com a gente. Não só o Lamarca, mas como tantos outros que morreram e poderiam estar fazendo as coisas que eles gostavam, como por exemplo assistindo a um show da Joan Baez. Eu acho que é isso, obrigada. (Palmas.)
O SR. PAULO CUNHA – Bom, até por sugestão da Amelinha, e eu concordo plenamente, acho que podemos fazer uma rodada antes de abrir, aproveitando a belíssima exposição da Vilma, lembrando que o trabalho dela sobre Lamarca foi publicado e, esperamos em breve, o doutorado. Então, se alguém quiser fazer uma pergunta.

O SR. OSVALDO RUBINI – Meu nome é Osvaldo Rubini, eu servi na base aérea de São Paulo e também tive envolvimento em favor do presidente João Goulart, o que redundou em prisão, PM, processo, absolvição. Depois de muitos anos, anistia de 1979, só que para mim não foi reconhecida a anistia de 1979, só em 1990, através do Poder Judiciário, através de um trabalho feito pelo advogado que aqui está presente, Dr. Inácio Valério. Depois essa anistia foi cassada pelo STF, e bem depois, em 2002 tivemos a anistia do então presidente Fernando Henrique Cardoso, que tentaram depois cassar, no governo do PT, mas graças ao trabalho agora de dois advogados, Dr. Inácio Valério de Sousa e Dr. Paulo Turazza, que também está presente.
Mas, eu queria me dirigir a senhora o seguinte. Não está escrito em livro nenhum, em jornal nenhum, mas em 1963 e 1964, em duas unidades da Força Aérea Brasileira, aqui em São Paulo, dois grupos se mobilizaram em defesa do presidente João Goulart. Era um grupo mobilizado por praças de pré. Todos vocês sabem que, nas Forças Armadas existem duas grandes classes: praças de pré, que compreende de sub-oficial a soldado, depois os oficiais, que vai do aspirante até o coronel. Generais não se fala porque é outra classe de elite, está muito lá em cima.
Como eu estava falando, eu gostaria que ela inserisse aí no rascunho dela que na base aérea de São Paulo, no parque de material aeronáutico de São Paulo, em 1963, 1964, dois grupos começaram a se mobilizar em defesa do João Goulart. Inclusive, membros desses dois grupos se reuniam em vários locais aqui em São Paulo. E, por último, a última reunião do grupo, da base aérea de São Paulo, foi no dia 31, até tenho um resumo aqui, depois vou emprestar para a senhora dar uma lida, se quiser tirar xerox... Esse grupo se reuniu clandestinamente dentro do quartel entre, calculo eu, entre cinco horas e sete horas da noite. O Dr. Antônio Pinto de Souza, aqui, que fez parte dessa reunião, pode confirmar o horário, não sei se ele vai lembrar. O senhor sabe, dentro de quartel, sempre tem o pessoal do famoso SR, Serviço Reservado, ou Seção de investigação, e quando foi onze e meia, por volta das onze e meia, meia noite, todo aquele grupo foi preso. Assim também ocorreu no Parque da Aeronáutica, foram presos, posteriormente foram conduzidos para a base aérea de Santos e ficaram presos lá até o final do Ato Institucional nº1.
Então, eu gostaria que a senhora incluísse do seu resumo que, realmente, na base aérea de São Paulo e no Parque de Material Aeronáutico de São Paulo grupos de praças de pré se mobilizaram para defender, na época, o então presidente legalmente constituído, Dr. João Belchior Marques Goulart. É isso que eu queria deixar claro para a senhora registrar.

A SRA. VILMA MACIEL – Obrigada. Então, quando eu conversei com o sargento Darcy Rodrigues ele me relatou essa reunião no Parque da Aeronáutica, que deve ser essa que o senhor deve estar se referindo, e na base aérea. Ele fala mesmo que eles se reuniram e que decidiram que se eles fossem, parece, mandados para o sul eles iam... e se no sul tivesse uma resistência, eles iam aderir. Foi o que o Darcy me passou dessa reunião no dia 31. Mas que acabou não acontecendo, ele fala, no dia 1º, no dia seguinte o golpe se instala, ele usou outro termo que eu não lembro agora, e que, realmente, não houve. E aí é que eu digo, essa grande frustração dessa não resistência. E ele fala que ele ficou muito chateado, muito triste ainda em Osasco, lá no 4º ininteligível teve um desfile da revolução, digamos. E ele foi obrigado a desfilar, ele ficou emburrado, ele não quis participar, ele ficou todo torto e militar tem que estar sempre imponente e ele foi chamado a atenção. Ele me relatou, falou, assim, rapidamente, dessa reunião e que eles estavam decididos a resistir ao golpe. Mas, eu agradeço mais uma vez a sua...
(fala inaudível)

O SR. PAULO CUNHA – Mais alguém gostaria de fazer uma colocação ou uma pergunta? Pela ordem, nós temos quatro expositores, e eu pediria duas coisas: que as pessoas fossem mais objetivas e teremos somente mais uma, até para podermos ouvir. Mas, a Dra. Vilma seguramente, estará à disposição de todos.
O SR. ALÍPIO FREIRE – Boa tarde a todas e todos, meu nome é Alípio Freire, eu sou jornalista, ex-preso e fui colega do Simão Keremian durante a universidade. Vilma, peço licença para lhe fazer uma pergunta. Você ouviu o sargento Pittoli?

A SRA. VILMA MACIEL – Sim, eu conversei com ele aqui, numa audiência, mas não cheguei... Na época do doutorado, da pesquisa não.
O SR. ALÍPIO FREIRE – Entendi, entendi.

A SRA. VILMA MACIEL – Eu fui até Bauru, falei com o Darcy e acabou que não deu tempo.

O SR. ALÍPIO FREIRE – Vale a pena ouvir o Pittoli, porque quando você fala da justiça militar, dois militares, o Pittoli e o cabo José Mariane Alves, ele já sub júdice no presídio conosco, como eles negassem, perante o juiz, uma série de questões, o juiz mandou o Mariane para o porão da auditoria, onde ele foi torturado e o Pittoli voltou de lá para a Oban, para ser torturado outra vez. Eu acho que vale a pena nessa sua fala sobre a justiça militar, com os militares, esse episódio, que eu acho, assim... Obrigado.

A SRA. VILMA MACIEL – O Mariane eu até cito no meu trabalho, que ele teve as mãos quebradas na auditoria militar. O Pittoli, esses dias eu vi ele contanto a história nesse seriado do Silvio Tendler, dos militares pela democracia, ele conta tudo o que aconteceu, isso aí. Eu até falei “vou usar o depoimento dele”.
O SR. ALÍPIO FREIRE - Os dois estavam juntos.

O SR. JOSÉ LIMA BORGES – Eu sou José Lima Borges, sou participante da Rebelião dos Sargentos da Marinha em Brasília, ocorrida no dia 12 de setembro de 1962. Eu tenho lido bastante sobre todos esses movimentos e esse movimento de Brasília, tem ocorrido algumas omissões com relação a ele, que é a citação que três líderes, meus colegas de Marinha que tiveram uma participação enorme, uma participação brilhante, que são esses: Ademar Nicácio da Silva, na época 2º sargento fuzileiro naval, José Barbosa Lopes, 2º sargento, escrevente, e o terceiro sargento, que inclusive está vivo ainda, ininteligível Fernandes e, por uma questão de justiça, eu gostaria que o nome deles fossem mais, aliás, fossem lembrados, né? Eu não sei se a senhora escreveu o nome deles, sabe da participação deles nessa rebelião.
A SRA. VILMA MACIEL – Eu citei... Assim, de nome, eu não lembro.

O SR. JOSÉ LIMA BORGES – É José Barbosa Lopes, Ademar Nicácio da Silva...

A SRA. VILMA MACIEL – Eles foram presos.
O SR. JOSÉ LIMA BORGES – Ele não só foram presos, como foram torturados. O Ademar fugiu do Brasil para a Argentina, descobriram que ele estava na Argentina, na Argentina não, na Bolívia. E de lá ele fugiu para a Argentina. Aí ele foi capturado na Argentina e foi trazido aqui para o Brasil.
Então, é uma história muito longa, eu tenho lido bastante sobre... Inclusive esse livro que a senhora fez referência agora, “Praças em Pé de Guerra”, não há uma referência a eles. Eu acredito até que a senhora não... por uma questão...

A SRA. VILMA MACIEL – É que talvez por conta da própria documentação, porque nos processos estão arrolados muito nomes, então, depende. Porque às vezes uma pessoa que é líder, no depoimento... se ele conseguir esconder essa condição é melhor em termos de repressão, só que, historicamente, a gente acaba não tendo essa informação.

O SR. JOSÉ LIMA BORGES – Esse é da Aeronáutica, Antônio de Paula ininteligível aí existe uma referência muito vaga sobre ele, mas existe.

A SRA. VILMA MACIEL – Procurando no “Brasil nunca mais” por nome, a gente encontra.

O SR. JOSÉ LIMA BORGES – Era essa a observação que eu queria fazer, muito obrigado.

A SRA. VILMA MACIEL – Eu agradeço.

O SR. MOACIR CORREIA – Meu nome é Moacir Correia, já estive aqui a primeira vez falando. Eu quero reiterar sobre dois quesitos que foram abordados aqui. O primeiro é: aqueles que, por ventura, tomaram parte e apoiaram o golpe militar se arrependeram ou foram omissos na época? Ou... naturalmente é comum... ou, eu faço questão de frisar, o motorista está dirigindo um carro, ele atropela alguém num farol fechado, ele depois vai dizer “desculpa, eu não sabia”. Quer dizer, a inobservância não isenta de responsabilidade. Ele é responsável sim, mesmo não sendo doloso, mas é.
E outra coisa que nós queríamos aqui levantar é o seguinte. Eu cassado fui tachado de subversivo, tanto eu como o Antônio Pinto de Souza e outros colegas aqui foram tachados de subversivos. O que é subversivo? Aquele que subverte a ordem. Eu estava sob um comando militar, eu, quando me incorporei na Aeronáutica, ergui a mão e disse “incorporando-me à Força Aérea Brasileira, prometo cumprir rigorosamente as ordens das autoridades a que estiver subordinado. Tratar com afeição os irmãos de armas, e com bondade os subordinados. Dedicar-me inteiramente ao serviço da pátria, cuja honra, integridade, e instituição, defenderei com o sacrifício da própria vida”.
O que eu estava fazendo? No Parque da Aeronáutica de São Paulo, sob o comando do brigadeiro Dirceu de Paiva Guimarães. Ele se opunha também ao golpe militar, e eu estava cumprindo ordem dele, como fiz o juramento a cumprir. Eu sou subversivo? Que defendi um governo legitimamente constituído? Ou quem derrubou o governo que era subversivo? Então, a inversão de valores aí está na mão de senhores. (Palmas.)
O SR. PAULO CUNHA – Obrigado aos senhores. As suas considerações, lamentavelmente, por favor. Tenho que pedir que você finalize.
A SRA. VILMA MACIEL – Considerações finais ou em função do que ele falou?

O SR. PAULO CUNHA – Considerações suas e sobre o que eles falaram.

A SRA. VILMA MACIEL – Quando algumas pessoas falaram sobre líderes que não aparecem, ou, no caso do senhor, que teve tanta dificuldade com a anistia, corrobora aquilo que eu falo. O fato de esses militantes serem militares, a repressão ainda foi maior, pelo fato de serem militares. Por outro lado, nós da sociedade temos que agradecer vocês, porque vocês fazem parte da história da esquerda, mas da história das Forças Armadas, por mais que eles não queiram admitir. E o que eu tenho a fazer é agradecer a vocês todos, que existam militares assim, que as Forças Armadas tenham uma formação... Eu creio que se a formação militar for mais humanista, os militares não terão um impulso de violência contra o povo, começarão a pensar como o Pedro Lobo, sabe?

Isso não está certo, eu não posso ir para a rua bater no trabalhador. Então, eu acredito que as Forças Armadas precisam de uma formação mais humanista e que as pessoas, seja quem for, tenham claro que torturar é errado. Torturar é crime, é crime contra a humanidade, e que a tortura deve ser sempre condenada. E, no mais, eu tenho a agradecer a todos os militares que resistiram, que lutaram contra a ditadura, seja nos seus movimentos, tentaram resistir ao golpe, foram para a guerrilha e tudo o que vocês fizeram, o meu muito obrigado.

O SR. PAULO CUNHA – Agradeço à Vilma mais uma vez. Então, nesse momento, nós damos início à segunda parte dos nossos trabalhos. Convido à Mesa o sub-oficial Luiz Cachoeira, presidente da Amafabra, a se sentar, por favor, o major Antônio Pinto de Souza, também aqui à Mesa, o sub-oficial Carlos Eduardo, da FAB. Anistiado, tá? Ah, desculpa, é que às vezes a gente... E o marinheiro José Maria, por gentileza, se sente à Mesa também. Vou dar a palavra, então, ao Luiz Cachoeira.
O SR. LUIZ CACHOEIRA – Boa tarde a todos, meu nome é Luiz Cachoeira da Silva. Para quebrar o gelo, eu quero dizer que eu não tenho nada a ver com aquele Cachoeira lá de Brasília, sou de outra família. Quero agradecer o convite do Dr. Paulo Cunha e da Dra. Vilma Maciel.

A minha história é um pouquinho diferente das demais, porque a grande maioria foi para a luta armada, eu não fui para a luta armada. Eu fui cassado em 1964 e, da minha maneira, eu fui fazer a minha luta política. Primeiramente, eu gostaria de dizer o seguinte, eu sou do estado da Paraíba, nasci numa cidade lá do interior da Paraíba, de uma família muito pobre, nasci na roça, vim aprender minhas primeiras letras aos 12 anos numa escola do interior, em que a professora era uma professora leiga. Fui para essa escola porque o meu pai me disse que eu não servia para a roça, como eu não servia para a roça, me mandou para a escola. Lá nesse interior consegui fazer até o terceiro ano primário. O terceiro ano primário naquela ocasião, naquela região, era o máximo que você conseguia fazer. Posteriormente, feito o terceiro ano primário, eu fui para uma cidade um pouco mais adiantada fazer aquele vestibularzinho, que antigamente era chamado de exame de admissão, para o ginásio.
Como eu não tinha experiência, fui reprovado, mas continuei tentando. Fiquei cerca de dois anos nessa cidade, mas devido às grandes dificuldades financeiras que nós tínhamos, minha família e eu também não tinha emprego, eu resolvi tomar uma outra direção, ou seja, deixar aqueles estudos, ou vinha para São Paulo ser operário de mão de obra barata ou entrar na polícia, que seria no caso na Paraíba, outro rumo qualquer.

Infelizmente, ou digo, felizmente para mim, aconteceu uma tragédia naquela cidade de Juru. Vocês já ouviram falar muito em coronel de patente comprada, acho que a maioria já ouviu falar, lá do interior? Isso, da fazenda. É o político da região, né, é o que manda e desmanda. Esse fulano de tal chamado Manoel Florentino era um desses coronéis. E ele, numa certa ocasião, aconteceu lá um... entraram numa roça dele, ou vice-versa, algum animal entrou na roça de alguém, e esse animal deveria ser dele, e a pessoa prestou queixa na delegacia. E o delegado caiu na besteira, que era um cabo de polícia, de intimar o coronel, e ele mandou falar com esse cabo o seguinte: “diga a esse cabo que venha falar comigo, não sou eu que tenho que falar com ele lá”. E o cabo, muito afoito foi. Coitado, não deu o primeiro passo no batente, derrubaram ele. Mataram e botaram as polícias para correr.

Eu estou contando esse fato pelo seguinte. Foi a partir daí que eu comecei... foi por aí que eu entrei na Marinha. Ele tinha um genro que era 2º tenente da Marinha naquela época e esse genro foi lá para Princesa Isabel, que era a sede do município, no julgamento dos filhos desse coronel e cunhado desse tenente. O julgamento foi feito à revelia, mas tinha que se fazer esse julgamento, e foi através desse coronel que eu fiquei conhecendo esse tenente da Marinha e disse que queria entrar na Marinha. Ele se interessou e, a partir daí eu comecei a me preparar para entrar na Marinha.

Fui para Pernambuco, lá para Recife, prestei concurso para a Escola de Aprendiz de Marinheiros, fui bem colocado na turma, apesar de ter pouco estudo, e fiz um curso de um ano e meio. Terminado esse curso, eu fui para o Rio de Janeiro, onde embarquei em um navio de guerra, hoje não existe mais, já foi sucateado há muito tempo, chamado Cruzador Tamandaré. Era uma sucata da 2ª Guerra Mundial, mas para nós era um navio muito bom, era um orgulho nosso servir naquele navio. Antes de entrar na Marinha, a gente pega um prospecto em que diz o seguinte: "quando você entrar na Marinha você vai viajar, você vai estudar e conhecer vários países". Quando você embarca, você vê que a realidade não é aquela lá.

Você não vai viajar porque só viaja quem tem um bom QI, não é inteligência boa, é quem indica, né? Ou então que seja bem colocado dentro de uma turma. Estudar nem se fala, porque se você inventasse de estudar num navio daquele lá você seria perseguido, colocariam mil dificuldades para que você não estudasse. Marinheiro estudando era marinheiro questionando, e marinheiro não podia questionar. Isso aí, meus companheiros aqui presentes, que foram da Marinha, Dr. Valério, José Maria, o Borges, eles sabem perfeitamente que naquela época, para estudar era a maior dificuldade. A menos que você não servisse em navio. Você servindo em terra você tinha maior possibilidade de estudar. Eu fiz um resumo aqui, espero não me atrapalhar com ele, em vez de ajudar vai atrapalhar.
Na Marinha, quando a gente ingressa na Marinha, quem lá do interior do nordeste, para a família é um grande orgulho ter um filho na Marinha, principalmente porque ele vai ganhar algum dinheirinho e vai ajudar a família. E nós, naquela época, ganhávamos muito pouco, fazia até vergonha dizer quanto se ganhava um marinheiro, inclusive um sargento, já foi até dito aqui, e isso aí fazia com que a gente tivesse uma vida muito restrita. Como você ganhava muito pouco, você não podia alugar um quarto, alugar um apartamento para você sair do navio e ter um lazer, assistir uma televisão, arrumar uma namorada ou coisa parecida.

Como a gente ganhava muito pouco, aqueles que não tinham família no Rio de Janeiro, como eu, moravam a bordo. E, morando a bordo, você tem um limite para você sair, sair que eu falo, lá a gente chama baixar terra. Sair, passear um pouco, namorar ou fazer qualquer coisa depois voltar para o navio. Então, essa dificuldade a gente sentiu na pele. Outra coisa, casar, nem se falava em casar, tinha que ter permissão, não se podia casar, nem com autorização você podia casar. E votar e ser votado. Olha bem, a gente começou, a partir dessa época aí, a questionar: “poxa vida, se eu não posso votar e eu não posso ser votado, eu sou um cidadão de terceira categoria”. Se uma, não sei se a expressão aqui é pesada, se um prostituta pode votar e talvez até ser votada, ela é uma cidadã de segunda categoria e eu sou um cidadão de terceira categoria, porque eu não posso votar, não posso ser votado, apesar de ter jurado bandeira e defender a minha pátria com o meu próprio sangue, eu sou um cidadão de terceira categoria. Então isso aí começou a ser questionado.
Até que houve a eleição do sargento, se eu não me engano em São Paulo, não estou bem lembrado, os sargentos foram eleitos e não tomaram posse. O marinheiro na Marinha, naquela época, os oficiais nos olhavam com aqueles olhos de 1910, quando o marinheiro era pego a laço na rua e serviam como escravo, inclusive apanhavam. Então, em 1964, 1962, 1964 a visão ainda era a mesma de 1910. Nós éramos colocados como serviçais da Marinha. Acho que ainda hoje existe isso um pouquinho, né? Há pouco tempo eu estive aqui no 8º Distrito Naval e vi lá um marinheiro reclamando que ele estava sendo perseguido em turno de serviço, então parece que a coisa não está tão boa ainda. Eu não sei porque esse ciclo ainda não foi, ainda não houve, ainda não foi renovado porque, veja bem, houve aquela revolta de 1910 com o João Cândido, que nós tivemos a satisfação de conhecê-lo ainda vivo. Ele morreu em 1969, se não estou enganado, e em 1964 a gente conheceu, inclusive, lá na sede do Sindicato dos Marinheiros. Então, houve aquela revolta em 1910, e em 1964 houve a nossa revolta. E já passaram 50 anos e não houve nada até agora, então deve estar muito bom na Marinha ou o pessoal está com medo.

A partir de meados da década de 1950, começou a ingressar na Escola de Aprendiz de Marinheiros um pessoal com uma melhor visão, um pouquinho mais de estudo. Foi a partir daí que esse pessoal vendo todos esses problemas que nós tínhamos na Marinha, como não votar, não ser votado, não poder andar à paisana, ganhar pouco, então eles fundaram a Associação dos Marinheiros e Fuzileiros Navais lá no Rio de Janeiro, em 1962, acho que em 25 de março de 1962. Essa Associação, ela em pouco mais de dois anos tinha 16 mil associados, foi uma coisa que estourou de uma vez, por quê? Porque era feito a bordo dos navios, através dos delegados e subdelegados, um trabalho de conscientização de que a Marinha precisava mudar, e a gente só pedia mudar fundando a Associação e reivindicando os nossos direitos.

Essa associação ficava na Rua São José, número 84, se eu não estou enganado, próximo à Cinelândia, para quem conhece o Rio de Janeiro, lá no centro. Em 1964, dia 25 de março, eu estava na estação de Engenho de Dentro, lá no Rio de Janeiro, estação de trem, quem conhece o Rio, é depois do Méier, estava lá à toa, como a gente costuma dizer, estava dando soco, dando soco é andando à toa. Estava de folga, mas estava dando soco no sereno, como costumava falar lá. Dando soco no sereno é aquele indivíduo que não tem dinheiro, não tem para onde ir, só anda fardado porque não paga condução e tava à toa por lá. E, eu estava na estação quando chegou um marinheiro em mim. Na Marinha tem essa vantagem, todo mundo é família. “Ô, família, o que você está fazendo aí?”, “estou aqui à toa, dando soco aí”, “vamos no Sindicato, vai ter uma festa, vai ter cerveja, vai ter chope, vamos lá”. Eu não tinha o que fazer, vamos nessa. Aí fui lá para o Sindicato, dia 25 de março de 1964.
Aí, chegando no sindicato, discurso vai, discurso vem. O sr. Anselmo, todo mundo conhece como cabo Anselmo mas, na realidade, ele era a 1ª classe de SC, ele tinha um discurso muito bonito, muito bonito mesmo, e convincente né? E no discurso que foi feito por ele, eu tenho até cópia, não está comigo, quem quiser depois pode me pedir, ele exaltava a reforma de base, os marinheiros podiam votar, ganhar mais, tal, tal e tal, e durante esse discurso ficamos sabendo que alguns marinheiros que estavam a bordo tinham sido presos, e em solidariedade a esses marinheiros, a gente foi colocado em votação e a gente também se considerou como preso, a partir daquela hora, e ficamos lá no Sindicato dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro, na Rua Ana Neri, não sei o número, não estou lembrado mais do número, presos ininteligível, né? Presos por nós mesmos, sem arma nenhuma, ninguém estava armado, e ficamos lá dia 25, 26 e 27.
A Marinha tomou conhecimento através dos seus informantes, que devia ter informante lá no Sindicato, e mandou um batalhão, uma quantidade de soldados, nem sei quantos, se era um batalhão, se era companhia, para nos prender. E esses fuzileiros navais, que até então, veja bem... A Marinha tem os fuzileiros navais, que são a tropa de combate em terra, tropa de infantaria e tem os marinheiros, que é o pessoal que serve embarcado nos navios, serve em terra também, mas a grande maioria nos navios.

Existia uma certa rixa entre marinheiros e fuzileiros navais porque o marinheiro fazia o serviço de escolta, ou seja, o serviço de prender marinheiro que estava fazendo desordem na rua, ou às vezes nem desordem estava fazendo, estava só andando à toa e era preso. Mas, a partir dessa associação foi rompida essa rivalidade e, como essa rivalidade foi rompida, quando esse pessoal foi lá para o Sindicato dos Metalúrgicos para nos prender, eles ficaram de metralhadora, de fuzil na mão, e a gente sem nada, só com fome, porque ficou três dias lá. Eu quero deixar claro que nesses três dias que nós estivemos lá, nós tivemos todo o apoio da população do Rio de Janeiro, inclusive, não sei vocês estão lembrados, quem esteve lá com a gente, de que vinha mantimento para a gente de helicóptero. Jogavam lá em cima do sindicato, que o Sindicato era um prédio, parece que de seis andares, e lá nós pegávamos os mantimentos, porque três dias dentro de um prédio, sem comida, sem tomar banho, sem nada, é complicado, né? Então, essa população nos deu apoio, tanto ali na Rua Ana Neri, como de fora, traziam o mantimento para a gente.
Então chegando lá esse contingente de fuzileiros navais, qual foi o nosso pensamento? Agora nós estamos sem futuro, eles vão meter bala da gente, e vai morrer gente aqui que não tem nem como se defender...

O SR. – 600 fuzileiros navais.

O SR. LUIZ CACHOEIRA – 600. Mas, felizmente, com o discurso que foi feito, e o pessoal começou a cantar o Hino Nacional, o Hino à Bandeira, e tal, os fuzileiros navais foram arriando suas armas na rua e passando para o nosso lado. Isso aí foi um fato muito marcante, essa semana nós estivemos aqui na Pinacoteca, o Coutinho narrou isso aí, a Rosa, cadê a Rosa?
O SR. – Foi embora.

O SR. LUIZ CACHOEIRA – A Rosa estava lá e a Rosa me chama de durão, né? Durão no sentido de ser meio grosso mesmo. E, eu cheguei a chorar lá na Pinacoteca porque, realmente, foi um fato muito emocionante. Você está ali na expectativa de acontecer uma tragédia e, de repente, aquele pessoal que foi lá para nos provocar ou para nos prender passa para o nosso lado. Então, esse fato foi muito emocionante. Como isso aconteceu, o comandante lá, até esqueci o nome do cara que foi comandante do grupo de fuzileiros navais.

(fala inaudível)

O SR. LUIZ CACHOEIRA – Não, não, o capitão de fragata. Isso, o capitão de fragata. Eu esqueci o nome dele. O Cândido era o... aquele lá era gente fina, né? Ele, sentindo-se desmoralizado, porque a tropa dele aderiu ao nosso movimento, o que ele fez? Bateu em retirada, pegou seu pessoal e voltou lá para o quartel dele. Ficamos lá procurando uma saída e qual foi a saída, foi chamar o Exército, a PE, para que nos retirasse de lá, levasse para o quartel da PE, e do quartel da PE nós fossemos liberados para os nossos navios ou então para as nossas residências, porque quem tinha sua casa, sua família, que já era casado, apesar de ser proibido, e assim foi feito.

Quando nós chegamos no quartel da PE, o primeiro grupo que entrou lá, a primeira coisa que a gente viu é que em cima do telhado estava todo mundo de metralhadora lá para baixo. Aí, o que foi dito? Assim não, nós viemos aqui para nos entregar e daqui saímos pacificamente, agora esperar a gente de metralhadora na mão, isso aí não, isso não pode acontecer. Eu sei que, finalmente, eles tiraram o pessoal do telhado, o pessoal veio todo para o quartel da PE, não ficava tão longe do Sindicato dos Metalúrgicos, e dali nós fomos dispensados em grupos de 200 pessoas, eram 1.600, saiu aquele grupo e o pessoal foi dispersando.
Muito bem, alguns voltaram para casa, como eu já disse. Eu voltei para a casa de um amigo meu, fiquei lá um dia para poder acalmar os nervos e voltei para bordo do Tamandaré, se eu não me engano dia 30 ou 31, não estou bem lembrado. E do dia 31 para o dia 1º aconteceu o golpe, o golpe militar. Eu até não acreditei quando aconteceu, falei “isso é piada do dia 1º de abril”, mas não era piada, realmente era verdade.

Como no navio eu servia num setor estratégico, que era a praça de máquinas... a praça de máquinas, o cara fala “quem manda é lá em cima”, não é, quem manda é lá embaixo, a praça de máquinas. Se um navio não tem máquinas, ele não tem nada, ele não tem canhão, ele não tem bússola, ele não tem nada. Quem manda é a praça de máquinas, se a praça de máquinas parar acabou o navio. Como eu servia num setor estratégico e havia aquela possibilidade de sabotagem do navio, que nós tínhamos em mãos, inclusive, eu já tinha sido soldado antes, por oficiais... tirei a possibilidade de sabotar o navio e a gente sabia que tinha, né? O que fizeram? Eu, no dia 3 de abril, acho que os marinheiros foram os primeiros a ser expulsos, digamos assim, das Forças Armadas. No meu caso, particularmente, e outros colegas nossos, no dia 3 de abril nós já estávamos indo para o quartel de marinheiros para responder IPM e de lá sermos expulsos.
Quem falou demais, quem desabafou, foi expulso. Aqueles que já foram lá mais moderados, até por orientação, ainda conseguiram ser excluídos ex offício, ou seja, pegaram seus documentos e foram para a vida civil. Eu fiquei com muito medo nessa ocasião e procurei subir, vim para São Paulo porque ficando no Rio de Janeiro, é sabido que lá no Rio de Janeiro o pessoal foi muito perseguido tanto pela Marinha como pelo DOPS, e não podiam trabalhar, não podiam fazer nada. Sabendo disso, eu vim embora para São Paulo, e fiquei seis meses sem dar notícia para ninguém, para a minha família, a minha família não sabia nem onde eu estava, né?

Depois de seis meses eu arrumei emprego aqui em São Paulo, comecei a trabalhar como operário numa firma, e aí quando eu vi que não tinha mais perigo, eu peguei, escrevi para a minha família, dizendo “estou em São Paulo,eu saí da Marinha...”, contei a história. Aí meu pai: “meu filho, venha para cá, eu vou dar apoio para você”. Mas, nós tínhamos aquele receio e vocês sabem muito bem, quem é um pouquinho mais velho aqui, de que lá para o nordeste, apesar de a gente não ser comunista, eu não era comunista, que quem aderiu àquele movimento tinha pecha de comunista, e pesava muito para a gente, era uma vergonha para a minha família. Então, para não fazer essa vergonha para a minha família, eu fiquei por aqui e toquei minha vida normalmente, por isso eu falo que eu não fui para a luta armada. Toquei minha vida normalmente até 1988, quando eu comecei a pegar as primeiras informações sobre a anistia. Primeiro lá em Brasília, depois aqui em São Paulo através do Valério, Dr. Valério, e quando saiu a anistia da Lei n° 6.683, em 1979, eu voltei lá na minha terra, por volta de 1982, por aí, e esse oficial que me colocou na Marinha já era capitão, capitão de corveta, e estava na reserva.
Era uma pessoa que gostava muito de mim, sabe? Apesar de ele ter sido do lado repressivo, ele gostava muito de mim, e disse para mim: “se você tivesse ficado na Marinha, você seria oficial”. Falei “é, capitão, infelizmente, a vida da gente é assim. É uma linha que a gente traça, tem que segui-la. Se o meu caminho era aquele de entrar na Marinha e acontecer o que aconteceu, eu assumo”. “Mesmo assim você volta lá em São Paulo e vai na Comissão Naval, e faz requerimento da sua anistia, que você foi anistiado pela Lei n° 6.683. E assim eu fiz, vim aqui na Nove de Julho, antigamente tinha uma Comissão Naval, e pedi informação. A informação foi de que eu não teria direito à anistia.

Sabendo disso, eu estava trabalhando, estava muito bem empregado, não liguei mais para a anistia e fiquei até 1988. Aí entrei com um processo, em 1988, pela emenda 26, chamada Emenda Figueiredo. Eu quero denunciar aqui de que o Judiciário, de uma maneira geral, é muito moroso. Esse meu processo está com 26 anos, já transitou em julgado, correu todas as instâncias, até o STF, já transitou em julgado e até hoje não foi cumprido. Foi recurso e mais recurso e até hoje não foi cumprido. Então, as dificuldades são essas aí.

Em 1990, eu entrei... o Valério entrou comigo com um processo de anistia, através de um mandado de segurança, que não achava muito seguro, mas ele entrou e deu certo. Eu fui anistiado em 1992, como 2º sargento até em 2002, quando foi criado primeiro a Medida Provisória 65, que depois passou a ser a 2151 e, posteriormente, a Lei 10.559. Aí, ainda pela Medida Provisória 2151, eu entrei com um pedido de anistia e fui parcialmente anistiado. Eu digo parcialmente porque... Até perguntei se a Rosa estava aí, né, para ela dar o recado lá para o Paulo Abrão.
A Comissão de Anistia, quando foi instalada, o pessoal dela, o pessoal de assessoria, é um pessoal terceirizado. Então, aquele pessoal foi “treinado”,  né, para dar assessoria aos conselheiros. E, no seu treinamento, que foi muito precário, eles cometeram uma série de erros, e esses erros aí foram incluídos no processo e estou, até hoje, tentando resolver lá em Brasília. Por isso que eu falo, estou parcialmente anistiado.

Em 2008, nós já tínhamos ido para Brasília várias vezes, sempre trabalhando no sentido de alguns serem anistiados, que não tinha até, sendo anistiados, e resolvemos, então, fundar uma associação aqui em São Paulo, a Amafabra, que está na Rua 24 de Maio, 188, 2º andar, sala 201. Fundamos essa entidade em 2008. Eu fui o presidente que fundou a associação, estou lá até hoje porque o pessoal pegou muito no meu pé “Cachoeira, você é o cara”, até que eu resolvi e fundei uma associação. É uma associação legal, com CNPJ, totalmente legalizada, reconhecida lá em Brasília. Quando a gente vai para Brasília, a gente faz questão de dizer “nós somos a Amafabra”, sem desmerecer a Acimar também, nós somos Acimar, né?

E estamos nessa luta até hoje. É um pouco do que eu queria falar para vocês, não quero tomar muito tempo. O meu resumo aqui, são cinco páginas, eu terminei atropelando, passei por cima de tudo isso aqui, mas, em suma, eu agradeço ao Dr. Paulo Cunha, que eu até não queria vir dar esse depoimento, ele falou “não, você está na luta até hoje”. Eu falei, “mas eu não participei de nada, eu não fui para a luta armada, eu acho que eu não sou ninguém”, ele falou “mas você vai participar”. Então, eu quero só agradecer ao Dr. Paulo Cunha e me colocar à disposição dele para mais o que ele precisar de mim e da minha entidade, tá? É isso aí. (Palmas.)
O SR. PAULO CUNHA – Eu passo agora a palavra ao major Antônio Pinto de Souza, por favor.

O SR. ANTÔNIO PINTO DE SOUZA – Boa tarde. Meu nome é Antônio Pinto de Souza, sou nascido em Campo Grande, sou meio conterrâneo do meu amigo Simão, né, Simão? Fiquei sabendo hoje. Só que ele nasceu em Bela Vista, eu ia para a minha terra. Então, sentei praça em Campo Grande, lá fui transferido para Guaratinguetá e, posteriormente, na base aérea de Cumbica, onde nós nos encontramos. E aqui, claro, adoro, não sou muito político, mas adoro política, e na base fizemos várias associações, e também participei da associação, que era a nossa União dos Cabos do Estado de São Paulo, da qual o Moreira era presidente e eu vice.
E aí, claro, movimentamos várias coisas. O que a Marinha tinha de dificuldade de convivência no militarismo, a nossa era por igual. Não podíamos andar à paisana, não podíamos casar, não podíamos ter filhos, não podíamos votar, não podíamos ser votados.

(comentário inaudível)

O SR. ANTÔNIO PINTO DE SOUZA – Também, inclusive. Então, era uma vida completamente difícil, mas continuamos vivendo, trabalhando, nossa Associação fez vários contatos, com o Rio de Janeiro, com colegas da Marinha, da Polícia Militar aqui do Estado de São Paulo. E surgiu, claro, com o tempo, o desespero do Jânio, de renunciar e, posteriormente, de não deixar o Jango tomar posse. Claro, era tudo errado. Porque ele tinha que tomar posse, ele foi eleito, ele teria que tomar posse. Tudo isso nós fomos, claro,  fazendo de acordo com a Constituição.

Depois entramos, eu e Moreira, trabalhamos muito, ele muito mais, claro, aí veio o golpe de 1964 que, covardemente, pegaram ininteligível nós estávamos todos preparados, na base aérea de Cumbica. Totalmente preparados, quando eu falo, todos os setores da base aérea nós tínhamos cercado, estavam a nosso favor...
(comentário inaudível)

O SR. ANTÔNIO PINTO DE SOUZA – É, também, mas o 2º Exército era tolerante por causa do Kruel, que era compadre do João Goulart. Tínhamos o Pacto da Aeronáutica, o brigadeiro Dirceu totalmente a favor, e todos os companheiros do Pacto da Aeronáutica. Nós tínhamos a Polícia Militar, que devia ter um monte de tanque de guerra, e não era aquele coronel... infelizmente, não me lembro nem o nome dele, pegou aquele monte de cavalo e veio viajando para o Rio de Janeiro. E vocês sabem, quem conhece a história do golpe, por que nós perdemos? Porque o Jango preferiu não derramar sangue. Porque estavam cercados em volta do Brasil de navios americanos, se eles perdessem, invadiriam o Brasil.

O SR. – A frota estava na costa do Espírito Santo.

O SR. ANTÔNIO PINTO DE SOUZA – Então, e nós seríamos totalmente... Aí foi que o Kruel foi, o Brizola abandonou Porto Alegre, e aí então nos sentimos muito, desgraçadamente, desonrados. Aí, quando os covardes... até então, naquela noite de 31 de março nós estávamos dentro da lei, porque nós estávamos, ainda não tínhamos sido presos, não tínhamos destituído as forças armadas...
(comentário inaudível)

O SR. ANTÔNIO PINTO DE SOUZA – Exatamente. Aí nos prenderam, naquele dia mesmo nos jogaram numa cela na base aérea de Cumbica e, depois, nos transferiram para a PM em frente ao Anhembi, que ali a ordem era colocar numa B25, para quem não conhece, aquela B25 velha, da guerra de 1942, se abria o alçapão embaixo, era só jogar dentro do mar.

(comentário inaudível)

A SRA. AMELINHA TELES – Olha, por favor, o senhor falando fora do microfone não é gravado e nem é transmitido, porque está sendo transmitido ao vivo, pela TV Web.

O SR. ANTÔNIO PINTO DE SOUZA – Aí, então, por ordem do Castelo Branco, nos deixaram jogar no mar. Aí nos levaram para Santos, fizeram um presídio lá para nós no qual eu fiquei 90 dias na cela, e fiquei mais do que os outros. Inaugurei e fiquei até o final, fiquei oito meses preso. E eu tinha uma filha que tinha nascido há uns 12 dias, que eu fui só vê-la depois de nove meses que ela estava, de idade.

Covardemente, entraram no meu apartamento, arrancaram todas as gavetas da cama, colocaram um monte de metralhadoras em cima da minha cama, fotografaram, saiu na "Folha", saiu em tudo quanto é lugar. E foi por aí, claro, chocante e nós não podíamos fazer nada porque estávamos sob ameaça de metralhadora e outras coisas.

Aí, ficamos oito meses, colocaram um capitão, também me desculpando da forma de falar, porque ele sabia só fumar um charuto e, com duas 45 de cada lado, ninguém, claro, subiria por cima dele. Ficaram nos interrogando numa canoa, no mar, de madrugada, e você sem camisa. Capitão Melo aquele inferno de homem. Bom, aí tivemos aberto o inquérito nosso, teve dois anos o inquérito, fomos julgados por um tribunal militar, fomos absolvidos por um tribunal militar por unanimidade, e nos retornaram nuns voos ao quartel.
E aí não teve outro jeito. Você não arrumava emprego em hipótese nenhuma. Saiu na Aeronáutica um ofício dizendo que nós não podíamos... eu sabia fazer, muito mal, mas sabia mexer com a parte elétrica do avião, se era mecânico ou hidráulico não sei, então nós não podíamos trabalhar.

(comentário inaudível)

O SR. ANTÔNIO PINTO DE SOUZA – Então nós não podíamos trabalhar, não tinha como. Tinha três filhas, felizmente minha mulher era secretária no Mackenzie, o que ajudou a sobrevivência. E aí fui lutando, lutando, consegui um emprego, claro, sem ser registrado. E a vida continuou. Depois, entramos com ininteligível do Carvalho, entrei com um pedido de anistia e, para retornar não consegui, demorou, chegou bem depois. Aí depois, através do Inácio, entramos com a... Ligam com a matéria administrativa, e consegui, então, a anistia administrativa, a sub-oficial e, posteriormente também, com o Inácio, entramos com a medida judicial e aí que eu fui colocado ao posto de major, ininteligível tenente-coronel.
Aí, o rapaz foi me entrevistar na Record, ele perguntou “você está satisfeito?”. Eu falei “imagine você, qual o dinheiro que paga a sua honra, a sua maneira de viver, o que você passou, pelos filhos e por tudo. Qual o tamanho do dinheiro?” Eu falei “de forma nenhuma. Você está desgraçado, e não tem como você participar”.
E nós lutamos muito, companheiros nossos que já morreram. Tivemos muita luta já, vocês nem imaginam o que é lutar contra aquele pessoal, que ainda permanece lá em Brasília, Alguns coronéis ainda estão lá e mandam, eles mandam. Então nós tivemos muito mas, felizmente, eu acho que nós com galhardia lutamos bastante, todo mundo junto, unidos. Pegamos ônibus para ir de Brasília, que não tinha dinheiro, quebrava na estrada, correndo risco de ser atacado. Você não imagina o quanto nós passamos, entendeu? Claro, não sou obrigado a ouvir o rapaz, o repórter, se eu estaria satisfeito com aquilo que eu já recebi. Qual o tamanho que eu tenho que receber? Não convivi com minha filha nove meses, ela nasceu dia 13 de março. Então, você vê que a situação é nossa. Estamos aqui hoje, claro, agradecendo ao nosso companheiro da Comissão da Verdade, estamos felizes por estar aqui, e saber que a coisa caminha, mas são 50 anos.
Eu estava vendo, não sei se vocês viram, o Delfim Netto sendo entrevistado pelo Ávila, não sei se vocês viram, passou essa semana. O que teve lá? Era a briga do gás, o ininteligível isso, aquilo, são as brigas dos generais para ter o poder na mão, entendeu? O que nós passamos, eles não sabiam o que fazer conosco, e nós estamos aqui numa pendência, muitos companheiros ainda não conseguiram... Moreira está aqui não conseguiu ainda a anistia dele, quantos anos, entendeu? E tudo é uma dificuldade. Por mais que se fala em facilidade, tudo é difícil. Onde você vai, você tem barreira, você tem pessoas querendo impedir ou por inveja ou por ciúme, ou por não ter capacidade de agir na vida. É isso, meus amigos, desculpe a emoção, obrigado, boa tarde. (Palmas.)
A SRA. AMELINHA TELES – Licença, porque eu queria saber dele, como é o nome dele? Eu queria saber, o senhor ficou oito meses, nove meses em Santos no navio Raul Soares?

O SR. ANTÔNIO PINTO DE SOUZA – Não, não entrei no Raul Soares, só faltou. Me jogaram numa cela 90 dias, que tinha dois por dois, você não podia ver a família, não podia ver ninguém.

A SRA. AMELINHA TELES – Tá, obrigada.

O SR. PAULO CUNHA – Então, dando prosseguimento, eu passo a palavra ao Carlos Eduardo, e eu pediria que o senhor se apresentasse enquanto nome completo e patente, para registro, por gentileza.
O SR. CARLOS EDUARDO MOREIRA – Boa tarde a todos. No momento, eu me apresento, sou o Carlos Eduardo Moreira, natural aqui no Estado de São Paulo. Fui cabo da Força Aérea Brasileira, presidente da associação chamada ininteligível dos cabos da Aeronáutica, a qual congregava os praças de pré, de cabos a soldados. 

Nossa finalidade, além de ser uma sociedade recreativa, devidamente registrada nas repartições e registros civis necessários, com CNPJ, tudo legalizado, contas bancárias, tínhamos como sócios quase todos os cabos de todas as bases de São Paulo, Parque da Aeronáutica, Policlínica, Escola de Especialistas de Guaratinguetá, base aérea de Campo Grande, base aérea de Recife e de Natal.

Tudo com uma única finalidade, conseguirmos aquilo que nos era negado como homens: o direito de ter família. (chorando). Não podíamos dizer que éramos casados, não podíamos ter filhos, certo? Isso era degradante, porque votar, nem se fala, era proibido por lei, nós sabíamos, quando entramos, que era proibido por lei. Mas, constitucionalmente, nunca foi negado o direito a um homem de ter uma esposa e ter filhos. Isso a FAB nos negava.

Durante a época do golpe, em 1961, criamos essa sociedade, no dia 19 de novembro de 1961, no Dia da Bandeira, para que nós tivéssemos como norma seguir a Constituição do Brasil, pois éramos todos brasileiros, todos filhos de pais brasileiros, todos cientes de que iríamos defender a nossa pátria dentro de uma Força Armada legalmente constituída e instituída para defender o nosso país. O nosso país significava toda a nossa área neste mundo, e todos os brasileiros que aqui viviam e nasceriam e, posteriormente, iriam morrer. Essa era a principal...(chorando) Me emociono porque vi que muitas dessas nossas coisas eram negadas como se nós fôssemos animais, que você prende, castra, ou mata e joga no lixo. Nós não éramos, nós éramos gente.
Queríamos progredir, aprendemos profissões na Aeronáutica, queríamos ter o direito de ser sargentos e até oficiais dentro daquela Força Armada, mas nos negavam. Traziam sargentos que tinham sido expulsos, tinham saído por razões, não sei, do Exército, talvez da Marinha, como voluntários especiais, mas nós que estávamos lá não podíamos pleitear nem sequer um estágio para ser promovido, não tínhamos esse direito. Quantos oficiais se formavam, quantos sargentos saíam das escolas e iam aprender conosco, os cabos especialistas, a como voar, como consertar um avião, como dirigir um veículo, mas nós éramos, simplesmente, como ele disse, escravos.

Os voos eram feitos no Brasil por aeronaves militares e aeronaves civis. Em todo território havia cabos radiotelegrafistas que controlavam os céus do Brasil, para que as naves não caíssem. (chorando) Não podiam ter família, viviam nos sertões de todo território nacional, nos núcleos de proteção ao voo, como se fossem animais, mas eram responsáveis pelos voos que passavam por todo o nosso território. Aí vinha a pergunta “brigadeiro, por que nós não podemos estudar um pouquinho mais e ser, pelo menos sargentos?”. “Vocês não têm direito. Se não estiverem satisfeitos, vocês podem pedir licenciamento e cair fora”.

Eu fui novo, entrei em 1955, mas nessa época já existiam cabos com 20, 30 anos de serviço, que já vinham vindo desde o tempo do Exército, e quando criaram a Aeronáutica eles continuaram lá. Se teve uma ação grave, realmente desagradável, deprimente para um ser humano, mas nós tínhamos outra saída. Depois de muito tempo aí dentro, ou você espera uma melhora ou você continua. Veio ditadura, vieram tentativas de golpes, vieram golpes, a quantos e quantos brigadeiros, a quantos e quantos deputados tive a oportunidade de chegar e dizer “quando que nós, com 10, 15, 20 anos de serviço, teremos a nossa profissão regularizada?”. Muitos diziam, "vocês recorram aos deputados para que mudem a lei." Quem éramos nós para exigir mudança de lei? Se nem lei nós sabíamos que podíamos ter, porque nós estávamos jogados como animais, essa é a triste realidade. (chorando)
Um homem que não pode dizer que é homem, que não pode dizer que é pai, que não pode dizer que tem esposa, e tem um hospital, como quando eu trabalhei na Aeronáutica, mas não podia levar minha esposa, não podia levar meus filhos para serem tratados. Depois veio essa anistia e eu, desesperadamente, não acreditava em mais nada, porque falei com quantos brigadeiros que eram ministros, quantos que eram comandantes dessa 4ª Zona aérea. Nunca tive uma resposta decente para um cabo colega meu. “Você façam o requerimento”, “vocês façam o decreto”, “vocês façam o estudo”. Quantas e quantas correspondências foram enviadas? Nunca tivemos uma resposta de um ministro que se dignasse a dizer “vou fazer isso por aqueles homens”. Porque eles viajavam de avião, sargentos e cabos é que consertavam e mantinham aqueles aviões em condições de eles voarem.

Eu, quantas vezes perguntei, “brigadeiro, o senhor tem coragem de viajar num avião que o cabo está consertando e não tem coragem de achar que aquele cabo é um homem igual ao senhor?”. (chorando) Não tinha resposta, não tinha resposta. A resposta era “se não estiver satisfeito, pede baixa”. Mas e meus anos, como é que ficam?

Esse é o drama que nós vivemos. Eu, por exemplo, até hoje. Alguns conseguiram, depois de um certo tempo, com uma portaria baixada pelo ministro que dizia que, se eu dependesse dele, cabo nenhum receberia nada. Foi baixada uma portaria para tirá-los da Aeronáutica porque não tinham 10 anos de serviço, foram jogados na rua. Eu saí com quase 10 anos, não puderam me jogar na rua. Mas, me jogaram numa cadeia porque eu era presidente de um clube e reivindicava muito.

Houve uma reunião em Brasília, dos sargentos, na época em que o Garcia foi eleito e não foi empossado. Estive lá com mais dois ou três cabos. Em determinado momento, alguém chegou e disse “Moreira, sai você e o pessoal que veio de São Paulo, porque aqui só tem sargento e vem vindo um pessoal da base aérea de Brasília para prender vocês três. Vocês não podem estar aqui, vocês estão aqui em permissão”. Eu digo “eu não pedi permissão, sou presidente de um clube, não tenho que dar satisfação, meu clube não tem que dar satisfação para brigadeiro nenhum, porque nós estamos legalmente legalizados”. Mas nada disso bastou, fomos obrigados a fugir de Brasília, porque não podiam cumprir as leis que davam a autoridade de um representante de uma sociedade estar em qualquer lugar, só porque eu era cabo. Se eu fosse oficial, podia, porque ele era gente, nós não.

Passou-se algum tempo, a minha anistia até hoje não foi julgada. Mas, me expulsaram da Aeronáutica. Acharam algum crime em mim? Não. Me prenderam em Santos também. Fiquei preso, sem poder trocar de roupa sequer, sem que minha família soubesse onde eu estava, porque eu não tinha família perante a Aeronáutica. Eu era solteiro, eu não podia dizer que era casado, não podia dizer que eu tinha um filho me esperando. (chorando). É essa a situação em que muitos de nós sofremos, por uma ditadura, certo? Muitos sofreram.

Arrombaram o clube que nós tínhamos. Não sei até hoje a quem foi entregue, quem lesou ou quem roubou, sei lá que terminação dar, ao dinheiro que existia na conta do banco. Nós tínhamos 25 máquinas de escrever naquela época, destinadas a criar uma escola para aquele pessoal que morava no bairro e os filhos dos cabos, nossos. Tudo aquilo nos custou trabalho: alugar, pagar, transformar uma sala de reunião, transformar depois em uma escola, tudo isso nos foi negado, foi tirado. Pergunto, a quem foi dado o direito de fazer isso? A uma ditadura. Quem levou o nosso dinheiro? O dinheiro que não era meu, era dos colegas que pagavam sua mensalidade para manter. Ninguém sabe, ninguém responde.

Quando me libertaram, foram claros: não tem nada mais da Aeronáutica naquele prédio, tudo ali foi retirado. E com ordem de quem? Ordem do Ministério da Aeronáutica, vamos fazer o que? Vamos nos rebelar, se nem mais identidade eu tinha? 
Essa situação que eu exponho à comissão de justiça, a Comissão da Verdade, verdade que, muitas vezes, ninguém quer saber, não interessa, porque eram cabos e cabos não eram gente. Será que não eram gente como nós somos hoje? Qual era a diferença? É que um pegava na caneta e muitos de nós pegávamos em peças de avião para consertar. (chorando).
Para muitos e muitos oficiais ficarem passeando para cima e para baixo, fazendo horas de voo para ganhar dinheiro e aquele coitados de cabos e muitos sargentos trabalhando lá embaixo para que eles se julgassem os donos do Brasil, os donos do mundo. Será que a Comissão da Verdade é capaz de chegar ao ponto de mostrar que aqueles que foram banidos, que foram expulsos, foram presos, foram tachados de comunistas e subversivos, ou o que quer que seja, não estavam, como cabos e como homens, cumprindo os seus deveres para com a nação? Será que só oficiais sabem o que é dever para um país? Eu acho que não. Acho que o dever para com uma nação é de todos, homem, mulher, criança, velho, todos. (chorando). Somos responsáveis por esta nação, e todos temos que ter o mesmo direito.
Se brigadeiros, generais, coronéis, e tantos, até mesmo presidentes da República conseguiram ser anistiados, receber fortunas, porque nós, os cabos, não podemos receber o mísero salário que nós temos direito. Eu pergunto à Comissão da Verdade, será isso levado a sério neste país? É o que eu tenho a dizer a todos, e sou grato e me perdoem pela emoção sentida. Muito obrigado a todos. (Palmas.)
O SR. PAULO CUNHA – Nós é que agradecemos o seu depoimento muito emotivo, muito sincero, muito esclarecedor e, da nossa parte, da Comissão da Verdade, o senhor tenha certeza que será dado o encaminhamento, além de outras reivindicações. Nesse momento, eu passo a palavra ao marinheiro José Maria dos Santos.

O SR. JOSÉ MARIA DOS SANTOS – Boa tarde, meu nome é José Maria dos Santos, sou sub-oficial da Marinha. Quase tudo ou tudo já foi dito e relatado, então não vou tomar o tempo dos senhores aqui, digamos assim, repetindo o que foi dito, que a gente já sabe e conhece há muito tempo. Vou apenas fazer o seguinte, com relação à fundação da Associação dos Marinheiros e Fuzileiros Navais do Brasil, apenas a Acafab foi junto conosco fundada na mesma época, sendo alguns meses na frente.

Então, eu sou oriundo da cidade de Gravatá, em Pernambuco, e saí do ginásio para ir para a Marinha através dos convites que a Marinha nos fazia: “Conheça o Brasil e o mundo alistando-se na Marinha de Guerra do Brasil”. Infelizmente, quando se chega ao Rio de Janeiro, para onde a gente ia, era decepção total. Nós íamos apenas para a cozinha, e uma coisa que eu nunca fiz em casa tinha que fazer. Mas isso são coisas passadas, já vão muitos e muitos anos e a gente passou por tudo isso.
Com relação ao cabo Anselmo, não existe cabo Anselmo. Ele era um primeira classe, serviu comigo no Centro de Instrução Almirante Wandenkolk e até hoje eu tenho dúvida se ele não foi infiltrado pela Marinha lá. Porque, inclusive, várias vezes o contestei quando ele formulou e forçou uma ruptura dentro da Associação dos Marinheiros e Fuzileiros Navais do Brasil, do qual eu sou um dos fundadores e ocupava, na época, a função de tesoureiro. Tanto assim é que o nosso período na associação iria de março de 1962 a abril de 1964. Infelizmente houve, através dos irmãos Duarte, que eu chamo de Irmãos Metralha, muitos aí batem palmas para eles, mas não sabem o que aconteceu lá dentro na época.

E o Anselmo foi uma pessoa, digamos assim, eloquente, fala fácil, convincente, e chegou onde nós chegamos, que foi a revolução de 1964. Existe aqui o livro “Vozes do Mar” com o qual eu presenteei o Dr. Paulo, que conta uma breve história da nossa Associação e pode ser encontrado na livraria Cortez, desculpe aqui a propaganda, eu não ganho nada com isso não, estou só falando. Isso foi em 2004, quando a Associação completou 40 anos.

Então, veja bem, tudo já foi dito, relatado, a gente só tem que acrescentar pormenores, nada mais. Nós não podíamos casar, não podíamos votar, não podíamos receber uma visita de um parente nosso. O parente ficava lá no antigo... quem conhece lá o Rio de Janeiro sabe que o Ministério da Marinha era ali naquela praça ali perto das barcas, eu não estou lembrado do nome agora, e a pessoa ficava ali e você tinha que vir do navio se comunicar com ela ali. Enquanto os navios eram verdadeiros bacanais. Dia de domingo, o Cachoeira é testemunha e vê isso aí. Então, os oficiais podiam tudo, nós não tínhamos nada. Então, quer acrescentar mais o quê? Nada, simplesmente isso. Muito obrigado. (Palmas.)
A SRA. AMELINHA TELES – Eu queria só saber do marinheiro, é na Praça Mauá que ficava?
O SR. JOSÉ MARIA DOS SANTOS – Não, como é o nome da praça?
A SRA. AMELINHA TELES – É Praça 15.

O SR. JOSÉ MARIA DOS SANTOS – Não, não era Praça 15 não. Praça Barão de Ladário, me veio à mente agora.

A SRA. AMELINHA TELES – Barão de Ladário.

O SR. JOSÉ MARIA DOS SANTOS – Hoje é o 1º Distrito Naval, antigamente era o Ministério da Marinha. Praça Barão de Ladário.

O SR. PAULO CUNHA – Muito bem, alguém gostaria de dirigir aos expositores alguma pergunta, algum questionamento? Por favor, então, vem aqui.
O SR. – O meu amigo Cachoeira esqueceu um pequeno detalhe, que é só para esclarecer. No momento em que os fuzileiros navais chegaram ao sindicato, que se aderiram aos marinheiros, minutos depois o almirante Silvio Borges de Sousa Mota, que era o ministro da Marinha, foi exonerado, e quem entrou no lugar dele foi o almirante Suzano. Só isso, obrigado.

O SR. PAULO CUNHA – Alguém mais gostaria de fazer alguma consideração?

A SRA. AMELINHA TELES – Aproveitando enquanto o pessoal está esperando para falar, eu queria falar com o José Maria dos Santos duas questões. A primeira é a respeito do cabo Anselmo, porque como eu sou comunista desde 1950 e poucos, que eu sou filha de comunista, quando houve o racha dentro do Partido Comunista Brasileiro, eu fiquei no Partido Comunista do Brasil, na época, PCdoB. E depois, não, depois agora estou aqui, na Comissão da Verdade. Mas, então, o cabo Anselmo era considerado por comunistas, não todos, mas pelo PCdoB, ele era considerado infiltrado, ele era infiltrado desde os anos de 1964.

É interessante isso porque a esquerda só vai tomar conhecimento da infiltração dele, a esquerda em geral, que achava exagero do PCdoB, achava que o PCdoB tinha tanta mania de perseguição que achava que o cabo Anselmo era infiltrado. Mas o PCdoB achava e achava, assim, estranho porque ele, em 1964, foi preso e fugiu da prisão com muita facilidade. Foi muita facilidade, ele saiu, deixaram a porta aberta para ele sair. É o único, porque ninguém conseguia, então isso aí deixou essa desconfiança.
Depois foi um dirigente do PCdoB também que foi lá no exílio, que foi preso aqui, foi muito torturado aqui, é uma pessoa que a gente tem que lembrar aqui na Comissão da Verdade chamado Diógenes Arruda Câmara. Ele foi um comunista que foi muito torturado aqui no quartel do 2º Exército e aqui na Polícia do Exército, nesse quartel aqui da Polícia do Exército. E ele, como é que ele ficou sabendo com convicção de que o cabo Anselmo era da polícia, ligado aos órgãos de repressão? Eu não estou sabendo ao certo, mas ele ficou sabendo por aqui. E ele vai para o exílio e avisa antes do golpe, ele avisa para o pessoal do Chile, os exilados do Chile, os exilados na Europa também, ele avisa para todo mundo. Infelizmente, o cabo Anselmo fez o estrago até o final, né? Que ele entregou tudo o que ele podia entregar, 1973 é um ano que entrega, inclusive, a namorada dele, que é a Soledad Barrett Viedma, inclusive grávida. Grávida que morre a Soledad e morre o bebê. Essa é uma questão.

A outra questão que eu queria falar com o senhor e com os demais, mas, principalmente, com os marinheiros. Tem vários marinheiros que são desaparecidos políticos e eu, não sei se vocês colocam, eu sou da Comissão de Familiares de Mortos e Desaparecidos Políticos, então eu entro para esta Comissão da Verdade muito voltada para a questão dos mortos e desaparecidos políticos. Aliás, eu acho que, no meu modo de ver, a prioridade da Comissão da Verdade deveria ser essa. E tem marinheiros, marinheiros que nós fizemos muitos esforços em encontrar qualquer vestígio. O Edgar Aquino Duarte era um marinheiro lá de Recife e ele é entregue aqui pelo cabo Anselmo, aqui em São Paulo. Ele fica quase três anos na prisão, entre quartel, DOI-CODI e DOPS.
Eu sou uma das últimas, eu acho que sou a última, não vi ninguém falar que foi depois de mim, eu fui a última pessoa a ver o Edgar Aquino Duarte, no dia 22 de junho de 1973, porque depois dessa data não vi ninguém falando que viu lá no DOPS. E ele ia ser morto mesmo, porque eu ouvia, mas não via, que ele ia ser morto, ali na carceragem do DOPS, porque ele mexeu com segredo de Estado. Segredo de Estado era que ele descobriu ali, ficou muito evidente para ele, que o cabo Anselmo era policial. Porque, enquanto ele era torturado lá no DOPS, o cabo Anselmo estava conversando com o Fleury, batendo papo, trocando ideias como dois colegas de trabalho e não como um prisioneiro e um policial.

Então, tem o José Maria Ferreira de Araújo, que também foi casado com a Soledad e que tem, inclusive, uma filha com ela. A Ñasaindy é uma moça que é filha desse marinheiro com a Soledad, quer dizer, ela tem o pai e a mãe mortos. Eu só queria lembrar isso, a outra questão que eu queria lembrar é que são muitos marinheiros desaparecidos, talvez mais até do que outros militares, de outras categorias. Tem do Exército e da Marinha, da Aeronáutica eu conheço pouco, mas hoje nós temos a homenagem a um, que é o Alfeu de Alcântara Monteiro, que esse sim foi um coronel assassinado dentro do quartel, dentro da base aérea de Canoas. Então eu queria lembrar desses... Não, sim, tem policial, eu estou falando das Forças Armadas, Marinha, Aeronáutica, e Exército, que foi o que foi comentado aqui hoje, né? Eu vi gente mais dessas três armas, então, lembrando que os marinheiros, até porque eles tiveram uma história extremamente combativa, antes do golpe, tiveram um papel de muita rebeldia, então, eles sofreram muito com isso, perderam a vida.
No mais, eu queria só... vou encerrar, o senhor pode depois se inscrever. No mais eu queria só agradecer a vocês, cumprimentar a todos vocês pela disponibilidade de vir aqui dar o depoimento de uma história, que é a história do Brasil, é uma história que todo brasileiro, toda brasileira devia conhecer, é a história do Brasil, e que vocês se dispõem, vocês são a memória viva desse período, muito obrigada. (Palmas.)
O SR. JOSÉ MARIA DOS SANTOS – Eu gostaria de só falar o seguinte, com relação ao Anselmo, eu falo de cátedra porque eu servi com ele durante dois anos, lá no Centro de Instrução Almirante Wandenkolk, e ele era o bibliotecário no Centro de Instrução Almirante Wandenkolk, que era o maior centro de instrução da América do Sul, cerca de 3 mil marinheiros faziam curso lá. E o Anselmo foi para cursar eletrônica, e ele trancou o curso dele, trancar significa desistir do curso, imediatamente ele foi, digamos assim, indicado para ser o bibliotecário lá. E lá a gente conversava debaixo daquelas árvores, quem serviu no CIAW sabe que tem lá: “Anselmo, isso aí você não está fazendo, está errado, você quer destruir a nossa Associação?”.

E com relação ao que o cabo da Aeronáutica falou ali, é com relação ao inventário que foi feito da Associação dos Marinheiros e Fuzileiros Navais do Brasil, que nós tínhamos dinheiro, nós tínhamos, digamos assim, muita coisa de ambulatório, como é que se diz, o consultório dentário que nós tínhamos lá, porque nada disso existia. Existia para a gente, mas para o familiar da Marinha não existia na época. Hoje não, hoje está um pouco diferente. Então, quem ficou com isso? Quem fez o inventário? Para onde é que foi o dinheiro? Esse material tudo, porque não ficou nada com a gente. Muito obrigado.
O SR. LUIZ CACHOEIRA – A senhora falou do marinheiro que o... ele não era marinheiro, era fuzileiro naval, se não estou enganado, o Aquino. Fuzileiro naval, em que o Anselmo veio para São Paulo, ficou na casa dele, aí ele dedou o Aquino e, como o Aquino caiu no cacete lá e não sabia de nada, e para que o Aquino abrisse a boca e falasse que o Anselmo já estava infiltrado, mataram o Aquino, isso foi aqui em São Paulo. Então, foi a traição dele aqui em São Paulo. Outra, falou de Soledad lá em Abreu e Lima, quem falou em Abreu e Lima aí?

Eu estive lá na chácara, cerca de quatro, cinco anos atrás, fiz questão de conhecer lá, né? E, conversando lá com os moradores, falou que realmente houve tiroteio, mas não houve tiroteio lá. O que aconteceu foi o seguinte. Está mais ou menos claro de que ali foi uma desova. Aquilo ali foi, na realidade, uma encenação que eles fizeram para justificar que aquele pessoal estava ali. Eles foram mortos em outros lugares, trouxeram para lá, deram alguns tiros lá e jogaram algumas granadas só para justificar os corpos que estavam lá, que tinham matado lá. Mais ou menos ficou claro isso aí, quando eu estive lá em Abreu e Lima, tá?

Eu tinha quatro coisas para falar, duas eu estou lembrado, já falei, né? Com relação aos marinheiros, pode ser que alguém assista essa nossa audiência aqui “não, são uns maus elementos, que não valiam nada, eram bola sete”. Bola sete é aquele cara que não quer nada, viu? Então, a grande maioria dos marinheiros que saíram em 1964 era elemento de excelente comportamento, inclusive eu.
O Cortez, que o Paulo ficou conhecendo essa semana, ele era cabo, ele tinha recebido a estrela de comportamento, não chegou nem a receber, por quê? Ele tinha mais de cinco anos sem nenhuma punição dentro da Marinha, tá? Então, se alguém falar um dia “não, eles foram maus elementos, foram expulsos porque não prestavam”, tudo mentira. Os melhores marinheiros foram para a rua, aqueles que questionavam, aqueles que tinha bom comportamento, aqueles que realmente sabiam de alguma coisa foram para a rua. Eu tinha mais outra coisa para falar mas, no momento, eu esqueci. A idade também colabora para isso. É isso aí.

(fala inaudível)

O SR. PAULO CUNHA – Muito bem, dado o adiantado da hora, acho que hoje... Rapidinho. Então, uma última intervenção, tenente Paz.

O SR. FRANCISCO DE JESUS PAZ – Boa tarde, a minha intervenção é mais para registrar um fato dessa audiência de hoje. Porque, há tempos atrás não se ouvia dizer, a mídia, que os militares também foram vítimas da ditadura. Então, quando se falava da ditadura militar, pressupunha que todo militar foi golpista, todo militar foi torturador, prendeu, torturou e matou. Quando, em 1977, o Comitê de Anistia, eu me inscrevi na Comissão de Mortos e Desaparecidos, porque até então, não se falava nada a respeito dos nossos presos, dos nossos torturados, nossos assassinados sob tortura. Quando, então, tive a oportunidade de denunciar a morte de companheiros sob tortura, mas teve pouca repercussão.
E agora, na Comissão da Verdade, tanto a Comissão Nacional, quanto a Comissão aqui da Assembleia – Rubens Paiva, nós tivemos a oportunidade de, finalmente, resgatar a memória dos militares da resistência democrática à ditadura militar. Resgatamos a memória dos militares da democracia e, nesse aspecto, eu coloco o professor Paulo Cunha, professor da Unesp, que tem dado uma contribuição extraordinária no resgate dessa memória.

Quando já se tem uma relação de mais de 7 mil e 500 militares que foram vítimas da ditadura, mais de 7 mil e 500. Então, nós temos de soldados a generais, brigadeiros, almirantes. E é importante notar que quando se faz esse inventário dessa memória, nós constatamos que os militares constituem o maior índice, de todas as demais categorias sociais, que teve um papel importante na resistência democrática à ditadura militar, que hoje já está se fazendo uma revisão, não é ditadura militar, é ditadura cívico-militar.

Depois, aqui na Comissão da Verdade, isso na Comissão Nacional, com o professor Paulo. E na Comissão Estadual, aí não, aí nós tivemos um espaço extraordinário, na figura do Deputado Adriano Diogo, que está ausente.

O SR. PAULO CUNHA – Está em Presidente Prudente. Esteve de manhã.

O SR. FRANCISCO DE JESUS DE PAZ – Esteve de manhã. Um companheiro extraordinário, de uma história de lutas, de sensibilidade a essa questão, dos Direitos Humanos, uma questão social, e ele conseguiu reunir em torno dele uma equipe de assessores extraordinários. E aí nós temos, nesse aspecto, do resgate da memória dos militares da resistência democrática, temos o Ivan, que deve estar dormindo a essa hora, o Ivan dorme cedo.
O SR. PAULO CUNHA – Está em outra audiência.

O SR. FRANCISCO DE JESUS PAZ - Em outra audiência. O Ivan é extraordinário. Dorme muito, mas quando está acordado é extraordinário, e quando está dormindo sonha com a gente. Agora, depois disso, nós temos a Amelinha, essa guerreira extraordinária, que tem dado aqui esses espaço que está permitindo esse resgate. Nós já tivemos aqui várias audiências, essa não é a primeira, várias audiências com militares da resistência democrática, resgatando essa memória, com a... eu não vou nem citar os outros da equipe, porque são muitos, talvez eu me esqueça de algum. Mas, em nome da Amelinha... cadê a Thaís? Deve estar dormindo lá no fundão. Então, é uma equipe, gente, valorosa, digo porque eu convivo com eles aqui sempre, vejo o carinho, a sensibilidade, que eles tratam a questão dos militares da resistência, aquele preconceito aqui não existe. Ignorar a nossa participação não existe,
Eu falo muito dos senhores, também não me conhecem, eu sou o capitão Paz. Eu fui preso, torturado...(chorando). Então, esse evento de hoje, foi um trabalho de muito esforço, eu estive, inclusive, com alguns companheiros, com o Cachoeira, cadê o Cachoeira? Aaah, é meu amigo ele. Fui lá na Associação, conheci a Associação, devo me associar, aí o Paulo fez um esforço enorme de contato com os companheiros, o Ivan, enfim. Esse evento de hoje é extraordinário, e eu aproveito essa intervenção para pedir aos companheiros uma salva de palmas e a gratidão a esses companheiros que permitiram o resgate da nossa memória. Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PAULO CUNHA – Bom, por sugestão do Cachoeira, registrar que ele é capitão PM, o que já demonstra que enquanto militares... minha velha tese, se compõe enquanto uma unidade, mas não uma identidade, mas na hora de serem perseguidos, nós temos também muitos militares daqui de São Paulo que foram perseguidos, e de outros estados. Eu quero agradecer enormemente a presença de todos, presença dos companheiros da Mesa, presença de você, Vilma, que deu uma belíssima contribuição, e dizer que o que nós temos aí somente demonstra o desafio que nós temos pela frente, de resgatar uma memória, mas também a busca da verdade, o resgate fundamentalmente da justiça. E não é só uma justiça de memória, mas uma justiça que reconheça, que a sociedade conheça e reconheça vocês como expressão do que há de melhor, o que há de mais democrático, enfim, o que há da melhor tradição das Forças Armadas Brasileiras. E que os militares também, particularmente as novas gerações, se identifiquem sim, enquanto memória, enquanto história, enquanto projeto de nação em vocês. A todos vocês, o meu muito obrigado. (Palmas.)
* * *
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